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E bem como as que nos acompanham pelo YouTube, nós vamos dar início à audiência 
pública para discussão acerca da Lei 12.318, também conhecida como Lei de Alienação 
Parental. Muito brevemente, apenas gostaria de sublinhar alguns objetivos dessa audiência 
pública Não sei antes apresentar a Dra. Márcia Morgado à minha esquerda, que é 
Procuradora Regional da República e Coordenadora do Grupo de Trabalho Igualdade de 
Gênero da Procuradoria Federal do Direito Cidadão. a minha direita, Caroline Maciel da 
Costa, também Procuradora Regional da República e a Coordenadora Adjunta deste mesmo 
grupo de trabalho e eu, Nicolau Dino, Subprocurador-Geral da República e Procurador 
Federal dos Direitos do Cidadão. 
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Faço uma breve descrição física altura mediana 1,70 metros, cabelos pretos um pouco 
rarefeitos, uso óculos, estou trajando um terno azul claro com uma camisa azul clara e uma 
gravata também azul claro. Então feita essa descrição eu gostaria como disse de sublinhar 
alguns objetivos básicos, centrais dessa audiência pública, que é, como mencionado, discutir 
e refletir sobre a lei de alienação parental. E, seguramente, para os que nos acompanham no 
YouTube e as que estão aqui presentes, é importante assinalar que a audiência pública é um 
importante instrumento de democracia participativa. 
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Quando a gente fala em democracia, Evidentemente, não podemos pensar apenas na sua 
dimensão representativa, mas principalmente essa que estamos exercitando aqui, discutir 
com a sociedade civil e fazer com que, pelo processo de discussão, a sociedade civil 
participe, manifestando a sua opinião, trazendo apontamentos e participe, portanto, do 
processo decisório que ora se inicia com essa audiência pública. Então, feitas essas 
observações iniciais, nós vamos começar a audiência pública, que será coordenada pela 
colega Márcia Morgado, a quem eu, portanto, passo a palavra. Muito obrigado. Bom dia. Vou 
me apresentar, Márcia Morgado Miranda, Procuradora Regional da República da Segunda 
Região, que fica no Rio de Janeiro. Eu coordeno o grupo de trabalho Igualdade de Gênero da 
Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão. 
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Esse grupo foi constituído nesse formato atual em julho de 2024 e tem como objetivo 
acompanhar as políticas públicas voltadas ao tema igualdade de gênero. O tema ali, a nação 
parental, já vem sendo discutido há bastante tempo na sociedade e é uma pauta que foi 
trazida à PFDC e muito oportuna a indicação do Procurador Federal dos Direitos do Cidadão 
em realizar essa audiência pública para ouvirmos todos os posicionamentos nesse tema, 



colhermos todas as informações importantes e necessárias no Motiva da Sociedade sobre a 
Lei de Alinação Parental. 
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Eu gostaria muito de agradecer a participação de todas as pessoas presencialmente e 
virtualmente e aos servidores aqui da Procuradoria Geral da República e da PFDC que 
viabilizam esse evento e também ao dar início aos trabalhos, vamos explicar a dinâmica do 
funcionamento porque justamente para possibilitar a maior participação de todos, todos 
que se inscreveram foram contemplados, o interesse participação foi imenso, o que 
demonstra a pertinência desse evento e com isso vamos ter que combinar algumas regras 
sobre a dinâmica para poder funcionar bem e termos um trabalho que tenho certeza que 
será bastante produtivo hoje. Então, já passo aqui a palavra para a Caroline e agradeço a 
todos mais uma vez. Bom dia a todos e a todas. Meu nome é Caroline Maciel, também sou 
procuradora regional da República, na quinta região, em Recife, Pernambuco. 
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Em primeiro lugar, eu agradeço e parabenizo Nicolau e Márcia pela realização dessa 
audiência pública. Eu faço parte, sob a coordenação da doutora Márcia Morgado, do grupo 
de trabalho que trata da igualdade de gênero e a nossa preocupação com a lei de alienação 
parental tem sido permanente por causa da tensão, das tensões que existem, dos interesses 
contrapostos que existem desde a sua promulgação. O ponto principal da nossa audiência 
pública seria uma visão de proteção integral da criança e adolescente, mas também é certo 
que essa proteção não pode ser dissociada do princípio da igualdade de gênero. Então, nós 
estamos aqui para ouvir nesse momento de escuta qualificada, de pluralidade, que tem sido 
a marca dessa gestão da Procuradoria Federal de Direitos de Cidadãos. 
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Então, nós esperamos que essa audiência pública seja um espaço de escuta respeitosa, em 
que os representantes da sociedade civil e especialistas vão contribuir com dados, 
experiências e argumentos qualificados. Então, nós esperamos que ao final nós tenhamos 
mais elementos para refletir com profundidade e responsabilidade sobre os impactos da 
legislação e das práticas jurídicas associadas à alienação parental. Eu estou aqui para 
colaborar com o doutor Nicolau e a doutora Márcia e agradeço também a presença de todos 
e todas. Obrigada. Bom, então vamos dar início. Como mencionei, devido ao alto volume de 
pedidos, de manifestação, vamos ter que controlar o tempo a partir da manhã. Quem for se 
manifestar que já está inscrito terá o tempo de cinco minutos que peço Atenção para que 
respeitemos esse tempo em razão de possibilitar maior participação de todos, de todos os 
inscritos. 
 
00:06:24 SPK_1 
A ordem de apresentação foi organizada para intercalar as apresentações virtuais e as 
presenciais e todos os inscritos receberam por e-mail mensagem confirmando a 
participação e uma relação de horário aproximado de fala. Só que em relação à dinâmica, 



alguns estão com algum atraso, já tivemos algumas notícias, então a assessoria vai nos 
auxiliar aqui para informar os nomes das pessoas que já estão presencialmente ou 
virtualmente disponíveis para a fala, e vamos nominando em blocos. Então, em torno de 
cinco pessoas, já saberão que serão as próximas na sequência de fala, para podermos 
otimizar bastante o trabalho e aproveitarmos o tempo máximo possível. Então, peço 
assessoria para dizer quem já podemos nominar em cinco nomes, por favor. Bom dia, então. 
A Karen Regina Morim Carmo, Ela é pedagoga, advogada, educadora, parental e mediadora 
familiar. A Paola Motose, que é da XIHRA Resort Group. 
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O Josima Antônio de Alcântara Mendes, pesquisador associado. E o Alexandre Gonçalves de 
Paiva, que é diretor-presidente do Instituto de Defesa dos Direitos do Homem, que está aqui 
presencialmente. São esses. Então daremos início com Karen Regina Amorim Carmo, que é 
no formato virtual a participação, pelo tempo de 5 minutos, por favor. Obrigada. Qual o 
nome? Paola Motosi. Paola Motosi. Olá. Muito obrigada. Obrigada pela oportunidade. Meu 
nome é Paola Motosi. Sou ativista feminista e hoje falo em nome do Shira Research Group, 
um coletivo internacional de pesquisadoras com foco em violência doméstica. O meu 
posicionamento e o do grupo que represento é contrário à lei de alienação parental, norma 
que consideramos, assim como diversos comitês e comissões da ONU, do Parlamento 
Europeu, do Conselho da Europa e da OEA, perigosa para mulheres e crianças brasileiras. 
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Hoje eu gostaria de falar sobre uma perigosa narrativa utilizada na formação de opinião 
pública em 2009 e 2010 para justificativa da lei de alienação parental. Uma narrativa que 
parece estar retornando com força total no Brasil de 2025. É a falácia da epidemia de falsas 
denúncias de abuso sexual infantil e violência doméstica contra mulheres e crianças. A 
narrativa que alega porcentagens altas e sem fundamento de que mulheres estariam de 
forma massiva registrando falsas denúncias para prejudicar homens. Tal argumento 
contradiz dados oficiais que indicam que o país está, na verdade, passando por epidemias de 
violência doméstica e sexual e não uma epidemia de falsos registros dessas violências. De 
acordo com o IPEA, por exemplo, abre aspas, o total estimado de assassinatos de mulheres 
em 2021 chegou a 4.603 vítimas, fecha aspas. 
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E de acordo com o UNICEF e o Fórum de Segurança Pública, abre aspas, de 2017 a 2020, 180 
mil crianças e adolescentes sofreram violência sexual, uma média de 45 mil por ano, fecha 
aspas. Mesmo assim, muitas vezes hoje, e especialmente na época da aprovação do PL da Lei 
de Alienação Parental, o que foi alegado tanto na única audiência pública sobre o PL, quanto 
pelo próprio jornal do Senado, foi o seguinte, abre aspas, estima-se que 30% dessas 
denúncias de abuso são falsas e em outras 40% há dificuldade em se obter resultado 
preciso, comprovando-se apenas 30%. Fecha aspas. 
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O contrassenso desses dados aleatórios despertaram a preocupação dos procedimentos 
especiais da ONU, que em 2022 enviou ao Brasil uma declaração assinada por três relatores 
especiais, questionando os riscos de agentes do Estado e da mídia oficial terem apresentado 
esses dados para justificar uma lei que tem causado tamanha polêmica. De acordo com a 
ONU, abre aspas, A Lei nº 12.318 foi, segundo registros, redigida e adotada com base em 
dados não comprovados e questionáveis, que foram apresentados na audiência pública, 
realizada pelo Senado. E ainda, essas afirmações, apesar de sua aparente falta de 
fundamento, têm sido repetidas e retomadas pelo Senado desde 2010". 
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Além disso, tais documentos confirmam que o Estado sabia da relação do conceito de 
alienação parental com a tese de defesa de homens acusados de abuso sexual infantil, pois, 
de acordo com o que foi afirmado, de forma pouco responsável, pelo Jornal do Senado, em 
2010, abre aspas. Os casais que não conseguem fazer o chamado luto da separação são 
capazes de atos perversos. Uma das formas que vem crescendo e chamando cada vez mais 
atenção de juristas, psicólogos e assistentes sociais é a falsa denúncia de abuso sexual, 
geralmente contra pais, porque no Brasil a guarda ainda é concedida em quase sua 
totalidade às mães. Por essa razão, a nova legislação, a lei de alienação parental no caso, 
tentou ajudar o convívio dos pais, o convívio dos filhos com o geritor alienado que sofre 
falsas denúncias. 
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Ou seja, um dos objetivos da lei de alienação parental sempre foi explicitamente a inibição 
dessa suposta epidemia de falsas denúncias. nesse sentido, preocupados com essa narrativa 
perversa que propõe legislações para inibir uma inexistente epidemia de falsas denúncias 
de violência contra mulheres e meninas, a OEA alerta. Dessa resistência surge um amplo 
leque de falsos conceitos e distorções da realidade, tais como a negação da existência de 
violência de e o exponencial exagero dos números de falsas denúncias de violência que 
estão apresentadas perante diferentes instituições de justiça. A aula já deu prazo de cinco 
minutos. Já deu prazo. 
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Então tá apenas para concluir então gostaria de agradecer a oportunidade e concluir com 
uma citação bem curta que foi um alerta de uma organização internacional The Advocates 
for Human Rights para o Brasil no momento da aprovação da lei, que é o seguinte, num país 
no qual 10 mulheres são mortas todos os dias como consequência de violência doméstica, 
famílias que são vítimas de violência doméstica precisam de leis que ajudem a protegê-las e 
não uma legislação que as coloquem em risco ainda maior. Muito obrigada. Obrigada, Paula. 
Podem chamar o próximo, por favor? Karen Regina, Amorim Carmo. Cinco minutos. Olá a 
todos os presentes, saúda a todos. Eu tinha feito uma fala de... Você está me ouvindo? Sim. 
Minha câmera não está aparecendo, eu não sei se está ativa para vocês. Estou me ouvindo 
bem. Perfeito. 
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Eu já tinha preparado uma fala de 10 minutos, então vou dar uma condensada no meu texto. 
Como já me apresentaram, eu sou pedagoga, advogada, especialista em direito de família, 
educadora parental e mediadora familiar. E, basicamente, fiz uma pesquisa analisando a 
materialidade linguística do AAP com base na análise crítica do discurso. E como a gente 
pode compreender, a partir dos valores que eu utilizei, nenhuma palavra é neutra, em uma 
lei ou em qualquer outro texto. A lei, nesse sentido, ela precisa ser lida com a mesma 
criticidade que a gente analisa outros textos e outros discursos ideológicos. o texto, na 
verdade, acaba não sendo só um mero instrumento técnico, no caso da lei, ele também é um 
campo de batalha. 
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E foi sob esse olhar que eu percebi que durante todo o texto da Lei nº 12.318, os 
pressupostos da Síndrome de Alienação Parental, também conhecida como SAP, uma teoria 
desagitada, sem respaldo científico, que segue moldando ativamente as decisões judiciais, 
têm sido utilizadas. Ainda hoje, muitos vão tentar desassociar a figura do autor dessa teoria, 
o Richard Garner, e os rastros da sua influência, mas elas permanecem cravadas na 
estrutura da norma. Garner foi criador da Síndrome de Alienação Parental e foi um médico 
psiquiátrico que fez a sua carreira nos tribunais norte-americanos defendendo genitores de 
acusação de incesto. tendo defendido ideias profundamente misóginas coniventes com 
abusos sexuais. Diante da descoberta do incesto, por exemplo, ele sugeria o aconselhamento 
sexual à esposa, encorajando-a a ser mais responsiva sexualmente. 
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Vai ter gente defendendo a manutenção da lei de alienação parental com o argumento de 
que o fenômeno por ela descrito já era objeto de estudos muito antes da formulação da 
teoria do Richard Garner. Em parte, essa afirmação é verdadeira, uma vez que as dinâmicas 
familiares disruptivas, como a manipulação afetiva, a indução à rejeição, a interferência nas 
relações parentais, elas existem desde que a família foi socialmente construída enquanto 
instituição. No entanto, o ponto central aqui não é a existência ou não de conflitos parentais, 
mas a forma como o fenômeno foi nomeado, descrito e está sendo juridicamente 
normatizado. O termo alienação parental, escolhido como núcleo do discurso legal, 
Exatamente o mesmo cunhado por Gardner. 
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E o abolso linguístico da norma, os seus padrões lexicadas, sua estrutura conceitual e a 
operacionalização jurídica foi construída com base nas descrições subjetivas, não científicas 
e profundamente marcadas por viéses de gênero. do próprio psiquiatra. Ou seja, mesmo que 
o comportamento exista com outras nomenclaturas, o que foi positivado na lei carrega de 
forma explícita a herança ideológica da sua origem, que é extremamente controversa. Mais 
grave ainda é perceber como a construção linguística serve, na prática, para deslegitimar 
denúncias de violência doméstica e de abuso sexual. Mães que buscam proteger os seus 
filhos são frequentemente acusadas de serem alienadoras, e o que deveria ser escuta vira 



silenciamento, e o que deveria ser proteção vira punição. 
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E é necessário que a lei de alienação parental entre em conflito direto com o Estatuto da 
Criança e do Adolescente com a própria Constituição, que garantem o direito de denúncia a 
partir de qualquer suspeita de violência contra a criança. Hoje, no entanto, se uma mãe faz 
uma denúncia, baseada, por exemplo, em sinais sutis, como uma dor e sangramentos na 
região íntima da criança após o convívio com o pai. Mesmo sem ter certeza se essa criança 
não tem idade ou capacidade para explicar o que aconteceu, essa mãe pode ser acusada de 
alienação parental em vez de ser ouvida, acolhida com responsabilidade. Diante disso, 
muitas mulheres devem se denunciar por medo de serem punidas, desacreditadas ou até 
perderem a guarda dos seus filhos. A gente sabe que a maior parte dos crimes sexuais 
contra criança não deixa provas diretas. 
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Uma pesquisa revelou que 70% das decisões judiciais em casos de alienação parental são 
favoráveis aos pais. No México, por exemplo, eles declararam inconstitucionais após uma 
família inteira vir a falecer, tirando a vida de três crianças, porque elas preferiram fazer isso 
do que devolver as crianças para o pai que estava sendo acusado de abuso. O problema se 
agrava ainda mais quando a gente olha para os efeitos jurídicos concretos da LAP, que 
modificadas sucessivamente mais se parece com uma coxa de retalhos legislativos. Na 
minha pesquisa, pontos que eu destaquei, além dos conflitos normativos, é a desconexão... 
Karen, desculpe, mas já deu prazo de cinco minutos. Pode encerrar, por favor? Posso. Eu vou 
finalizar fazendo um último apelo. 
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Se a gente de fato quer que as crianças e adolescentes sejam protegidas, a gente precisa 
garantir que as mães tenham o direito e liberdade de denunciar a escuta legítima nas 
instituições e o apoio necessário para exercerem a sua maternidade. A lei de alienação 
parental, ela existe, a lei da parentalidade positiva também. Mas é urgente que ela venha 
acompanhada de políticas públicas concretas para assegurar o acesso dessas famílias a essa 
educação parental. Caso contrário, a gente vai continuar tendo muitas leis de proteção, mas 
sem efetividade. Que essa audiência pública não seja apenas um espaço de discuta hoje, mas 
um marco de mudança. Eu reforço, a lei de alienação parental, ela precisa ser mudada. 
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ela precisa ser revogada e não mudada, porque se a gente continuar mudando apenas 
nomes, artigos ou simplesmente a frases, sem efetividade, mantendo sob o manto da 
neutralidade essas estruturas de opressão, a gente não vai alcançar o que a gente precisa 
realmente, que é justiça e um sistema verdadeiramente protetivo para essas crianças. 
Obrigada, desculpa pela correria. Muito obrigada. Próximo é Sérgio de Moura Rodrigues, da 
Associação Brasileira Criança Feliz. Pode começar, por favor. Ele já está online? Pode 
começar. Vamos para o próximo, então. Temos um volume muito grande. O Alexandre, ele 



está aqui presencialmente. Alexandre Gonçalves de Paiva. Alexandre Gonçalves de Paiva, do 
Instituto de Defesa dos Direitos do Homem, presencialmente. Bom dia. O senhor tem cinco 
minutos, por favor. Obrigada. Bom dia, bom dia a todos. Muito obrigado pela oportunidade. 
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É um prazer estar aqui representando Uma luta que além de ser uma luta pessoal minha, 
porque eu em 2019 me torno junto com as minhas duas filhas, Yasmin e Rafaela. Filhas, é 
por vocês que o pai está aqui. Tanto eu quanto as minhas duas filhas nos tornamos vítimas 
de alienação parental. E aí tanto faz se é síndrome ou se não é síndrome. Nós estamos 
falando de atitudes, de ações, de abusos. a crianças e adolescentes, por parte de 
manipulações, de pressões psicológicas, de uma espécie, uma construção ali, entre uma 
simbiose entre mãe e filhos, onde a criança, muitas vezes com os pais também, porque 
vamos lá, reforçamos que isso não é, a lei internacional não é para proteger pai nem homem, 
é para proteger a criança. de pai ou mãe que aliena. 
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No meu caso, a minha ex-companheira fez isso contra mim, e eu estou bem tranquilo, estou 
aqui em público, no Ministério Público Federal, falando isso, porque eu sou tranquilo. O 
segredo de justiça interessa a quem tem algo a esconder. Eu gostaria muito de expor aqui o 
meu processo para provar, com o meu caso, que é uma falácia, de que todos os homens são 
abusadores, todos os homens são violentos, É importante que os homens, os pais que 
estejam me assistindo se levantem, falem na rede social, não tenham medo, porque até 
então é construída uma imagem que você, por ser homem, simplesmente por ser homem, 
por conta dessa perspectiva de gênero, é o violento, é o vilão da história, e a outra parte é a 
inocente, é a pobre vítima. 
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E a Lei Maré da Penha, foi dito aqui por quem me antecedeu, Entrega para uma mulher o 
direito de acusar um pai, um homem, e já ter automaticamente uma sanção contra esse 
homem. Nós pagamos uma pena imediata. O certo seria uma investigação. Eu, o maior 
interessado em investigação, sempre solicito, inclusive para o judiciário, investigue, pelo 
amor de Deus. Mas uma decisão judicial diz o seguinte, não importa. O que importa é a 
palavra da mulher. Isso é, no mínimo, injusto. Isso está errado. A Lei da Nação Parental, para 
quem, como eu, precisa dela, ainda carece de modificações e melhorias. Não de acabar com a 
lei. Não de revogar a lei. E dizem, inclusive, que já existe a defesa da criança através do ECA. 
Então querem retirar mais essa defesa das crianças porque tem o ECA. Então eu pergunto, 
para quem criar? Por que foi criada a Lei Mulher da Penha? 
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Se já existia defesa para a mulher no Código Penal, no Código Civil, vamos revogar também a 
Lei Maré da Penha? Fica aqui a dúvida. Fica aqui a pergunta, para quem está me assistindo. 
Se é para revogar a Lei de Direção Aparental, vamos trabalhar também a revogação da Lei 
Maré da Penha? Ou pelo menos trabalhar a Justiça? E que qualquer sanção que seja tomada 



contra o homem não seja baseada única e exclusivamente na palavra da mulher. Porque eu 
estou há seis anos afastado das minhas filhas. Seis anos. Sem contato, sem rede social, sem 
telefonemas. Com medidas protetivas que são subsequentes. Eu tenho que estar na quarta 
ou na quinta. A última, inclusive, o juiz disse o seguinte, olha, enquanto perdurar o risco à 
mulher. Ou seja, é uma pena perpétua. Porque isso pode perdurar a vida toda, não? Eu 
quero deixar aqui esse questionamento a todos. 
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Precisamos que a lei permaneça, porque é o único fio de esperança que os homens hoje têm. 
Novamente, não é defesa dos homens, mas ali o homem consegue proteger a sua 
parentalidade, a sua paternidade, a sua presença na vida dos filhos, que é fundamental para 
a boa formação dessa criança. nós percebemos claramente que crianças estão crescendo 
com a cabeça, com a mente totalmente desestruturada por conta dessa pressão psicológica 
que é causada pelo genitor, pela mãe ou pelo pai que fica com a guarda. Então nós pedimos 
aqui encarecidamente aos senhores aqui presentes que antes de qualquer parecer de vocês 
pela revogação da Lei da Associação Parental pensem que vocês podem revogar a lei, mas o 
problema vai persistir e ele vai piorar. 
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porque os homens estão cada vez mais insatisfeitos, e a palavra porque não, revoltados com 
essa situação, onde vêm os seus direitos humanos básicos, vilipendiados, dia após dia. 
Então, a importância da decisão dos senhores com relação a essa lei, ela é de grande valia 
para uma estabilidade social, para uma convivência harmônica entre homens e mulheres 
após o divórcio, para que os filhos não sejam utilizados como instrumentos de vingança, 
como uma briga judicial, como é pelos bens, como é pelo dinheiro após o divórcio, pela casa, 
pelo carro. Para concluir então, eu quero finalizar dizendo o seguinte, a lei da aliação 
parental não pode ser revogada, precisa de aprimoramentos, É necessário, inclusive temos 
um PEL recentemente apresentado que imputa uma multa para quem comete esse crime. 
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Talvez com isso limite um pouco as pessoas, homens ou mulheres, que cometem esse abuso 
contra as crianças. Mas a revogação da lei, eu tenho certeza que vai ampliar as cisões sociais 
e também a destruição do pescoço das crianças. Muito obrigado. Muito obrigada pela 
participação. Próximo, por favor, assessoria. Sérgio de Moura. Acho que podemos chamar 
Raquel Ceródio. Raquel Ceródio de Menezes, por favor. Olá, bom dia, me ouvem? Sim, pode 
falar um pouquinho mais alto? Bom dia, me ouvem? Sim, obrigada. Melhor assim? Sim, 
ótimo. Bom dia a todos, agradeço imensamente a possibilidade de falar nessa reunião e ao 
Ministério Público Federal por está trazendo essa pauta em audiência pública. 
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Bem, a minha fala nessa audiência vai ser resumida minha pesquisa de misturado e ciências 
jurídicas na Universidade Autônoma de Lisboa e que deu em 6 de publicação em março 
desse ano do livro alienação parental violência e estratégia de manutenção do patriarcado. 



O objetivo da pesquisa foi analisar os reflexos da lei de alienação parental no Brasil, no 
direito das mulheres, em comparação a Portugal. Mas aqui eu vou me adentrar 
especificamente às questões do Brasil, por ser o país, inclusive, o único país que tem hoje 
uma lei sobre o tema. Portugal não tem uma legislação específica. Como advogada 
familiarista feminista que atua no combate da violência de gênero e sensível ao avanço 
legislativo das últimas décadas do direito e proteção das mulheres, o meu trabalho partiu 
inicialmente de uma percepção empírica de atuação profissional. 
 
00:28:54 SPK_1 
No âmbito da prática laboral, a escolha do tema se deu pelo aumento das alegações de 
alienação parental nos juízos de família em processo de guarda e convivência dos filhos, 
imputadas as genitoras-guardiões ou até mesmo aqueles que compartilham a guarda com 
outro genitor após a entrada no ordenamento jurídico da Lei nº 12.308, de 2010. Apesar de 
parte da doutrina ainda afirmar tratar-se unicamente de conflito parental intrafamiliar, a 
minha pesquisa e, consequentemente, o livro, trazem a demonstração em ato, 
cientificamente, que a lei de alienação parental reflete profundamente nas relações de 
gênero, sendo um instrumento fortalecedor de suas assimetrias. 
 
00:29:29 SPK_1 
No Brasil, ainda que a lei seja baseada na teoria de Richard Gardner e que vem sendo cada 
vez mais rechaçada por psicólogos e juristas, independente disso, e o fato de não trazer o 
termo síndrome de alienação parental em seu texto caracteriza de toda forma a impressão, 
caracterizando ainda assim a forma de impressão de neutralidade jurídica, tanto a 
Associação de Psiquiatria Americana e a Organização Mundial de Saúde alegam como 
síndrome anti-inexistência de evidências científicas. Assim, nesse trabalho e no livro foi 
investigado que, em se tratando de Brasil, o patriarcalismo influenciou e ainda influencia as 
relações familiares e de que forma ele contribuiu para a perpetuação das assimetrias de 
gênero, em especial no Legislativo e no Sistema de Justiça. O livro e essa pesquisa foram 
estruturadas em três capítulos. 
 
00:30:19 SPK_1 
No capítulo 1, eu verifico e demonstro que o pater por dé é um elemento fundante histórico 
do direito e que as representações sociais das relações familiares advindas desde outrora 
são permeadas de assimetrias de gênero. Embora tenha ocorrido algumas mudanças 
significativas nas legislações e na forma de se analisar os velhos e novos modelos familiares, 
ainda se tem um longo percurso a seguir pela efetivação do direito das mulheres. No 
capítulo 2, é analisada a marcha de garantia de direitos das mulheres por uma perspectiva 
histórica jurídica, bem como foram revisitados mecanismos internacionais para a garantia 
desses direitos, pautados nos princípios da dignidade da pessoa humana, princípio da 
universalidade e da igualdade, e a fim de se compreender as tensões políticas e legislativas 
de como a teoria de vinda da síndrome de alienação parental formou base e ganhou força no 
Brasil. 
 



00:31:06 SPK_1 
No capítulo 3, eu discuto como a legislação do Brasil protege as crianças que sofrem abusos 
parentais, bem como o caminho legislativo no Brasil, que demonstra que a LAP é sim uma 
resposta conservadora, o que chamamos de backlash às conquistas das mulheres e como o 
tema vem sendo tratado pela Organização das Nações Unidas. Foram ainda pesquisadas 
proposições de alterações e revogações da lei de alienação parietal no Brasil, bem como 
revisitadas estratégias políticas contra e a favor da lei no Congresso Nacional. Há, de fato, 
um pêndulo de tensão social em se tratando de Brasil para manutenção de uma estrutura 
heterocispatriarcal. 
 
00:31:45 SPK_1 
Foram analisadas ainda jurisprudências e pesquisas acadêmicas nacionais e internacionais 
sobre o tema, buscando semelhanças e diferenças nas decisões dos tribunais do século XX, 
ou seja, na década de 70 e 80, comparadas às decisões atuais que reconhecem e declaram 
alienação parental e sua íntima semelhança com as exigências comportamentais e 
moralizantes. com corpos de mulheres, em especial por conta do fim da culpa das relações 
familiares. Também se verifica no trabalho a íntima relação entre as acusações de alienação 
parental e violências domésticas. 
 
00:32:22 SPK_1 
Finalmente, eu reflito também sobre a teoria e seus impactos jurídicos após a sanção final 
de 2024 da Lei 15.064 de 24, que instituiu a Política Nacional de Cuidados e que trouxe um 
novo olhar sobre o tema após a edição do protocolo de julgamento com perspectiva de 
gênero, que precisa ser ampliada a aplicação e que precisa ganhar cada vez mais força em se 
tratando de Brasil. Não é só a revogação da LAP, que é urgente, mas também o banimento 
do termo e a impossibilidade de se incluir nas religiões civis e da infância exigências de 
conduto e comportamentos no âmbito das famílias. Se faz necessário um novo olhar a partir 
de novas lentes para uma mudança efetiva, sem punições... Tudo bem, se faz necessário um 
novo olhar a partir de novas lentes para uma mudança efetiva, sem punições e 
moralizações, para que tenhamos, estratando de Brasil, uma nova lógica social a partir do 
cuidado. 
 
00:33:16 SPK_1 
Muito obrigada. Muito obrigada pela participação. Sérgio de Moura, por favor. Prazo de 
cinco minutos. Obrigada. Bom dia, meu nome é Sérgio de Moura Rodrigues, eu represento a 
Associação Brasileira Criança Feliz e estamos convencidos de que a lei da alienação parental 
não é uma lei de gênero e não trata de gênero, ela trata apenas da proteção integral da 
criança. Há 17 anos estudamos o tema e sabemos que a lei foi criada após amplo debate no 
poder legislativo, na sociedade, através de entidades representantes do direito, da 
psicologia e da assistência social. E a BCF participou ativamente da elaboração e tramitação 
da lei da alienação parental, conhecendo profundamente a história de sua criação desde o 
primeiro texto de lei. Ao contrário das narrativas falaciosas de entidades que buscam a 
reformulação da lei, ela não foi criada para punir e não faz distinção de gênero. 



 
00:34:12 SPK_1 
A lei foi criada exclusivamente para proteger as crianças e adolescentes das práticas de 
alienação parental e suas consequências nocivas. Em agosto de 2025, a lei completará 15 
anos e foi escrita à luz das Guases Constitucionais de Proteção Integral das Crianças e 
Adolescentes, sendo amplamente reconhecida e validada por membros do Ministério 
Público juízes, desembargadores e ministros do STJ, existindo vasta jurisprudência 
consolidada sobre alienação parental. A lei é tão importante que o Conselho Nacional do 
Ministério Público editou a Recomendação nº 32, de 5 de abril de 2016, com o fito de 
uniformizar a atuação do Ministério Público brasileiro através de políticas e diretrizes que 
fornecem recombate à alienação parental. 
 
00:34:57 SPK_1 
A lei não tem caráter punitivo, ela é essencialmente didática a conteúdo orientativo, em que 
pese elencar algumas medidas preventivas aplicáveis a quem pratica alienação parental. O 
único objetivo da lei é a proteção ao direito fundamental de convivência dos filhos com a 
família, e muito ao contrário do que alegam, ela não tem sido utilizada contra mulheres que 
denunciam violência doméstica por parte do pai, resultando em estigmação dessas 
mulheres que, assim o alegam. Acreditar na falácia propalada é subestimar a inteligência e a 
competência do Poder Judiciário e dos Ministérios Públicos Federal e Estadual, os 
responsáveis pela aplicação da lei e proteção integral das crianças e adolescentes. Que 
pasmem vocês, não estão lá brincando ao julgar o processo. Não são simplesmente 
alegações que são consideradas num processo onde se avoca a alienação parental. 
 
00:35:52 SPK_1 
Há estudo social, há estudo psicológico, há um julgamento competente pelas autoridades 
invocadas. A BCF convida o Ministério Público Federal para, após essa audiência, promover 
um estudo sério com pesquisas técnicas nos bancos de dados do Poder Judiciário, para 
trazer à tona a verdade e com isso, de fato, resguardar os superintendentes das crianças e 
adolescentes de atos de alienação parental, assegurados pelos procedentes constitucionais e 
pelo ECA. O combate à alienação parental, ao contrário do que tentam justificar, não é só no 
Brasil. A vastíssima literatura científica internacional sobre o tema e a prova documental do 
que afirmamos agora será entregue de forma impressa pessoalmente pela doutora Tatiane, 
presidente da Associação Brasileira Criança Feliz, aí no DF, que falará também. 
 
00:36:40 SPK_1 
Quem é contra a lei não prioriza o superior interesse das crianças e adolescentes e seu 
direito à proteção integral. A aplicação da lei só será necessária para coibir atos de quem a 
infringe, por não proteger, não respeitar e não amar os próprios filhos. Registe que já houve 
várias tentativas de revogação da lei no legislativo e até no STF, porém sem sucesso. pois a 
Lei nº 12.318 foi mantida e melhorada através das alterações aprovadas na Lei nº 14.340 de 
2022. A Associação Brasileira atua constantemente no sentido de ser a caixa de ressonância 
dos gritos de socorro ceifados de milhares de crianças e adolescentes deste país que são 



vítimas de alienação parental. A BCF é contrária à lei e quem afirma que é contra a lei é 
contra a criança e o adolescente e seus direitos fundamentais. 
 
00:37:30 SPK_1 
Agradecemos a oportunidade e registramos que a associação está por intermédio de seus 
associados, com o apoio dos parceiros institucionais nacionais IBDFAN, RS, FIPA e outros e 
internacionais. Copara, que é um consórcio de mais de 50 entidades internacionais, é 
inteiramente à disposição da comunidade brasileira e para esclarecer a quem desejar sobre 
o que é a proteção integral dos direitos das crianças e adolescentes através da legislação 
vigente em especial da lei da alienação parental. Pelo bem das crianças e adolescentes do 
nosso Brasil, a lei 12.318.2010, a lei que coíbe a prática de ato de alienação parental e 
protege as crianças e adolescentes não deve, sob hipótese alguma, significando um 
retrocesso milenar, ser revogada. Muito obrigado. Obrigada pela participação. Próximo, por 
favor. Leila Ferreira, cinco minutos. Bom dia, tudo bem? Vocês me escutam? Sim. 
 
00:38:39 SPK_1 
Senhoras e senhores, bom dia. É com muita esperança e profunda responsabilidade que eu 
lhes Farei valer cada um desses cinco minutos de fala. Eu poderia estar aqui para falar sobre 
as centenas de casos que conheci como participante ativa dos principais coletivos de mães 
desse país. Poderia falar sobre as milhares de crianças abusadas sexualmente todos os dias, 
a maioria delas dentro de suas próprias casas. Mas eu escolhi falar sobre o meu caso. Esse 
discurso, embora breve, é uma homenagem e um grito contido daqueles que já não podem 
mais falar. Do meu pai, da Joana Marcenal, do Lucas e da Maria, das milhares de mulheres 
vítimas de feminicídio nesse país. Somente no meu estado, no Rio Grande do Sul, dez 
mulheres foram mortas apenas em três dias no último feriado prolongado. Também falo por 
centenas de mães que me procuram diariamente. 
 
00:39:50 SPK_1 
Mães que há anos, dois, três, cinco, oito anos, sem qualquer contato com os filhos por 
decisões judiciais. Dito isso, eu começo. Meu nome é Leila Ferreira, eu sou mãe de dois 
filhos, sou especialista em compliance, prevenção à lavagem de dinheiro e combate à 
corrupção. defensora de direitos humanos e impetrante na Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos, no caso MC 949-24, que trata do desaparecimento forçado do meu filho 
Antônio, uma criança autista de apenas quatro anos, com total apoio e conivência do Estado 
brasileiro. Eu estou aqui não apenas como vítima, mas como testemunha viva da falência 
das instituições brasileiras, diante da barbárie institucional instaurada pela lei de alienação 
parental. Essa lei é hoje instrumento de perseguição sistemática a mulheres e de sequestro 
institucionalizado de crianças. Desde 2023, eu venho sendo silenciada, perseguida e 
criminalizada. 
 
00:41:10 SPK_1 
fui abandonada por todos os mecanismos constitucionais de proteção, Judiciário, Ministério 
Público, Defensorias. A própria Defensoria Pública do meu Estado me negou atendimento, 



atuou contra mim em processo criminal e defendeu publicamente a lei de alienação 
parental, mesmo após a sua rejeição pela Defensoria Pública da União. condenada pelo 
Conselho Nacional de Direitos Humanos e impugnada por entidades internacionais. Minha 
vida virou prova e minha resistência virou política pública. No último dia 23 de abril, agora 
de 2025, a Organização das Ações Unidas enviou carta oficial ao governo brasileiro sobre o 
meu caso, reconhecendo a gravidade das violações cometidas. Desde setembro de 2024, 
meu filho está desaparecido judicialmente. Desde janeiro de 2025, carrego o luto pela morte 
do meu pai, vítima direta da tortura institucional que aqui denunciamos. 
 
00:42:27 SPK_1 
Em 2024, fui responsável por mais de 30 denúncias nacionais e internacionais. Peticionei a 
CIDH, a Corte Internacional de Direitos Humanos, a ONU, estive nos ministérios, na CGU, na 
PGR, no CNJ, no Congresso, no próprio MPF e no Planalto. Fiz tudo isso sozinha, sem 
defensor público, sem acesso aos processos e carregando a dor de estar sem meu filho 
desde agosto do ano passado. E ainda assim, eu continuo aqui. E é por isso que eu sou 
perigosa para o sistema. Senhores membros do Ministério Público Federal, senhores 
parlamentares, senhores e senhoras aqui presentes, eu não aceito mais ouvir que a lei de 
alienação parental protege crianças. A LAP é instrumentalizada para abusadores, silencia 
mães, desqualifica laudos médicos, Inverte a lógica do cuidado e transforma o judiciário em 
agente de desaparecimentos forçados. E é por isso que ela está sendo revogada porque ela 
mata. 
 
00:43:47 SPK_1 
Mas já deu cinco minutos por favor. Por favor. A lei de alienação mata literalmente mata 
crianças mata mulheres mata infâncias mata vínculos mata pais como matou o meu. mata 
mulheres em vida, como eu, todos os dias, em silêncio, enquanto o Estado produz narrativas 
para culpabilizá-las. Por isso, não há mais espaço para neutralidade, muito menos para 
revisão. E eu me recuso a debater com quem minimiza feminicídios, com juristas que 
sustentam teorias sem base científica e com operadores do direito. que se alimentam da dor 
de mães e crianças. Eu não estou aqui para pedir, eu estou aqui para exigir. Exigir a 
revogação imediata da lei de alienação parental, exigir a responsabilização de todo o 
sistema que a sustentou, exigir a reparação às milhares de vítimas como eu, e a história vai 
registrar essa audiência. E eu estou aqui para garantir que o registro impor a verdade 
justiça e coragem. 
 
00:45:01 SPK_1 
Muito obrigada e que este momento marque não apenas o fim de uma lei, mas o início do 
fim da violência institucional travestida de justiça. Muito obrigada. Obrigada. A próxima é a 
Marta Cimeia da Luz. Ela está presencialmente aqui. Obrigada, Marta. Prazo de cinco 
minutos, tá bom? Obrigada. Obrigada. Bom dia, senhores. Meu nome é Marta Luz. Sou 
assessora jurídica da doutora Mara Damasceno. Trabalhamos diariamente com pais que são 
vítimas da alienação parental e vítimas de falsas denúncias. Mas eu não vim aqui falar como 
assessora jurídica, eu vim aqui falar como mãe de coração. Mãe de uma menina que eu 



cuidei, que eu criei, que eu amei e fui amada por ela, que me chama de mãe. Mãe de uma 
criança que foi levada pra UML pra fazer uma perícia invasiva, tá? Simplesmente porque a 
mãe botou na cabeça que tinha uma assadura típica. 
 
00:46:05 SPK_1 
Não porque tinha, porque tinha um laudo que a gente fez no mesmo dia, uma consulta com o 
pediatra, dizendo, bebê, muito bem cuidada, eu tenho esse laudo. E mesmo assim, nós 
falando pra ela. No outro dia, ela foi na polícia e fez essa denúncia. Incluiu o pai da criança, 
incluiu o avô, o tio, o meu filho de 21 anos que trabalhava no hospital, que estava 
começando a vida. E me incluiu também. Por quê? Por inveja, por ciúme, porque ela não 
conseguiu criar um vínculo com essa criança. Porque ela teve duas internações 
psiquiátricas. E quando saiu da segunda internação, ela tentou de tudo para reverter a 
guarda. Tentou pelo conselho tutelar, tentou pela delegacia. O próprio psicólogo que fez a 
perícia dela, do processo, disse que ela não poderia ficar com a criança até os seis anos de 
idade da criança. 
 
00:46:59 SPK_1 
O MP foi contrário à reversão da guarda em favor dela, porque disse que ela não tinha 
condições psiquiátricas pra ficar com a neném. Quando o MP falou isso, quatro dias depois, 
ela foi na delegacia fazer essa denúncia. Tirar uma criança de dentro de casa, que é amada, 
protegida, pra levar pra dentro do INL, que o próprio inquérito ali dizia que a criança se 
sentiu desconfortável, que chorava muito. Gente, é cruel. Aí vão falar de mulheres que estão 
morrendo no Rio Grande do Sul. O ano passado, duas gêmeas foram envenenadas pela mãe. 
Uma criança, uma menina, foi esfaqueada pela mãe. A outra, morta, jogada em um container 
de lixo pela mãe. Nós escutamos todos os dias pais que estão querendo abraçar o filho e o 
filho foi levado há nove anos para outro país. Quando ele consegue falar com o filho, ele é 
monitorado pela genitora. Isso é alienação parental. 
 
00:47:59 SPK_1 
O outro pai ficou quatro meses sem ver o bebê. Quando a criança viu ele na porta da creche, 
o abraçou e ficou acariciando a barba dele. Vocês imaginem um bebê fazendo isso com o pai. 
Ele reconheceu e sentia saudade. Avós que estão sendo caladas, avós que não podem 
abraçar seus netos. Avós que estão lá esperando que a neta chegue em casa pra poder pular 
e brincar com ele como fazia antes. Essa é a única maneira que a gente tem de poder ter 
contato com os nossos filhos. É com a lei da alienação parental. A nenê só voltou pra casa 
depois que nós protocolamos um processo com 47 páginas. Parecia uma revista em 
quadrinhos, sim, porque tinha todas as provas de tudo que a mãe vinha fazendo durante um 
ano e sete meses da criança. Dois aninhos dela nós não podemos participar. Batizado dela. O 
pai não soube, até hoje nem sabe onde foi, quem foi. Isso é uma alienação parental. 
 
00:48:59 SPK_1 
Isso é matar a infância dessas crianças. Não falar em mulher vítima de feminicídio, não 
estamos aqui falando de feminicídios. Estamos falando aqui de crianças, crianças que estão 



sofrendo com alienação parental. E se revogarem essa lei, o Estado vai estar dizendo para as 
crianças, nós tiramos o pai de vocês. Nós estamos oficializando a metade da infância de 
vocês morta. é vocês dar arma para essas mulheres matarem a infância dos filhos delas e 
dos filhos de pais que estão sofrendo, como o Paiva, entre tantos outros que eu escuto todos 
os dias. Há um pai em São Paulo que veio me procurar essa semana. Inclusive foi a madrasta 
que veio me procurar. Está há cinco anos lutando na justiça. Cinco anos, gente. E ele não 
consegue ter uma convivência. E não tem nada que desabone ele, nada. Existe um pai que a 
filha foi roubada dele. Ele é médico, não tem nada na ficha dele que desabone ele. 
 
00:50:05 SPK_1 
Aí quando entrar com uma alienação parental, vão vir dizendo, mas a coitada da mãe não fez 
nada, a coitada... O que o pai fez? Por que o pai não tem o direito de ser pai? O que o rapaz 
que o filho encontrou na creche e acariciava a barba fez? Nada. Não houve abuso, não houve 
denúncia, não houve nada contra a criança. Obrigada, senhores. Muito obrigada, Marta, pela 
participação. Acessoria próxima é o Josimar Antônio. É virtual. Josimar, cinco minutos, por 
favor. Obrigada. Ok, eu que agradeço. Bom dia a todas e a todos presentes, agradeço a 
oportunidade de falar sobre esse tema tão importante, mas eu acho que eu devo começar 
essa fala com um pouco de desabafo, né? 
 
00:50:55 SPK_1 
Então, só para explicar um pouquinho sobre o meu lugar de fala, meu nome é Josimar 
Mendes, eu sou psicólogo, sou PhD em psicologia pela Universidade de Sussex, aqui no 
Reino Unido, e atualmente estou no meu segundo pós-doutorado aqui, atualmente, na 
Universidade de Oxford, onde eu sou pesquisador associado, né? E o desabafo foi porque eu 
pesquiso e trabalho com esse tema há mais de 15 anos e honestamente cansa ter que falar 
obviedade sobre esse tema. Cansa ter que repetir sempre a mesma coisa e nunca ser ouvido, 
mas a explicação é clara e nas falas que antecederam fica clara. Por que que esta lei 
permanece no Brasil depois de tanto tempo, porque ela atende a interesses específicos. 
 
00:51:33 SPK_1 
Interesses masculinistas, do patriarcado, interesses de subjugar as mulheres, interesses de 
continuar vendo crianças como extensão do desejo e da vontade de um pai ou de uma mãe e 
não como sujeito de direitos como preconiza a nossa Constituição e também a doutrina de 
proteção integral. Então, cansa falar sobre isso. Por que é tão cansativo? Porque, como eu 
disse aqui, eu tenho um PHD, eu tenho o segundo pós-doutorado aqui do Universidade de 
Oxford, então acho que é correto presumir que alguma coisa de pesquisa e ciência eu devo 
saber para ter alcançado esse lugar. E todo o discurso em relação à existência da lei no 
Brasil é que os pretensos atos de alienação parental iriam causar uma série de 
consequências psicológicas no desenvolvimento dessa criança. Eu acho que não tem outra 
forma de dizer isso, senão de que isso é mentira, isso não existe. 
 
00:52:21 SPK_1 
O dia que qualquer pessoa me apresentar um estudo científico, e aí existe uma diferença 



entre falácia científica e estudo verdadeiramente científico, com metodologia específica que 
consegue comprovar a relação de uma coisa e outra. O dia que esse estudo estiver, eu faço o 
compromisso de rasgar o meu diploma de PHD. Não existe nenhum estudo sério, no Brasil 
ou fora do Brasil, que estabeleça uma relação clara de causa e efeito entre pretensos atos de 
alienação parental e as consequências que são colocadas. Então, a própria ideia de que esse 
pretenso fenômeno, que é muito mais jurídico do que psicossocial, gera essa calamidade 
toda, que tem que ter uma lei, que essa lei tem que ser melhorada, etc., isso é uma falácia. 
 
00:53:03 SPK_1 
Então, a teoria de alienação parental e a própria lei, ela não obedece ao critério científico e 
isso eu tenho várias publicações e eu tenho cinco minutos, não dá para explicar as minúcias. 
Não atende sequer o principal critério que a gente deveria operar quando opera o direito de 
família, que é a questão do princípio dos melhores interesses. Quando a gente vai resgatar a 
história do princípio dos melhores interesses que vem aqui da Inglaterra, do século XIII, 
século XVII, depois vai passando aí pelo século XX e XXI, na promulgação de legislações 
internacionais e nacionais, o que a gente está colocando é que a gente deve ouvir crianças e 
adolescentes a partir da concepção de que eles são sujeitos de direitos. O que a teoria de 
alienação parental e, por consequência, a lei de alienação parental faz? 
 
00:53:45 SPK_1 
destitui completamente a condição de sujeito de direito de criança e adolescente, porque 
qualquer coisa que uma criança diga de desagrado em relação a um pai ou uma mãe e é 
colocada a hipótese de alienação parental, acabou. Tudo que a criança fala é mentira, não é 
verdade, não aconteceu, é falsa memória. Então, como que a gente pode operar sobre a 
égide do princípio dos melhores interesses se, de partida, a gente desconsidera a fala e a 
perspectiva dessa criança? Eu atuo em dezenas de casos no Brasil como parecerista e 
assistente técnico nesses casos e o que eu tenho visto é assim, umas centenas de homens 
que não se responsabilizam, que não assumem... Tem casos em que você tem reportagem 
mostrando a situação da violência, você tem registro em flagrante, você tem um processo 
criminal e o pai nega tudo. 
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E aí tudo que a criança fala, do terror que é estar na companhia desta pessoa, é alienação 
parental, é falsas memórias. Então, assim, pra encerrar, porque falta só um minuto, eu 
queria dizer, assim, que o Brasil é o único país no mundo que tem essa lei, tá? Enquanto isso, 
em outros países como aqui na Europa, a gente tá tendo um avanço de rechaçar isso. Então, 
em 2021, a gente teve uma lei orgânica na Espanha que proibiu completamente a utilização 
dessa lei. 
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Em dezembro de 2024, aqui no Reino Unido, a gente teve um guia do Family Justice Council, 
que seria o cônsul da família de justiça aqui do Reino Unido, em que é um documento 
extensíssimo dizendo assim o porquê que essa teoria jamais deveria ser utilizada no 



judiciário quando a gente considera a questão do princípio das mulheres interesses, as 
vulnerabilidades pervasivas de crianças e mulheres dentro do sistema de justiça e o quanto 
que esta lei e esta teoria tem sido utilizada para reforçar o lugar de fragilidade dessas mães 
e dessas crianças. Nada disso que eu disse aqui justifica o cometimento de violação de 
direitos e de violência psicológica ou de abuso de poder familiar. 
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A gente deve sim discutir todas essas coisas, mas a partir de um prisma que considere a 
complexidade desses casos, que respeite a doutrina de proteção integral e que não seja 
baseado em pseudociência misógina, própria edofilia e que é adultocêntrica. Muito obrigado 
e tenham um bom dia. Obrigada pela participação. Marcelo Bonifácio, cinco minutos, por 
favor. Marcelo, vamos para o próximo então. Priscila Dias, cinco minutos, depois voltamos 
ao Marcelo. Não tá também. Outro. Regina Beatriz. Marcelo, pode falar agora, então? Todos 
me ouvem? Sim. Cinco minutos, por favor, Marcelo. Obrigada. Eu sou Marcelo Bonifácio, 
vítima de alienação parental e presidente da Associação Nacional Pilares da Família. Trago 
para essa audiência pública dados científicos de um documento que nós juntamos à 
tramitação do PL 1372 barra 2023 do senador Magno Malta. Eu acho que a minha imagem 
não está aparecendo. 
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Não, só pode abrir a câmera, se quiser. A minha câmera não está aberta? Vocês me veem? 
Não, mas estamos ouvindo bem, pode dar continuidade, por favor. Bom, eu trago 
informações, dados, os dados científicos que a gente juntou à tramitação do PL 1372, eles 
foram publicados pelo Ministério da Mulher, pelo Conselho Nacional de Justiça, pelo Fórum 
Nacional de Segurança Pública, pelo Ministério da Saúde, por artigos científicos e 
publicações da grande imprensa. A tese que defendemos nesse documento é que mães e 
padraços são os maiores responsáveis pela violência doméstica contra crianças e 
adolescentes e não os pais biológicos, como afirmam falsamente as justificativas dos PLs 
que visam a revogação. 
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E para embasar tecnicamente os dados que trazemos sobre pais biológicos serem os que 
menos cometem violência e crimes contra os próprios filhos, trago agora alguns dados que 
podem ser analisados de forma mais profunda por qualquer interessado acessando a 
íntegra do documento que juntamos ao PL de Segundo o Conselho Nacional de Justiça, 34% 
dos abusadores são os padrastos e apenas 22% pais biológicos. Para o DISC-100, do 
Ministério da Mulher e do Governo Federal, 21% são padrastos, 14% as mães e 19% os pais, 
ou seja, mães e padrastos juntos tomam 35% dos que promovem abuso no ambiente 
doméstico. Dados do Ministério da Saúde, também do governo federal, apontam que mães e 
padrastos somam 16,44%, enquanto pais biológicos, 8,22%. 
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Essa parceria entre mães e padrastos se refletem também em notícias conhecidas do grande 



público, como por exemplo o caso do menino Henri Borel, morto pelo padrasto, que teve 
como cúmplice a própria mãe. Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 62,2% 
dos casos de violência doméstica são as mulheres as agressoras dos próprios filhos. Para 
ilustrar esses dados, trago algumas reportagens. Bebê de um ano foi morta facadas pela mãe 
dentro do berço. Qual foi a motivação? O marido havia pedido o divórcio. Mulher é 
condenada a 1 ano e 3 meses de prisão por violência doméstica contra o namorado. Mulher 
é presa por violência doméstica contra a própria mãe. Mãe é presa por agressões contra o 
filho de apenas 1 ano e 11 meses. E o que a gente quer demonstrar com todas essas 
informações? 
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que a tese pela não revogação está embasada em dados científicos e por casos reais, 
públicos e notórios, enquanto os que querem a revogação se apoiam em manifestações 
pessoais de pessoas ligadas a organismos nacionais e internacionais com viés 
conhecidamente político, como a ONU Mulheres, onde desenvolvem sua militância 
ideológica baseada somente em narrativas e vazias de dados científicos consistentes, muito 
diferente dos dados que nós trouxemos. Se existe qualquer tipo de abuso, esse deve ser 
tratado pela esfera criminal e não no âmbito das varas de família. A vara de família não é 
lugar apropriado para denúncia de abuso sexual infantil. 
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Ou seja, a lei de alienação parental, com suas ações práticas e objetivas, como, por exemplo, 
evitar que a mãe mude de cidade com o filho sem autorização paterna, traz segurança a essa 
criança que, tendo a liberdade de transitar entre as casas do pai e da mãe, fica muito mais 
protegida tendo duas famílias distintas, velando por sua integridade física. psicológica, 
como defende o próprio ECA quando fala sobre o direito fundamental da criança de ampla 
convivência familiar e comunitária. Peço às autoridades competentes que analisem 
criteriosamente os dados científicos que juntamos ao PL do senador Magno Malta e avaliem 
se é pertinente revogar uma lei tão importante com base apenas em narrativas, ativismo de 
gênero, ideologias e agendas políticas que só visam o exercício do poder, mesmo que a custa 
de vidas inocentes. 
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Processos e documentos com casos reais de mães que se utilizam falsamente da Lei Maria 
da Penha para afastar os filhos dos pais por mera vingança emocional ou ainda pior, para 
cobertar padrastos pedófilos estão à disposição para análise dos senhores senadores e 
deputados. E para terminar, eu quero deixar alguns questionamentos para nossa reflexão. 
Por que as narrativas utilizadas nas justificativas para revogação não se utilizam de dados 
científicos claros e objetivos como os nossos? Por que as narrativas pela revogação só se 
utilizam de manifestações de entidades altamente politizadas para defender a sua tese? Por 
que as dongs abortistas que lutam para matar criança no ventre materno apoiam 
massivamente a revogação de uma lei que protege crianças e adolescentes? É de se pensar, 
né? 
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Revogar a lei de alienação parental é um retrocesso e não passa de puro ativismo político de 
gênero, supremacia feminina, que nada tem a ver com a proteção de crianças e 
adolescentes. Os dados e as informações oficiais aqui trazidos falam por si. Não a revogação 
da lei de alienação parental. Adeus, toda honra e toda glória agora e para sempre. Amém. 
Obrigado pela oportunidade. Obrigada pela participação. Próximo, por favor. Agora é Regina 
Beatriz. Regina Beatriz. Estou aqui, bom dia. Dê cinco minutos, por favor. Obrigada. Por 
favor, a minha imagem, o vídeo, pode ser? Ela pode ativar. Já está permitido. Pode ativar a 
sua imagem. Ainda não foi ativada. Ela tem que aceitar o convite como palestrante. Já 
aceitei. Da equipe. Deixa eu ver. Já aceitei entrar como palestrante. Mais uma vez estou 
aceitando. Pronto. Consegue ativar agora? Agora sim. Não estamos te vendo ainda. Agora dá 
entrada. 
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Pronto. Obrigada. Cinco minutos, por favor. Meus cumprimentos aos participantes desta 
audiência pública, nas pessoas do excelentíssimo presidente, doutor Nicolau Dino, e das 
excelentíssimas procuradoras, doutora Márcia Morgado e doutora Caroline Maciel. Meu 
nome é Regina Beatriz Tavares da Silva e represento a Associação de Direito de Família e 
das Sucessões, a ADFAS, como sua presidente. A ADFAS tem 10 anos de existência, atuação 
em todos os campos do direito de família, trabalhando pela preservação de todos os 
membros da família no Brasil e também em outros muitos países. Tem 21 sessões estaduais 
no Brasil e tem prestado serviços relevantes em projetos de lei no STF e também no CNJ. A 
DEFAS tem um grupo de trabalhos que se aprofundou em estudos na alienação parental 
formado por juristas e psicólogos, Cátia Boulos, Eduardo de Oliveira Leite, Verônica César 
Ferreira e Denise Perissy. 
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Assim, temos muito a contribuir em prol da manutenção da lei, sempre com vistas ao seu 
aperfeiçoamento. Estaríamos diante de uma guerra entre gêneros? No debate sobre a 
manutenção ou a revogação da lei da alienação parental, os argumentos utilizados para a 
revogação da chamada LAP são basicamente os seguintes. A lei é misógina e favorece os 
homens em detrimento das mulheres. A lei prejudica crianças e adolescentes vítimas de 
violência doméstica. A lei é usada por pais acusados de abuso sexual para obter a guarda 
dos filhos sob a alegação de que as mães seriam alienadoras. Mediante mero indício de 
alienação parental, em vez de afastar o acusado de abuso sexual ou violência doméstica, é a 
mãe denunciante quem perde o convívio com o filho. Esses argumentos com o devido 
respeito não têm respaldo. Datavênia não é uma questão de gênero. 
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A LAPE estabelece normas que têm em vista proteger as crianças e os adolescentes, de 
modo a impedir que qualquer um de seus familiares, seja mãe, seja pai, seja avô, seja avó, 
dificulte ou impeça a convivência do menor com um de seus genitores, desde que este 



genitor tenha aptidão para conviver com o filho. Portanto, não se aplica somente a mães 
alienadoras, aplica-se também a pais alienadores e até mesmo a avós alienadores. Há 
inúmeras situações, e isso é inegável, em que os filhos são usados como instrumento de 
vingança contra o outro genitor porque houve uma separação não desejada. E conforme o 
afastamento entre o filho e o genitor alienado se prolonga, é o próprio filho quem sofre uma 
lavagem cerebral provocada por quem não desejava separação. Sendo o afastamento muitas 
vezes irreversível. Esta é a minha experiência de 45 anos de advocacia na área de família. 
Mesmo na fase adulta. 
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O filho, muitas vezes, não desejará mais se aproximar do genitor alienado. E quando se 
aproxima, está emocionalmente destruído. Quando existe a denúncia de abuso por parte de 
um dos genitores, o caso passa a tramitar na esfera criminal e também na vara de família, na 
maior parte das vezes, para que se apure a veracidade dos fatos. e somente se for 
comprovado que a denúncia foi falsa e feita com o objetivo de afastar indevidamente o 
genitor de seu filho, é que pode ser aplicada uma sanção. Aliás, devo dizer e observar que 
nos tempos atuais, diante da denúncia, mesmo quando não está comprovado o abuso, 
muitas vezes, e logo no início do processo é o pai quem é afastado do filho. Não há sequer 
jurimetria ou estatísticas no Brasil sobre a perda da guarda pela mãe por denúncia de abuso 
sexual. 
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E se algum erro ou alguns erros ocorreram no poder judiciário de perda indevida da guarda, 
ou de afastamento da mãe em relação a um filho, isto não justifica a revogação da LAPI. 
Erros podem ocorrer, infelizmente. Precisam ser combatidos e corrigidos por meio de 
recursos dos advogados ou procuradores, por meio das instâncias superiores, mas não 
podem justificar a revogação desta lei. Bastaria o ECA, Este é outro argumento utilizado em 
prol da revogação da Lei da Alienação Parental. É seu encerramento, por favor. Eu já avisei. 
Mas a LAPE tem função pedagógica, educativa. Quem lê a Lei da Alienação Parental entende 
que estaria praticando um ato ilícito se promover... Senhorita, eu peço para encerrar, por 
favor, que já passou o prazo. Obrigada pela participação. A próxima. Regina, tivemos que 
encerrar em razão do prazo, tá bom? Obrigada. Tatiana Zan Lorenzi, ela está presencial. 
Tatiana. 
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Bom dia, meu nome é Tatiana Costa Zan Lorenzi, sou advogada, mãe, mulher, e eu vim aqui 
contar Dá um exemplo. Eu sou mãe de Huguinho e Luizinho, um de seis e um de quatro 
anos. Convido para o meu ex-marido de vir buscá-los às dezesseis horas. Deu dez horas da 
manhã, eu falo para os meninos. Meninos, o papai está chegando. Dez, dez e meia, onze, o 
papai não chega. O que aconteceu? Papai não te ama, papai não te quer, papai deve estar 
com a namorada dele. Isso é alienação parental. Imagina isso no sábado, imagina isso na 
quarta, no outro sábado, no domingo, conforme a convivência que foi estabelecida 
judicialmente. Isso é violência psicológica. Isso faz com que uma criança não queira ver o 



pai. E é disso que trata a lei, sabe? A gente vem falar de violência doméstica. Para violência 
doméstica, a gente tem uma lei. Para pedofilia, a gente tem o Código Penal. 
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A lei de alienação parental não serve para isso, não se encaixa nisso. A gente precisa atuar 
como gestores da justiça, eu como advogada, primeira juíza da causa, como eu falo, preciso 
alertar mães e pais quando vêm num caso de divórcio sobre os prejuízos causados por essa 
prática. E é isso que a gente deve evitar. Então, gostaria de expor aqui que a conjugalidade 
acaba, a parentalidade é para sempre. E a gente precisa exercer essa parentalidade de forma 
saudável. Mães, pais, de forma saudável, para que a criança seja protegida. Essa lei serve 
para dar o convívio da criança, para que ela não precise escolher entre o pai e a mãe. Ela 
pode ter os dois. Ela não precisa escolher. Eu preciso amar a mamãe para protegê-la do 
papai. Não. Eu preciso amar o papai para protegê-la da mamãe. 
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E se a gente tem um caso predominante de mulheres alienadoras, é por conta da guarda 
bilateral que hoje gera em torno de 50%. Então a posse dessas crianças estão com a mãe. 
Quem vai cometer alienação parental é a mãe. Existem pais alienadores? Existem. Isso faz 
parte da nossa sociedade, faz parte de ser humano. Mas a gente precisa evitar e combater. E 
é para isso que a lei existe. Acabei. Obrigada pela participação, Tatiana. Próximo, por favor. 
Agora é a Poline Souza. No formato virtual. Tá ligado. Olá, bom dia a todos. Estão me 
ouvindo? Bom dia, sim. Cinco minutos, por favor. Bom, primeiro eu quero agradecer a 
oportunidade de poder estar presente hoje aqui. 
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E hoje eu falo não só em nome de ser advogada familista, mas em nome de todas as crianças, 
da defesa dessas crianças, mas principalmente de alguém que vê de perto os atos de 
alienação parental e convive diretamente com familiares alienados, onde crianças são 
visivamente usadas como instrumentos de vinganças em processos de separação. Então por 
isso a gente tem que alertar sobre o perigo que representa essa tentativa de revogação 
desta lei. A gente sabe que um fim de um relacionamento sempre é doloroso, mas o que não 
pode ser admitido é que sempre uma criança seja utilizada como um instrumento de 
punição para um outro genitor. Como já foi dito anteriormente, ah, o seu pai, ele não te ama, 
o seu pai te trocou, o seu pai não gosta tanto de você, senão ele não teria saído de casa. 
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Então, a alienação parental, ela começa com atos sutis, com atos pequenos, até virar uma 
grande revolta dessa criança a ponto de não querer mais ver esse outro genitor. E essa lei, 
ela não é uma lei de gênero, então quem pode cometer alienação parental é tanto pai, tanto 
mãe. Porém, como bem lembrado, a maioria da guarda hoje de crianças, elas ficam com a 
mãe em uma separação. Então, a maior probabilidade de uma alienação acontecer parte de 
dentro da casa de quem convive, de quem está com a guarda dessa criança, né? Tem uns 
dados do IBGE que mostraram A modificação de guarda que houve no período de 2014 para 



2021, antigamente 85% das guardas eram concedidas unilateralmente para as mães, 
enquanto já em 2021 caiu para 54%. Então isso ele mostra o que? 
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Um avanço na compreensão da importância da guarda compartilhada e não só na unilateral, 
porque ambos os pais eles têm o direito sobre essa criança e tem o direito na convivência, 
na participação, porque a criação por ambos os genitores é muito importante para uma 
infância saudável, para ser um adulto saudável também, pelo bem da saúde mental também 
dessas crianças. E a guarda materna, ela é usada muitas vezes pra impedir o vínculo com 
esse outro genitor. Tem até um estudo do CNJ, onde indicam que há muitos mais processos 
de alienação parental do que o do próprio abandono afetivo, né? Então, só que em poucos 
deles, a alienação, de fato, ela consegue ser detectada, por quê? Um processo de alienação 
parental, a gente que atua diariamente nesses casos, a gente sabe como é difícil você provar 
uma alienação parental. 
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Por mais que tenha os estudos psicossociais, psicológicos, alienação parental é uma 
violência sutil e psicológica que muitas vezes não consegue ser desvendada durante um 
processo que dura em torno de 5, 6 anos mais ou menos. E para uma mãe chegar a perder a 
guarda de uma criança em processos de alienação parental é a última das punições nessa lei. 
Então quando falam que Mães estão perdendo guarda para agressores, para abusadores? 
Em base em que dados? Porque são processos também que tramitam em segredo de justiça, 
mesmo quando a gente tenta fazer uma pesquisa mais detalhada, a gente não consegue ter 
todo esse tipo de informação, justamente por conta desse sigilo. E para a mãe, perder uma 
guarda de uma criança é o último dos últimos casos. Então, assim é uma falácia. né, sobre 
tudo isso que gira em torno dessa alienação parental. 
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Mas eu também faço um alerta muito importante, que é de defender a apuração de falsas 
denúncias, né. E também, defendendo essa apuração de falsas denúncias, a gente consegue 
diminuir uma violência real também contra as mulheres, que também deve ser combatida. 
Só que muitas vezes, essas denúncias de violência domésticas, elas estão internamente 
ligadas em processos de alienação parental, onde a genitora tem o único apenas afastar um 
pai de um filho, afastar uma filha, afastar um parente, afastar um avô, uma avó. Então 
inclusive tem um projeto de lei, o projeto 6198 de 2023, que ele inclusive voltou da 
Comissão de Direito de Mulheres sem nenhum tipo de relatório, onde esse projeto de lei ele 
tipifica como crime uma falsa denúncia de violência doméstica. E a pena seria aumentada 
em um terço para caso essa denúncia fosse dentro de processos de alienação parental. 
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Então eu acredito que muito mais importante do que discutir a revogação ou não da lei de 
alienação parental é a gente discutir sobre a quantidade de números de falsas denúncias de 
violência domésticas que envolvem isso. A gente atuando dentro desses processos de 



família, a gente vê claramente quando uma mãe ela é citada em um processo de alienação 
parental, ela sempre retorna com uma medida protetiva e muitas vezes sem prova. Certo, 
então, só dizendo que a lei não é perfeita, mas ela precisa, as crianças precisam ser 
protegidas, essa lei precisa continuar em vigência e não podemos deixar isso ser revogado, 
como proteger as nossas crianças. Obrigada. Obrigada pela participação. Próximo, por favor. 
Agora é a Cristina Elizabeth, advogada no formato presencial. Obrigada, Cristina. Cinco 
minutos, por favor. Bom dia. Eu gostaria de agradecer a oportunidade. 
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Eu sou Cristina Elizabeth Lucchini, sou advogada. Eu atendo vítimas de violência e, na 
verdade, eu queria trazer um pouco aqui uma reflexão de um caso real que chegou a mim. 
Uma criança de seis anos de idade que relatou pra mãe que ela fazia uma brincadeira com o 
pai que se chamava banho de gato. E essa brincadeira nada mais é do que a criança lamber o 
corpo do pai. Então a gente tem algumas falas aqui da criança que eu gostaria de destacar 
pra gente ver a dimensão que as coisas podem tomar e o caminho que aconteceu aqui. A 
criança fala que lambeu o corpo do pai inteiro e começou a chupar ele inteiro. Que era um 
gosto ruim, que ficou na língua, como o gosto de um gato. A mãe pergunta, em quais lugares 
você lambeu? Nas costas, no peito e também lambi o bumbum. Aí a mãe fala, o bumbum 
você lambeu? Ela disse, sim, mas o pipi eu não lambi. 
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E aí, eu gostaria de trazer a reflexão do que faria uma mãe ouvindo um relato desse. Porque, 
na dúvida, a obrigação da mãe é denunciar. Então, você tá falando de uma mulher leiga, 
completamente num estado que nem posso imaginar a situação dessa mulher, chegar numa 
delegacia e falar, olha, minha filha me contou isso. E aí, o que que acontece? Teoricamente 
teria que haver uma investigação dos fatos, investigação do pai, de um passado, de coisas 
digitais, se o pai tem alguma coisa de pedofilia, computador, celular. E o que aconteceu na 
realidade? Essa criança, ela passou por perícia na área criminal e essa perícia restou 
inconclusiva. Isso foi peticionado no processo de família, onde já havia um processo de 
mudança de guarda, porque eles estavam praticamente com guarda alternada, e isso não 
estava sendo bom pra criança. 
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E nesse processo de família, ela já foi praticamente condenada como alienadora. Na 
audiência de conciliação, o juiz disse pra ela, a senhora vai continuar com essa denúncia? 
Porque se a senhora continuar e a denúncia não for comprovada, a senhora vai perder a 
guarda da sua filha. Então a gravidade disso é enorme, é uma coisa... Bárbara, o juiz, falar 
isso pra uma mãe que está na situação vulnerável, que ela também não sabe se aconteceu ou 
não, mas já parte do princípio de que ela está mentindo e levou a um fato que vai trazer uma 
consequência gravíssima. Se ela falasse, não, eu não vou prosseguir, que eu tô com medo de 
ser condenada, como a Lenadora, e perder a guarda da minha filha, Ela estaria sendo 
conivente se o abuso realmente tivesse acontecido. Então, o que a gente vê é que se 
contrapõe a proteção da criança. 
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O Estatuto da Criança e Adolescente deixa muito claro que a obrigação é denunciar. Na 
dúvida, denuncie. Então, é muito grave, é muito difícil. Essa mãe perdeu a guarda da criança. 
A denúncia foi aos seis anos, hoje a criança tem 15. ainda mora com o genitor, com 
restrições de visitas com essa mãe, simplesmente pelo fato dela ter pedido ao Estado que 
investigasse. E isso não foi feito. Então, eu quero deixar essa reflexão da gravidade, que é 
chegar ao ponto de um juiz falar isso. E só um último detalhe, a criança, ela... Desculpa, não 
houve audiência de instrução. Essa mãe perdeu a guarda, teve audiência de conciliação, 
após dois anos teria audiência de instrução, já foi sentenciado como alienadora. Então, é 
muito grave, é muito sério e realmente precisa ser feito alguma coisa urgente. Muito 
obrigada pela atenção. Obrigada pela participação, Cristina. Próximo, por favor. 
 
01:21:51 SPK_1 
Agora o Rogério Mendes. Rogério, cinco minutos, por favor. Obrigada. Ok, obrigado. 
Primeiro, bom dia a todos pela oportunidade do espaço para dar voz a muitos que estão 
sendo silenciados e afastados do convívio com seus filhos. E a lei de alienação parental 
ainda é o único remédio para esse mal e não pode acabar com a lei que defende o direito da 
criança. Ele só conhece de verdade o que é alienação parental, quem sente na pele, o que é 
ser afastado do seu filho por falsas acusações e narrativas de falsas memórias. Nós 
precisamos de justiça integrada e imparcial. Nos últimos anos, o debate sobre o direito das 
mulheres, especialmente no âmbito da violência doméstica, ganhou força e com razão. A lei 
Maria da Penha é um marco civilizatório e salvou incontáveis vidas. No entanto, como em 
todo sistema jurídico, o risco do uso distorcido da norma precisa ser enfrentado com 
coragem e equilíbrio. 
 
01:22:58 SPK_1 
Homens inocentes, especialmente pais, que desejam manter vínculos com seus filhos após a 
separação, vêm enfrentando uma silenciosa tragédia jurídica e afetiva. A falsa acusação de 
violência como estratégia para afastá-los da convivência com seus filhos. Não se trata de 
negar a violência real. Essa é inquestionável e merece todo o rigor do Estado. Mas de 
reconhecer que o uso indevido da lei como instrumento de vingança ou chantagem também 
configura violência emocional, institucional e familiar. É nesse contexto que a lei de 
alienação parental se apresenta como um dos poucos instrumentos legais existentes para 
proteger o convívio familiar equilibrado e a saúde emocional das crianças. 
 
01:23:35 SPK_1 
Ao contrário do que se alega às propostas, como o projeto de lei 13.372 de 23, que busca sua 
revogação, a lei não protege abusadores, mas assegura o direito da criança de manter 
vínculos com ambos os genitores. O artigo 2 da lei da alienação parental é claro ao elencar 
os atos que caracterizam a alienação parental, entre eles realizar campanha de 
desqualificação da conduta do genitor no exercício da paternidade ou maternidade, 
dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar e, o mais grave, 



apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou contra avós, para 
obstar ou dificultar a convivência com a criança ou adolescente. Artigo 8, parágrafo único, 
siso 6. Estes atos têm consequências devastadoras. 
 
01:24:21 SPK_1 
Diversos estudos mostram que as crianças privadas injustamente de um dos pais sofrem 
com depressão, ansiedade, insegurança emocional, dificuldades escolares e 
comportamentais. Em muitos casos, são levados a acreditar em histórias que nunca 
existiram, o que a psicologia denomina falsas memórias induzidas. Essas memórias, 
construídas por influência externa e reforçadas por narrativas repetitivas, destroem laços 
afetivos, legítimos e criam traumas duradouros. O fenômeno das falsas acusações é 
reconhecido no Brasil e no mundo. De acordo com a pesquisa do Centro de Prosecutor 
Integrity, mais de 20 milhões de pessoas nos Estados Unidos relataram ter sido falsamente 
acusadas de abuso. No Brasil, a jurisprudência reconhece a gravidade dessas acusações 
infundadas, classificando-as como denunciação caluniosa. Artigo 339 do Código Penal e 
puníveis com reclusão. 
 
01:25:08 SPK_1 
Não é raro que, com base em um simples boletim de ocorrência, sem investigação adequada, 
pais P com a guarda dos filhos tenham visitas suspensas e supervisionadas, e sua imagem 
seja destruída social e profissionalmente. Em alguns casos, como os tristemente noticiados 
pela imprensa, essas falsas denúncias culminam em lichamentos morais e até físicos de 
homens inocentes. É inaceitável que o sistema jurídico trate como simples lavratura de 
ocorrência um ato que pode arruinar a vida de um pai e de seus filhos. Também é 
inconcebível que se proponha a revogação da única lei que até hoje reconhece e combate 
essa forma de violência invisível, a alienação parental. 
 
01:25:44 SPK_1 
Por isso, é urgente que o Congresso Nacional não revogue, mas aprimore a Lei 12.318-2010, 
garantindo maior rigor técnico e transparência nos laudos psicossociais, reforçando o papel 
do Ministério Público na apuração dos fatos e criando mecanismos que punam o uso 
indevido da legislação de proteção às mulheres como forma de vingança conjugal. Defender 
os pais injustamente acusados não é proteger agressores, é proteger o princípio da 
presunção de inocência, a dignidade da paternidade, e sobretudo o direito da criança de 
amar e ser amada pelos dois genitores. A verdadeira justiça se faz com equilíbrio e não com 
vingança travestida de denúncia. Enquanto a sociedade se cala diante dessa inversão de 
valores, milhares de pais continuam sendo punidos, sem julgamento, afastados sem prova e 
esquecidos sem justiça. E com eles, filhos privados de uma presença essencial para sua 
formação emocional. 
 
01:26:38 SPK_1 
Queria agradecer pelo espaço e muito obrigado Ao doutor Nicolau, à doutora Márcia, à 
doutora Carolina. Muito obrigada, Rogério, pela participação. Priscila Dias, por favor. Bem, 



tem como liberar o meu vídeo? Acho que você tem que aceitar como palestrante aí, né? 
Aceitei, pronto. Pronto, pode começar, por favor. Autoridades presentes e demais 
participantes, bom dia. Meu nome é Priscila Dias, sou advogada com mais de nove anos de 
atuação desde família, especialmente voltada à proteção da convivência familiar e à defesa 
dos vínculos parentais como pilares de desenvolvimento infantil. Estamos aqui hoje para 
tratar de algo que ultrapassa o plano jurídico. Estamos falando da integridade emocional e 
do futuro das nossas crianças. A proposta de revogação da LAPI representa com toda 
franqueza um perigoso retrocesso, não apenas normativo, mas humano e civilizatório. 
 
01:27:40 SPK_1 
Essa lei surgiu para preencher uma lacuna concreta, a dificuldade do ordenamento jurídico 
em lidar com uma violência que não se mede em hematomas, mas em silêncios forçados, 
memórias distorcidas e vínculos desfeitos. A alienação parental é uma forma sutil e, por isso 
mesmo, devastadora de violência psicológica. é a transformação da criança de sujeito em 
instrumento, de ser humano em território de disputa. Antes da promulgação, o estatuto da 
criança adolescente, embora essencial, não oferecia resposta proporcional ou eficaz para 
esse tipo de agressão. A lei 12.318 trouxe, com equilíbrio e técnica, mecanismos específicos 
para prevenir, identificar e enfrentar essa realidade. 
 
01:28:23 SPK_1 
E não surgiu do nada foram 27 versões, centenas de mãos, entre juristas, psicólogos, 
associações de mães, pais e parlamentares, debatendo e construindo um texto democrático, 
aprovado por unanimidade nas comissões legislativas. Além disso, a Lei nº 13.431, de 2017, 
vigente e plenamente aplicável, reconhece expressamente alienação parental como uma 
forma de violência psicológica. Revogar a Lei nº 12.318, ignorando esse marco 
complementar, seria um atropelo técnico e um contrassenso jurídico. O discurso de que a lei 
seria usada para proteger abusadores inverte a lógica do cuidado e compromete a escuta 
qualificada que tanto defendemos. O enfrentamento de abusos e o combate à alienação 
parental não são agendas concorrentes, são complementares e igualmente urgentes, quando 
o centro da análise é o melhor interesse da criança. 
 
01:29:18 SPK_1 
Nesse ponto, é essencial apresentar dados que rompem com a narrativa rasa que tenta 
criminalizar de forma genérica os pais que denunciam a alienação. O Sistema de 
Informações para Infância e Adolescência, SIPIA, em levantamento realizado em 2014, 
aponta que a maior parte das violações dos direitos das contas crianças é praticado por 
mães. E o Superior Tribunal de Justiça, em 2018, reconheceu expressamente que, 
geralmente, a mãe é o agente da síndrome de alienação parental. Portanto, a alegação de 
que a lei facilitaria a convivência de crianças com abusadores estatisticamente não se 
sustenta. E aqui cabe uma breve comparação. Enquanto a alienação parental é reconhecida 
nacional e internacionalmente como uma forma de violência contra crianças, o recente 
projeto de lei que trata da chamada violência vicária tenta deslocar o foco para um viés 
exclusivamente de gênero. 



 
01:30:11 SPK_1 
tratando a criança como uma vítima colateral da violência contra a mulher, e não como 
sujeita ao torno de direitos. O risco com isso é transformar o instrumento de proteção à 
infância em mais um capítulo da guerra entre os genitores, apagando a centralidade da 
criança. Precisamos de políticas públicas que unam, não que fragmentam. A DEFAS e o 
BDEFAN, instituições com visões distintas sobre vários temas convergem aqui. A lei é 
neutra quanto a gênero. Resguardar a igualdade parental prevista na Constituição e revogá-
la sem reestruturar o marco legal seria um gesto vazio, tecnicamente incoerente e 
politicamente irresponsável. Silenciar diante da alienação é institucionalizar uma forma 
indiciosa de sofrimento. 
 
01:30:56 SPK_1 
E mais, é negar às crianças o direito de manter relações saudáveis com ambos os genitores, 
de serem amadas de forma plural, de se desenvolverem em um ambiente efetivo, não 
contaminado pelo conflito. A revogação da Lei nº 12.318 de 2010 deixaria nossas crianças 
mais vulneráveis em um país onde, infelizmente, tantas já gostam de privilégios à custa da 
invisibilidade infantil. A infância não pode ser tratada como uma externalidade nos conflitos 
adultos. Criança não é moeda de troca, não é prêmio, nem castigo. É um sujeito de direitos e 
merece ser protegida com seriedade. Por isso, manifesto conveniência contra qualquer 
tentativa de revogação dessa lei. Proteger a infância não é opção política. É um dever 
constitucional, ético e civilizatório. Muito obrigada. Muito obrigada, Priscila, pela 
participação. Próximo, por favor. A próxima é Daniela Santos. Daniela Santos. Oi, estou aqui 
hoje. 
 
01:32:01 SPK_1 
Pode começar. Obrigada pelo espaço aí. Olha, de cinco minutos, tanta coisa para falar. Foi 
difícil achar uma coisa para focar, mas vamos lá. Vou tentar ser rápida até para não 
prejudicar os outros. Bom, para começo de conversa, eu sou quem representa uma fatia de 
mulheres que somos completamente favoráveis à revogação completa da lei de alienação 
parental. Ao contrário do que estão colocando de gênero, que é igual ou não é igual, a 
mulher sofre mais com isso, até porque a que fica normalmente cuidando da criança, Ela 
escuta os relatos da criança, que é da voz pra essa criança, e ela se ferra no judiciário. É isso 
que acontece. E até porque se levantar essa coisa da falsa memória, a mãe também tá dando 
voz pra uma criança. Não é correto colocar o peso dessa acusação em cima da mãe que está 
tentando fazer alguma coisa. 
 
01:32:59 SPK_1 
E aí então ela fica com esse fardo em cima dela, tenta fazer alguma coisa, e escuta um monte 
de coisa que o pai se vitimiza. Pode ser o contrário? A mulher ser a vilã? Pode sim, mas os 
números estão aí mostrando que não é o que acontece, está fazendo um monte de vítima, 
que são as crianças principalmente, e em números é a mãe, as mães que estão tentando 
fazer alguma coisa. Então assim, já por aí é complicado, e o mais complicado ainda, que eu 



queria então usar os meus cinco minutos, é falar que esses laudos que são criados no 
judiciário, estão feitos por ditos profissionais que são muito pautados em Freud. Estou meio 
nervosa em Freud e Freud é um paradigma que tem que quebrar isso que ele é tido como 
pai da psicologia e ele se pautou em um monte de conceito que já é equivocado que já não 
tem mais valia. 
 
01:34:02 SPK_1 
E daí a a neurociência, coisas que são cientificamente comprovadas para bater nisso, 
inclusive até nessa questão da falsa memória, que é uma baboseira levantar essa questão. 
Existe uma memória. Como então entender o que está acontecendo ali, o fato, e como isso 
foi para um lado, para o outro? Um bom profissional deveria pegar isso. E isso não é uma 
questão para um freudiano, então, que está impregnado de Freud fazer esse tipo de análise. 
Tem que ter um estudo científico e a ciência não aprova falsa memória. Freud, ele foi um 
médico, assim como foi aí o Richard Garner, né? Então, até aí, bem idiota em tudo quanto é 
área. Não quer dizer nada o fato dele ter sido médico, porque a gente vê que tem médico, 
inclusive até hoje, que defende cloroquina e é contra a vacina. Então, o que é importante? 
Quebrar paradigmas. Então, vamos lá. 
 
01:35:08 SPK_1 
Freud, ele tem a sexualidade como o principal motor do desenvolvimento da personalidade. 
E ele atribui que mulheres são neuróticas e histéricas. Isso é Freud. Aí, quando eu falo do 
complexo de ética, a teoria central de Freud sugere que as crianças passam por um desejo 
inconsciente do pai e tal. E aí com isso cria-se então falácias como falar de papéis, que a 
ciência já derrubou isso, que não tem mais esse papo de papel. E hoje em dia então tem que 
falar sobre o desenvolvimento de cada fase neurológica dos saltos. Isso se impacta em não 
baboseiras como castração emocional, que é totalmente contra, por exemplo, a coisa 
científica provada, fala de apego seguro, que quanto mais uma criança tem apego seguro, 
essa criança tem mais autonomia. 
 
01:36:06 SPK_1 
E não como vem falando esses ditos profissionais que são chamados para fazer laudos 
medíocres para o processo e que faz muita gente ser vítima de laudos medíocres. Isso ainda 
para não falar ainda da baboseira que tem da espiritualidade. Que a gente vê até crianças 
sendo submetidas a ir pra igreja como tratamento, falar em terdão, que é revitimizar. Mas 
voltando ao Freud, que ele fala de inferioridade das mulheres, onde a feminilidade pode ser 
reduzida a uma sensação de falta ou inveja. Então, esses ditos profissionais que não são 
badeados em ciência, eles pegam coisas assim como premissa, que já colocam a mulher 
como que tem falta de rola, né? Que o problema é histérica, é neurose, que ela passa a vida, 
então, de repente fazendo, é, destruir a vida do ex como o objetivo dela. E esses 
profissionais já... Eu tô entendendo outros, peço que encerre, por favor. Tá bom. 
 
01:37:08 SPK_1 
Então o meu ponto é, eu estou aqui para bater nesse paradigma social que é Freud, porque 



isso precisa ser quebrado e a ciência precisa ser ouvida nesses laudos para não vitimizar 
tanta gente. O Ministério Público, então, devia cobrar do Conselho Federal para cobrar 
quem é profissional de verdade que pode ou não fazer esse laudo e também ver quem está 
no Conselho Popular. Obrigada, gente. Muito obrigada. Eduardo Camargo, por favor. Cinco 
minutos. Tá sem áudio. Tem outro na frente pra gente... Tem? A próxima é Helen 
Nascimento. Ativou? Eduardo, fala pra ver se a gente te ouve. Não, então vamos passar pro 
próximo e depois a gente retorna a você, por favor. Helen Nascimento. Helen Nascimento. 
Também não está. Falta bem. Tá tudo certo aqui, mas ela não tá. Não consegue? Eduardo, 
consegue? Áudio pra lá? Com a Sir Gomes. Deixa eu ver se o Eduardo conseguiu. Não, tá sem 
som. 
 
01:38:38 SPK_1 
Moacir Gomes, por favor. Braulio Freitas. Braulio Freitas. Estão online? Estão online. Bom 
dia. Quem fala? Essa é do... Ela é do Nascimento? Isso, ela é do Nascimento da Silva. Pode... 
Cinco minutos, então, por favor. Pode falar. Perfeito. Então, não estou me vendo na tela. Não 
está ativada. Você aceitou o convite para o palestrante? Eu aceitei. Agora. Não, não entrou. 
Som, está me ouvindo? Espera aí. Quem é? O que está ativado agora é o Braulio. Vou 
começar pelo Braulio, Ellen, até você normalizar aí a tua câmera. Braulio, pode falar por 
cinco minutos, por favor? Desativou seu som. Melhorou? Tá bom? Agora? Sim. Pode 
começar, por favor. Ok, obrigado. Senhoras e senhores, autoridades presentes, boa tarde. Me 
chamo Braulio, eu sou advogado do Rio de Janeiro, membro do Instituto de Defesa dos 
Direitos dos Homens, sou um pai alienado. 
 
01:39:53 SPK_1 
Estou aqui para defender a manutenção da lei de alienação parental, porque ela é 
fundamental, como já foi ressaltado, e protege a proteção integral, que é um direito das 
crianças. de manterem um vínculo saudável com ambos os genitores, mesmo diante de 
conflitos familiares. Verifiquei várias colocações até o presente momento e, como o tempo é 
exíguo, eu vou trazer dois argumentos de autoridade e depois eu vou expor o meu caso 
concreto. A primeira é de respeito à alegação feminista sobre a vitimização da mulher pela 
lei de alegação parental. No dia 7 de junho de 2025, a Secretaria de Comunicação O governo 
federal divulgou a estatística do Disque 100. E eu vou ler aqui especificamente o que está no 
site do governo federal. Em 2024 o perfil do agressor mudou. As mulheres 283,1 mil 
passaram a liderar o gênero do suspeito de agressão configurando um aumento de 28,8% 
em comparação a 2023. 
 
01:40:57 SPK_1 
As agressoras ou agressores são majoritariamente da cor branca e têm entre 30 e 34 anos. 
Em geral, os principais suspeitos de cometerem agressões também possuem parentesco de 
primeiro grau com a vítima. Mas... Bom, diante dos dados inequívocos, cabe fazer uma 
indagação. Como que as mães continuam se colocando como vítimas da lei de alienação 
parental se, conforme a estatística, hoje elas são as maiores agressoras? Junto com os 
padrastos, como já foi colocado com o palestrante anterior. E o segundo é um fato novo, 



ocorrido no dia 26 de maio de 2025, em que foi aprovada a moção para apuração de falsas 
denúncias no âmbito de violência de doméstica familiar no município de Arujá, em São 
Paulo. Isso aí foi na Câmara Municipal, certo? 
 
01:41:47 SPK_1 
Por esse segundo argumento de autoridade, eu indago, negar a existência massiva de 
denúncias caluniosas, em sua maioria após o divórcio, não é uma estratégia discursiva de 
promoção de violência contra as crianças? E, no mesmo sentido, denúncia caluniosa contra 
o detentor de pátrio-poder não é um ato tipificado como alienação parental? E, por fim, eu 
vou fazer a fofoca e relatar o meu caso. Eu possuo 42 anos, não possuo qualquer 
antecedente criminal, sou advogado, Sou filho único de uma professora feminista, doutora 
em história pela UERJ. Em maio de 2022, ou seja, três anos atrás, fui vítima de uma denúncia 
de violência doméstica, que hoje, após três anos, se comprovou caluniosa. 
 
01:42:32 SPK_1 
A mãe dos meus filhos, advogada, após mudar para outro município, fraudou declarações 
difamatórias em quatro processos de medida protetiva, de guarda, de alienação parental e 
divórcio, com comprovação mediante laudo grafotécnico. Ainda, As testemunhas ouvidas 
nos processos confirmam que a vítima de violência doméstica, na verdade, era o museu e 
meus filhos. Então, meus filhos foram retirados de uma casa confortável, com piscina, 
gramado, cachorro, pula-pula, escola e uma família amorosa, e foram levados para dentro da 
Cidade de Deus. Local notariamente conhecido pela violência promovida pelo tráfico de 
drogas e armas. E hoje, após três anos, eu, pai, não possuo certeza da sua segurança. A 
minha família foi ameaçada, agredida dentro do Fórum de Jacarepaguá, no Rio de Janeiro. 
 
01:43:26 SPK_1 
As agressões foram filmadas, mas até o presente momento, depois de uma denúncia 
caluniosa de violência doméstica, Arthur e Heitor estão sob a posse violenta e adquirida 
mediante crime, por causa de uma legislação que não protege a criança. Desta forma, A 
benicização da lei Maria da Penha é um perigo para as crianças e adolescentes, pois retira 
delas o seu maior protetor natural, o pai. A lei de alienação parental é o contrapeso 
necessário para frear o arquétipo de medéia, pautado no sentimento de vingança materna 
em plena expansão na sociedade brasileira, em decorrência da relativização da presunção 
de inocência do bom pai e do peso excessivo e divinificado dado a palavra da mãe. mulher 
que, por vezes, é perversa. Somente isso, muito obrigado. Muito obrigada pela participação. 
Vou chamar aqui agora o presencial para intercalar, Larissa Gostman. Gostman, desculpe. 
 
01:44:31 SPK_1 
Cinco minutos, por favor, Larissa. Muito obrigada pela pela possibilidade de estar aqui 
falando, meu nome é Larissa Gachma, eu estou aqui como coordenadora do apoio 
psicoemocional do Instituto de Defesa do Direito dos Homens e eu sou psicoterapeuta, 
psicanalista, terapeuta holística também. Eu gostaria de relatar aqui um outro ponto de 
vista até então não abordado, o ponto de vista daquele adulto que foi uma criança alienada. 



Eu tenho dois casos, um clínico e outro que eu conheci na semana passada no dia 25 de 
abril, dia internacional de combate à alienação parental. Quero falar do Oswaldo, foi um 
paciente clínico meu e que ele chegou cheio de insegurança, um problema de 
relacionamento, problemas com a sua masculinidade e dentro do nosso do nosso tempo de 
terapia, a gente percebeu que ele tinha sido alienado pela mãe e afastado de seu pai. 
 
01:45:34 SPK_1 
Fizemos todo um trabalho de reconstrução desse vínculo para que hoje eles pudessem ter, 
então, um dia a dia normal entre pai e filho. Porém, isso jamais será reparado, pois sua 
infância e adolescência inteira sem ter esse convívio. A outra pessoa foi a psicanalista 
Priscila Morellato, se não me engano, ela fez um relato emocionante que apenas há dois 
anos atrás, ela tem mais ou menos a minha idade, 45 anos, que ela descobriu que ela foi 
alienada por toda a sua vida pela sua mãe. E ela teve vários problemas de relacionamento, 
ela só descobriu porque ela começou a cursar psicanálise e em terapia ela percebeu como 
que a mãe fez a manipulação pra ela e pra seu irmão. 
 
01:46:29 SPK_1 
E ela é escondida, está visitando o pai porque ela teme ainda a reação que a mãe tem e ela 
está tentando reconstruir esse vínculo que foi perdido e não é impossível se estabelecer em 
dois anos, mais de 40 anos de alienação e ela fez um apelo muito emocionante, ela pede a 
Deus todos os dias que dê ao pai mais tempo de vida para que eles possam estar juntos mais 
tempo. Eu gostaria de deixar isso muito claro porque é o que está E vai acontecer, vai 
continuar acontecendo com a sociedade brasileira. Homens e mulheres precisam de pai e 
mãe. A gente está aqui para que essas pessoas, todas as pessoas, as crianças tenham 
convívio, porque eu já conheço o lado dessa criança que foi alienada e o que ela passa. de ter 
problemas psicoemocionais, de relacionamento, de insegurança, não saber o que é estar se 
sentindo seguro com o masculino dentro de relacionamentos. Então, fica aqui o nosso apelo. 
 
01:47:42 SPK_1 
Nós somos desfavoráveis à regulação da lei. que pela criança, que hoje a criança brasileira 
precisa dessa lei, que essa lei se torne uma referência no mundo, assim como a Lei Maria da 
Penha hoje é, que infelizmente está trazendo aí as oportunidades de falsas denúncias, mas 
que o Brasil consiga aprimorar essa lei para que mais crianças não sejam podadas do 
convívio do seu pai ou da sua mãe. Obrigada. Obrigada pela participação. Vou chamar agora 
no virtual Ellen Nascimento. Ellen, cinco minutos, por favor. Obrigada. Bom dia a todos. 
 
01:48:35 SPK_1 
Eu não vou me estender muito, mas vejo, tenho acompanhado há algum tempo, desde então, 
a promulgação da lei de alienação parental, e o que eu vejo agora é que estamos num 
momento crucial, muito mais do que emergente, inobstante todos os desdobramentos 
fácticos reais dessa lei, e o que vejo hoje, sem querer me estender muito, é que há uma 
necessidade de uma nova legislação, sim, com um marco legal renovado para propor uma lei 
que aborde a alienação de forma mais técnica e precisa, incluindo sempre salvaguardas 



claras para os casos de violência doméstica e também, em especial, ao abuso sexual. 
Precisamos de definições objetivas para estabelecer critérios claros e científicos para 
identificar alienação parental com base em estudos de psicologia e do direito, evitando 
subjetivismos, que é o que nós temos visto, inclusive da fala dos nossos colegas que falaram 
agora anteriormente. 
 
01:49:50 SPK_1 
Precisamos, sim, de vedações expressas para proibir o uso da alegação de alienação 
parental para descredibilizar denúncias de violência comprovada ou sob apuração legítima. 
Precisamos também de um reforço de procedimentos técnicos e probatórios. Perícias 
qualificadas e isentas para garantir que os exames psicológicos e assistenciais sejam feitos 
com equipes multidisciplinares independentes, com a supervisão do Ministério Público e 
mais, com o controle de qualidade técnico. Precisamos de prazos razoáveis para estabelecer 
salaries essas perícias e as decisões judiciais, respeitando o tempo da infância, logicamente, 
e evitando a perpetuação desses litígios familiares. 
 
01:50:45 SPK_1 
Precisamos ouvir a criança de forma protegida, segurando a escuta especializada da criança 
ou do adolescente num ambiente adequado, com profissionais treinados em psicologia 
infantil, não só multidisciplinar, mas precisamos hoje é inobstante o que temos ouvido 
lógico sobre. Digamos assim sobre o sentimento desses profissionais ao estarem fazendo 
essas escutas. Então é necessário que tenhamos hoje um controle de qualidade em camadas 
onde essas crianças e esses adolescentes serão ouvidos. E também os pais, ambos 
desenvolvidos, serão ouvidos de forma que, em camadas, pudesse ser feita essa avaliação e 
esse controle da qualidade dessas oitivas. Precisamos de uma mediação, prevenção e 
mediação familiar, onde teríamos políticas públicas de orientação parental para 
implementar programas gratuitos de educação parental. nos casos de separação, com foco 
no bem-estar da criança. 
 
01:52:01 SPK_1 
Precisamos de câmaras, câmaras de verdade, câmaras especializadas na mediação familiar 
para estimular a criação dessas câmaras, na mediação qualificada com suporte psicológico, 
evitando a judicialização excessiva. Precisamos de campanhas de conscientização para 
informar a população sobre os danos da alienação parental, mas também sobre o direito de 
proteção contra os abusos e as falsas acusações. E quando eu digo essas campanhas de 
conscientização, não é somente as campanhas que nós temos vítimas visto ultimamente, 
que é aquela campanha de penalização. Não é isso que nós precisamos hoje. Então essas 
propostas visam assegurar. um modelo mais justo, técnico e protetivo, que respeite os 
vínculos afetivos familiares, sem permitir que os abusos ou as falsas alegações manipulem o 
sistema de justiça. 
 
01:53:03 SPK_1 
O foco deve ser sempre o superior interesse da criança, com as garantias da integridade 



física e emocional de todos os envolvidos. Ou seja, não podemos hoje pensar somente no 
bem-estar da criança e não garantir a integridade física e emocional de todos os envolvidos. 
O que a gente tem visto muito, principalmente quando traz a alienação parental, 
paralelamente às questões de violência doméstica, é que os profissionais... Cadê o prazo, por 
favor? Cadê o prazo, gente? Obrigada, não vou me perder mais. Muito obrigada mesmo por 
ter me ouvido. Simone Lisniowoski, não sei se falei corretamente. no presencial. Cinco 
minutos, por favor. Bom dia. Eu sou a favor da revogação da lei de alienação parental. A 
gente tem feito alguns estudos, inclusive em conferências internacionais, na UNB, para 
discutir essa lei e as consequências dela para as mães. 
 
01:54:11 SPK_1 
Na última conferência, a gente chamou a relatora da ONU, a Rian Salem, que apresentou 
uma comprovação de que essa lei é usada no Brasil como uma forma de retaliação às mães 
que fazem denúncia de violência doméstica. Nenhum outro país tem uma lei como a nossa, 
uma lei de alienação parental, assim como nenhum outro país tem uma lei como a lei Maria 
da Penha. Então a gente tem em outros países, mas especialmente no Brasil, esse conceito 
de alienação parental como uma forma de silenciar as mães. Os processos de alienação 
parental, eles estão sob sigilo. Então, as decisões, elas não são de conhecimento público. Os 
argumentos que são utilizados contra as mães, elas não são de conhecimento. As mães 
passam pelas audiências sem serem ouvidas em outros canais. A gente sabe que vivemos em 
uma sociedade extremamente patriarcal. O Brasil é um dos países que mais mata mulheres. 
 
01:55:20 SPK_1 
Além de matar, os que mais fazem violência física contra as mulheres. Quando a gente 
acompanha mulheres vítimas de violência nas comunidades, muitas delas afirmam que a 
violência psicológica ainda é pior do que a violência física. Mas o nosso sistema judiciário 
ainda não tem condições de comprovar a violência psicológica que essas mulheres sofrem. 
Então, qualquer denúncia que é feita de perseguição, de ameaça, que essas mulheres vivem 
em relações com os pais dos seus filhos e não é comprovada criminalmente, assim como a 
gente vê na mídia, como é difícil comprovar criminalmente a violência que as mulheres 
sofrem dos homens, inclusive quando tem vídeos, quando é abuso sexual, quando é 
violência física, é muito difícil de comprovar a violência psicológica ainda mais. 
 
01:56:12 SPK_1 
Então esses processos criminais, eles são arquivados, Munidos desse arquivamento, os 
homens alegam que são inocentes e que foram acusados injustamente de violência. E nas 
varas de família, a lei de alienação parental se torna um instrumento criminal contra as 
mães, porque as mães acabam não ficando mais com a guarda de seus filhos. Isso é uma 
condenação para uma mãe, porque ela está sendo condenada a ver o seu filho desprotegido 
com um pai que é abusador ou que faz maus tratos, ao qual ela não pode mais nem conviver 
e nem proteger. A gente não vê isso acontecendo nem com mulheres que estão presas em 
prisões, Mesmo em prisões, elas têm a convivência assegurada com os seus filhos, e a vara 
de família está promovendo uma violência institucional contra essas mães. A gente tem feito 



várias lutas, a gente tem inclusive órgãos que já se manifestaram a favor da revogação dessa 
lei. 
 
01:57:15 SPK_1 
Por exemplo, o Conselho Federal de Psicologia, a Associação Brasileira de Psiquiatria, e não 
tem nenhuma entidade de saúde que comprove a existência da síndrome, da chamada 
síndrome de alienação parental. Então, há uma tirada de autonomia das crianças sobre a 
fala sobre a vida delas. Quando é dito que as crianças reproduzem o que as mães falam, o 
pior, que quando alguém fala mal dos seus pais para a criança, a criança acredita. Vocês 
podem ver crianças que ouvem falas, que falam mal de um pai ou de uma mãe, a criança tem 
uma visão crítica sobre isso. Ela não compra aquilo tão absolutamente como é defendido 
aqui. Inclusive, crianças com que os pais falam mal do outro genitor para ela, as crianças 
ficam contra a pessoa que está falando mal. E geralmente é o próprio pai que fala mal da 
mãe e é o qual a criança desenvolve resistência e aí o pai diz que é a mãe que está falando 
mal. 
 
01:58:16 SPK_1 
Então existe um jogo na qual a criança é utilizada como argumento dentro desse processo. A 
gente tem uma busca de revogação da lei também pelo Conselho Nacional de Saúde. e outras 
entidades. A ONU já se manifestou contra essa lei. Ela é uma lei que promove a violência 
contra a mulher. A gente já tem outras pesquisas feitas, e além dos dados de violência contra 
a mulher e contra a criança que é praticado pelos homens. Eu vi algumas vezes aqui, eu 
orientei uma pesquisa recentemente, porque eu trabalho no enfrentamento à violência. Mas 
vocês podem ver pesquisas sobre violência contra a criança? Quem é o principal agressor? 
Só pesquisar. Obrigada. Próximo, Juliano. É o virtual. Juliano Pandolfo. Bom dia. Bom dia a 
todos. Cinco minutos, por favor. Claro. Bom dia a todos. Meu nome é Juliano Pandolfo. 
Canoas, Rio Grande do Sul. 
 
01:59:29 SPK_1 
a terra do alagamento, dos problemas todos que a gente teve aqui ano passado. Estou tendo 
um problema aqui, desculpa. E o meu problema maior não foi perder a casa na enchente, o 
meu problema maior foi ter meu filho afastado de mim em março, dois meses antes da 
enchente, e ser um pai completamente alienado, como eu sou hoje, Para vocês terem uma 
ideia, nos últimos 12 meses eu tive direito a 10 visitas assistidas, isso mesmo com um 
estudo pericial amplamente favorável ao pai, e completamente contrário à mãe, 
desmontando todas as mazelas da Liana Doni. Mas o que eu vou falar hoje aqui não é a 
minha parte que é mais importante, eu venho acompanhando essa discussão há algum 
tempo, E com uma pesquisa simples no chat de EPT, eu descobri, por exemplo, a mentira 
que a palestrante anterior falou, onde não existe lei de alienação parental. Então, eu fui lá no 
chat de EPT e perguntei. 
 
02:00:36 SPK_1 
As dez maiores economias do mundo, ao qual se inclui o Brasil, quais não possuem leis 



contra alienação parental? Todas possuem. O problema que nós temos no Brasil, como 
temos em muitas outras circunstâncias, é a distorção do uso da lei. Eu, por exemplo, quando 
tive duas falsas protetivas colocadas contra mim, 21 ou 22, tive que entrar na justiça e 
revogar a protetiva em duas instâncias, dois juízes, três desembargadores, todos votaram a 
meu favor, dizendo que não havia violência de gênero. Agora, vamos revogar a lei Maria da 
Penha porque tem algumas mulheres que mentem para conseguir falsas protetivas? Óbvio 
que não. Todo mundo sabe que a lei Maria da Penha é uma lei que veio para proteção das 
mulheres em relação a toda a violência que elas sofrem. Não se questiona isso. 
 
02:01:40 SPK_1 
Assim como a lei da alienação parental, é uma lei para proteção das nossas crianças, é uma 
lei para proteção da infância, da juventude, do carinho que um pai pode dar, do amor que 
um pai pode dar, do direito que um pai tem de ser pai, sem ser infernizado por uma mãe, 
mas também sem ser infernizado pela Justiça, pelo Ministério Público, pelo Conselho 
Tutelar, que são três grandes alienadores, eu arrisco mais a dizer que são mais alienadores 
do que a própria mãe, porque na hora de dar um canetaço e me tirar a criança, foram 
céleres, foram rápidos, e na hora de recompor todo esse erro cometido, ninguém assume o 
erro, e está lá a criança completamente alienada, a mãe alienando, a juíza denunciada na 
ouvidoria, e a ouvidoria nada faz, perseguindo o pai, usando palavras da minha própria 
advogada. 
 
02:02:48 SPK_1 
Foi pedido atendimento psicológico para a doutora Tatiana, da quarta vara de infância de 
Porto Alegre, e ela não respondeu. Na reincidência do pedido, ela disse que depois dos 
estudos psicossociais seriam dados. No término da primeira sequência de visitas assistidas, 
simplesmente a juíza cancelou a segunda leva de visitas assistidas e deixou o pai 45 dias 
sem ter acesso à criança. Aí fomos à segunda instância e conseguimos. Então, enquanto o 
judiciário der luz a juízes que não aplicam a lei ou que aplicam o mínimo da lei, não 
exercendo o já pouco rigor que tem a lei, contra mães alienadoras, contra pais alienadores, 
contra avós alienadores, pouco a gente vai poder fazer aqui embaixo como pai alienado. Eu 
diria que quase nada. O que eu tenho hoje é a minha consciência tranquila, de que eu venho 
fazendo tudo que está ao meu alcance. 
 
02:04:00 SPK_1 
Agora, como continuar lutando Se a gente vive num país que olha para os seus pares e vê 
todos os principais países do mundo aplicando legislação contra alienação parental e nós 
vamos nos colocar como os melhores. Não, nós não precisamos de leis contra alienação 
parental. Porque nós somos melhores do que os outros. Juliana, por favor, já deu cinco 
minutos. Você pode encerrar, por favor? É só isso que eu estou pedindo. Vamos refletir, 
vamos continuar agindo como todos os países desequilibrados agem, com leis para 
alienação parental. Obrigado. Muito obrigada pela participação. Agora eu chamo a Cristina 
Barrenichea presencialmente. Cinco minutos, por favor. Muito obrigada. Bom dia, meu 
nome é Cristina Barrenecheia, sou pesquisadora da Universidade Brasília. 



 
02:05:01 SPK_1 
Eu gostaria de cumprimentar a iniciativa do MPF para fazer a consulta pública e gostaria de 
fazer uma sugestão, que se faça uma segunda edição da consulta pública e convide também 
os conselhos, né? Estão na parte da tarde. Eu gostaria de trazer aqui algumas considerações, 
muito rapidamente, muito brevemente. Primeiro, que algumas coisas que não estão 
esclarecidas sobre aplicação da lei, que é, por exemplo, a falta de monitoração para quando 
há uma reversão de guarda, a criança é entregue para um pai que já sofreu algum tipo de 
denúncia, que não foi apurada, que ficou inconclusa, mesmo assim o juiz foi lá e reverteu, 
sem se ter a total Esclarecimento que esse pai realmente não comete algum tipo de 
violência, é feito uma reversão de guarda, essa criança é entregue para essa guarda e, no 
entanto, o Estado não monitora o que se passa a partir daí. 
 
02:06:14 SPK_1 
Então tem várias questões que são jogadas numa espécie de sumidouro e ninguém 
acompanha a criança. A segunda coisa que favorece esse sumidouro é justamente o sigilo de 
justiça sobre esses processos. não abrir para pesquisadores da área, da área de proteção à 
infância, poderem ter acesso aos processos para, sim, levantar, fazer um estudo de impactos 
da lei, coisa que em nenhum país no mundo existem leis que não haja estudos de impacto da 
lei. E aqui no Brasil, simplesmente, se coloca uma lei, alega-se que a lei é neutra, como a 
gente já ouviu aqui hoje, e sem entender que existe um contexto social de patriarcado, muito 
presente no judiciário, e um contexto de retaliação à Lei Maria da Penha. A gente sabe disso 
também, porque a maioria dessas disputas, abusos de litigância, são num contexto criminal 
que não conversa com a vara de família. 
 
02:07:25 SPK_1 
Então você tem a vara criminal lá, um monte de denúncia, e na vara de família disputas de 
guarda e não há essa integração entre as coisas. Então existe aí muitos buracos na aplicação 
da lei que a gente precisa rever, e também eu sou a favor da revogação dessa lei. Por quê? 
Porque o ECA dá conta da questão, essas questões todas aí que são colocadas como um valor 
supremo que é não alienar o pai. Gente, o ECA está ali todo organizado na defesa do direito 
da criança. E com o ECA daria conta de responder tudo isso. Então essa lei promoveu uma 
distorção, ela promoveu também uma inversão, porque ela viola os estatutos de tratados de 
direitos humanos internacionais, que o Brasil é signatário, e ela também, além de violar, ela 
viola a Constituição Brasileira. Então, a gente está vivendo num estado, um estado de coisas 
inconstitucional com essa lei. 
 
02:08:28 SPK_1 
E eu acho que aí a gente precisa, eu estou improvisando, se chegar no meu tempo, você me 
fala, tá? a gente precisa realmente rever. 
 
02:08:36 SPK_1 
E a questão da pesquisa, eu acho seríssima, porque, enfim, órgãos como a IPEA, como outros 



órgãos que fazem pesquisa, não terem acesso aos dados, nem que sejam processos que, se 
tira o nome dos envolvidos, mas os pesquisadores pudessem fazer um estudo realmente do 
que está acontecendo a partir desse contexto todo que a LAP trouxe para dentro das 
questões de guarda e disputas que estão gerando sim uma indústria de enriquecimento em 
cima do sofrimento de crianças e mães que a gente vê porque a gente tem acesso aos relatos 
das mães, que muitas vezes não podem vir a público e falar, mas nos coletivos de mães, a 
gente está sabendo de muitas irregularidades, muitos abusos de arbítrio, de abuso de poder 
mesmo, com inversão de guarda, não só inversão, o cessamento do convívio da criança com 
a mãe, né? Isso tudo constituindo, sim, uma violação de direitos, tanto da criança como da 
mãe, tá? 
 
02:09:46 SPK_1 
Eu não sei. Agora eu gostaria de ler, se ainda tem tempo. Tem tempo ou não? Temos três 
segundos. Três segundos? Não temos tempo. Eu posso me reescrever, não, né? Não, não 
pode. Muito obrigada pela participação. É pra possibilitar a participação de todos. Muito 
obrigada. Agora, Fábio Azevedo, no virtual, por favor. Bom dia, tudo bom? Me escutam? Sim, 
perfeitamente. Pode começar 5 minutos, por favor, Fábio. Para otimizar o tempo, eu fiz uma 
pequena redação aqui. Pelos meus cálculos, daria 5 minutos e 30 segundos. Se ultrapassar, 
eu peço desculpas e eu tentarei não me prorrogar muito. Bom dia, meu nome é Fábio 
Rodrigues, sou professor de Educação Básica no município de Caxias do Sul, sou caioque e 
pai da Helena. Eu poderia, nesse curto espaço de tempo, falar sobre alienação parental? 
 
02:10:40 SPK_1 
Para falar de alienação parental, eu recorri à minha formação na área de Humanidades, 
Geografia, Sociologia e História. Mas quero exclusivamente, neste momento, reivindicar o 
meu lugar de fala como vítima. vítima, junto com a minha filha, de um bem elaborado plano 
de alienação parental combinado com recurso a falsa denúncia de violência doméstica. 
Tenho uma tese de doutorado pronta na minha cabeça como forma de lidar com a minha 
busca por lucidez e racionalidade diante do atual contexto distópico que possui múltiplas 
camadas de análise, variáveis intrínsecas e especificidades histórico-culturais. Mas não, não 
falarei da captura da Agenda 2030 ODS, ao meu ver a maior experiência de engenharia 
social da história da humanidade, capturada por grupos organizados de ativistas, com 
beneplácito do Estado brasileiro em toda a administração pública. 
 
02:11:27 SPK_1 
Também não comentarei a teia discursiva de doutrinas feministas que tautologicamente 
manipulam e sequestram o debate público. Também não falarei da especialização dos novos 
nichos de mercado providenciados pela indústria do litígio e do mercado muito lucrativo, de 
laudos, peristas e pareceres. Também não falarei da misandria institucional, instalada 
muitas vezes por via administrativa, tal como os mais contemporâneos autocracias e 
regimes autoritários promovem. Ocupando meu lugar de fala, comentarei brevemente sobre 
como é descobrir o abuso emocional antes mesmo de saber da existência de um termo para 
denominá-lo e de uma lei para combatê-lo. Experenciando o fenômeno da alienação 



absoluta durante três anos, entre os três e seis anos de vida da minha filha, fui usurpado dos 
direitos mais elementares e que nunca, importante falar, nunca serão restituídos. 
 
02:12:14 SPK_1 
O direito a presenciar o esboço das primeiras palavras da minha filha deve ingressar na 
escola. de observar os primeiros caminhados, os primeiros passos, minha filha. Hoje, a aula 
preferida dos meus alunos é a minha representação bem-humorada do desenvolvimento 
infantil e do processo de deacentração da criança, particularmente quando a mesma escuta 
a voz do pai e reconhece alguém além da mãe e de si mesma no espaço doméstico. Com 3 
anos, minha filha proferiu as primeiras frases de recusa, em razão das conversas que a 
genitora tinha com ela, que hoje ela tenta atenuar dizendo que eram apenas para mostrar 
que o pai não mais habitava naquela casa, como se uma criança com 3 anos tivesse a noção 
ou precisasse disto para sua convivência e crescimento sadios. 
 
02:12:53 SPK_1 
excluído da rotina, onde nada me era informado, eu fui acusado da velha retórica feminista 
de atrapalhar a rotina, mesmo só vendo minha filha em menos de 20 oportunidades em 3 
anos, durante a calamidade da epidemia de SARS-CoV-2 e COVID-16. O recurso retórico da 
rotina é algo bem comum como forma de efetivar a exclusão paterna e mereceria um 
tratamento à parte. Aí eu vou fazer um breve relato do que aconteceu. Possuindo 115 quilos, 
mesmo sem risco de sofrer danos físicos, eu fui estrangulado pela genitura na frente da 
minha filha e de sua prima, ambas com 5 anos. No momento que fiz o meu primeiro boletim 
de ocorrência, mesmo sob o conflito ético tremendo, pois eu sempre tive uma boa 
convivência com a minha ex-mulher. Um ano depois, o plano estava em curso. 
 
02:13:37 SPK_1 
Auxiliado por vários advogados, ela simulou um espírito de conciliação, tentando me 
submeter à troca de dias livres de visita que nunca usufruí por uma convivência mensal de 
apenas 16 horas numa ação extrajudicial. E o tempo todo me apresentando como 
intransigente por eu requerer o que é o espírito da lei de guarda compartilhada, a saber, 
períodos de convivência o mais equitativos possíveis. Após um acordo feito sem o meu 
consentimento, mas formalmente delegado a um dos operadores da indústria do litígio, fui 
pegar a minha filha na data acordada de juízo. Sem razão aparente, a genitora se recusou 
sob o pretexto de que era hora da janta. Discutimos, e a genitora foi novamente ao meu 
encontro e tentou me estangular como forma de provocação. Afasteia com a ponta dos 
dedos. Ela procura marcas no peito como se já tivesse sido orientada. 
 
02:14:21 SPK_1 
Minha filha presenciando tudo, entra em desespero e vem defesando a mãe. Após a mãe 
pular sobre mim, eu caio e ela sobre mim começa a berrar para a empregada. Chame a 
brigada militar. Helena vem com o ursinho para me bater, com a mãe dela sobre mim. um 
desespero, consigo empurrá-lo e vou direto para a delegacia procurar ajuda. Brigadianos 
me orientam a ir à D.A. Eu fui para a D.A. Espero uma hora e conto toda a história. 



Simplesmente sou orientado a procurar um advogado, pois pela experiência dos 
profissionais. E olha, ativistas feministas com seu reducionismo doutrinário dirão se tratar 
de machismo estrutural, patriarcado. Alegam que eu Não posso ser vítima, pois assim a lei o 
define. Estou condenado a priori. 
 
02:15:00 SPK_1 
Prevalece a presunção de culpa sobre o crivo da violência de gênero, a face doutrinária do 
feminismo radical incorporada por um sistema de justiça através do protocolo de 
julgamento de perspectiva de gênero no caso de um gênero só. Me perdoem, mas preciso 
dar o meu ponto de vista. O receituário de uma doutrina e jurisprudência fossilizada, com 
aportes míopes de uma psicanálise mofada, de uma psicologia desatualizada e enviesada, é 
reduzir a convivência paterna ao mínimo, conferindo-lhe um caráter meramente funcional, 
confinando-a em quatro dias por mês. Isto é a própria negação da socialização primária da 
família. É a negação da internalização da cultura pela criança por parte da linha paterna. É 
uma violência institucional e moral que destroça e massaca prais e filhos para os detestos 
de salvaguardar um bem que parece mais precioso. 
 
02:15:46 SPK_1 
E se resume à figura feminina, reduzindo a criança a um apêndice desta condição. Alguém 
que não é digno de ser... Fábio, eu vou precisar encerrar que já deram cinco minutos, por 
favor. Próximo, eu vou ter que chamar a Andréia Van Caspel, presencial, em seguida, na 
sequência, Thalita Ribeiro, no virtual, e Ana Lies, em seguida, no presencial. Então, Andréia, 
cinco minutos, por favor. Muito obrigada. Bom dia. Eu sou ativista de proteção à infância e 
eu vim aqui expor a pior face da LAP, que é servir de ferramenta de defesa para 
estupradores de filhos. A LAPRI blinda abusadores se travestindo como se fosse um 
dispositivo de garantia dos direitos da criança, mas na realidade ela anula o direito de 
proteção integral da criança garantido pelo ECA. Desvalida a palavra da criança, invete os 
papéis entre algoz e vítimas. 
 
02:16:44 SPK_1 
Hoje, aqui, eu quero encarnar a voz de dezenas de mães de vítimas que foram 
sistematicamente acusadas de alienação parental ao suspentarem dos abusos e cumprirem 
com a orientação do ECA e dever legal de protegerem seus filhos e ao informarem as 
autoridades competentes. Les compartilho sobre a jornada do calvário que estas mães 
experimentam e os três atos de descida ao inferno que elas enfrentam. A primeira descida 
ao inferno se dá com a absurdez de descobrirem que seus filhos sofreram abuso sexual, 
muitos ainda na primeira infância. A segunda descida ao inferno é conseguir lidar e 
absorver que quem cometeu o crime era justo quem deveria zelar pela criança, tanto quanto 
elas, o próprio genitor. 
 
02:17:37 SPK_1 
E a terceira descida ao inferno, tão dolorosa e traumática quanto as duas anteriores, é 
descobrir que o Estado não apenas não irá proteger seu filho, mas passará a ser agente, 



cúmplice da perpetuação da tortura e revitimização da criança e de si própria. Em um 
sistema totalmente às avessas, os operadores das varas de família sequer têm, na sua 
maioria, especialização em violência doméstica e abuso sexual. apesar do posicionamento 
elevado do país no ranking mundial dessas violências. Mas adivinhem do que esses 
profissionais têm especialização? Na pseudociência da alienação parental, fabricada por um 
militante pró-pedofilia chamado Richard Gardner, e não ousem contra-argumentar, que 
essa lei diz respeito a Atos e que não tem nada a ver com o Gardner, como tentam fazer para 
maquiar essa desgraça. 
 
02:18:34 SPK_1 
Todos os laudos de perícia e defesa dos abusadores vêm lotados de referências ao Gardner, 
esse ser que acreditava que pedofilia beneficia a evolução humana. Outro top ranking que o 
Brasil ocupa é como produtor e distribuição de pornografia infantil. Obviamente, as crianças 
e bebês, porque há muito material de bebê, não estão indo pegar um Uber escondido e 
gravar pornografia em um estúdio clandestino e voltar para sua casa sem seus pais 
perceberem. A maior parte desse material está sendo produzida dentro da casa dessas 
crianças e por figuras próximas a elas. E o que isso tem a ver com a LAPI? No podcast de 
número 66 da Rádio Escafandro, Um policial federal que monitora a Deep Web revelou que 
nos fóruns de pedofilia incestuosa, genitores trocam informações sobre a LAP, assim como 
material de seus próprios filhos. Eles se gabam da LAP. Além disso, a conta não fecha. 
 
02:19:37 SPK_1 
Se nós temos 45 mil casos de estupro de vulnerável por ano, segundo o Anuário de 
Segurança Pública, E se em 38% dos casos o genitor é responsável pelo estupro, segundo a 
pesquisa do UHC, disponível no site do IPDFAN, olha só. Como é que as varas, tanto a de 
família como a criminal, que também já está contaminada com esse lixo pseudocientífico, 
não consideram que existe estupro intrafamiliar, apenas que mães estão implantando falsas 
memórias de abuso, como se fossem agentes da CIA. A conta não fecha. Alienado está o 
judiciário, alienado está o Estado. Não há combate contra a pedofilia sem a revogação da lei 
da alienação parental. Haverá um dia que a proporção da gravidade da violação de direitos 
humanos que a Lapa entrega será reconhecida como comparável à da escravatura e da 
ditadura. Quanto tempo mais iremos precisar? Quantas mortes mais? 
 
02:20:42 SPK_1 
E aqui eu menciono o Jona Marcenal, o Chacina de Campinas, tantas outras. Quantas almas 
ceifadas em corpos vivos, mas violentados? Aí a gente ainda vai precisar pra revogar esse 
horror. E eu queria fazer um agradecimento a todas as verdadeiras ativistas e os coletivos 
de mulheres, especialmente aos coletivos Mãe na Luta. Revoga a lápis já! Muito obrigada 
pela participação. Chamo Thalita Ribeiro no virtual, por favor. Olá, bom dia a todos. Thalita, 
cinco minutos, por favor. Obrigada. Me escutam, né? Sim. Sim. Na verdade, talvez eu seja 
mais breve do que isso, mas inicialmente quero me colocar a favor da revogação da 
legislação. Vou falar um pouquinho rapidamente aqui do meu relato. Eu até não ter filhos e 
passar pela condição do divórcio, eu imaginava que a lei de alienação parental era uma 



ferramenta que protegeria as crianças e os adolescentes. 
 
02:21:51 SPK_1 
Até eu me deparar com a situação de um genitor persecutório que tenta fabricar provas 
constantes a respeito da condição da guarda. Inicialmente casada com filhos e tudo mais, 
com seis meses de idade com o divórcio, ele entrou com um pedido de guarda na justiça, E 
isso... ele já se apresentava um homem agressivo dentro de casa... e... enfim... Inicialmente, 
claro que eu... sendo bebês... de seis meses de idade... não haveria condição de eu estar 
alienando... mas ele me pixava... dizendo que eu era uma mãe desplicente... ou... enfim... 
existe um grande... ao de acusações. 
 
02:22:51 SPK_1 
Mas claro que eu me defendi de todas elas e as acusações não pararam, porque com a 
legislação da alienação parental e a distorção que ela vem sendo apresentada, genitores 
usam a legislação para acusar boas mães, mães que estão ali exercendo o seu papel de 
cuidar e de zelar pelo bem dos filhos, acusar elas constantemente de algo por motivo de 
vingança, pra que a mulher possa sofrer duras penas, né, porque ela se divorciou, ou enfim, 
né, porque de dissolução da relação, né, coisas nesse sentido. 
 
02:23:34 SPK_1 
Então, eu me coloco totalmente contrária, né, a essa legislação, e eu tenho é passado, né, por 
momentos muito ruins e eu tenho ouvido relato de outras mães que ficam ameaçadas o 
tempo inteiro, né, por genitores que querem exercer o direito de guarda, né, unilateral, de 
forma inoportuna e eles colocam isso na cabeça, sabe-se lá Deus por quê, né, e então a mãe 
começa a adoecer, né, de fato, eles passam a enlouquecer a mãe, e não só isso, acusar ela de 
outras condições. 
 
02:24:16 SPK_1 
E o que eu tenho visto são mães ameaçadas o tempo todo, tentando simplesmente exercer 
um bom maternar, mostrando que estão exercendo um bom maternar e ainda assim estão 
sendo pichadas e acusadas e hora ou outra eles conseguem produzir uma prova que traz 
uma sentença de mudança de guarda e é provisória, e a mulher entra naquele desespero 
porque a criança, sem qualquer tipo de preparação, o bebê, a criança, sem qualquer tipo de 
preparação, vai mudar de residência, de lar, nas pressas, e ela, enfim, foge daquela situação 
até que a parte jurídica seja melhor esclarecida, e aí existe a questão de raptar a criança 
Enfim, é uma grande confusão, na verdade. Eu estou aqui como participante, como uma 
pessoa que está também recebendo essa pressão da legislação de forma inadequada, então 
eu me coloco contrária aqui na condição de pessoa civil, de mulher bem esclarecida. 
 
02:25:28 SPK_1 
Eu tenho convivido com essa situação, sou uma pessoa esclarecida e E tenho passado por 
essa questão assim também. Isso não pode acontecer, de maneira nenhuma vai a favor do 
melhor interesse da criança e do adolescente. E a gente precisa olhar com cautela para tudo 



isso, tanto para as mães quanto para as crianças. Olhar com o ar de quem guarda, de quem 
protege, de quem realmente olha pelo melhor interesse da criança e do adolescente. 
Obrigada pela escuta. Eu vou encerrando aqui o meu relato. Muito obrigada pela 
participação, Thalita. Chama a Ana Liesi presencial para falar. Em seguida, quem vai falar é 
Eduardo Camargo no virtual. Obrigada, Ana. Cinco minutos, por favor. Bom dia a todas e a 
todos. Me congratulo com essa iniciativa importantíssima de tentar estabelecer um diálogo 
produtivo. Meu nome é Annaliese Thurler. Eu venho do feminismo dos anos 80. 
 
02:26:46 SPK_1 
A minha formação é filosofia e sociologia. Sou doutora em sociologia. Lamento muito que 
nesse debate, ao longo desse tempo, tenha sempre se secundarizado as ciências sociais. E eu 
tenho sido insistente porque esse tema me tocou muito. Eu não sou uma mãe atingida por 
ele. mas eu dialogo com as mães que foram atingidas e vejo. Então eu queria, diante da 
perplexidade que eu fiquei aqui, porque eu tive que reorganizar o meu dia para vir aqui, 
porque esse tema, desde 2008, ele me sensibiliza muito, me mobiliza muito. Eu fiquei 
absolutamente perplexa de ver Quanto essa lei tem adeptos, pelo amor de Deus, essa lei é 
uma coisa absurda, porque nós temos o privilégio no Brasil de ter construído o ECA, o 
Estatuto da Criança e Adolescente, que é o grande instrumento referencial internacional 
para proteger as nossas crianças e que estabelece a criança como sujeito de direitos. 
 
02:27:57 SPK_1 
Mas enfim, então diante dessa perplexidade que eu resolvi trazer a minha posição que não é 
a posição de lei, é a posição de uma pesquisadora e de uma envolvida no movimento social 
há 40 anos. Eu participei da Constituinte e de todos os movimentos, estou agora no levante 
feminista contra o feminicídio, sendo que nós temos vários feminicídios em que a LAP está 
envolvida. Bom, o primeiro ponto, queria tentar colocar quatro pontos aqui, vamos ver se 
vai ser possível. O primeiro, acho que nós temos que falar sobre a gênese da LAP. Então, 
onde é que veio a LAP? A LAB vem com uma resposta fortíssima à lei Maria da Penha. Nós 
não fomos perdoadas com a lei Maria da Penha. Maria da Penha é uma sobrevivente adulto, 
tentativas de feminicídio. Até a lei Maria da Penha, as violências domésticas eram tratadas 
com muita condescendência pelo Estado brasileiro. E como é que foi produzida a lei? 
 
02:29:08 SPK_1 
O projeto de lei foi apresentado em 2008. Ele tramitou rapidamente para os padrões 
brasileiros. No Brasil, o longo pl é aprovado tão velozmente. Em 2010, o Congresso 
Nacional, vergonhosamente, colocou esse projeto em votação, em cima do cadáver de Joana 
Marcenal, e morreu poucos dias antes da aprovação dessa lei. Isso está na história nossa, na 
nossa história coletiva, e nós não podemos esquecer. A memória de Joana Marcenal tem que 
falar sempre, porque foi uma vergonha que o Congresso não respeitou a morte de Joana 
Marcenal por conta dessa bendita liberação parental que alguns lugares no Brasil, como no 
Rio Grande do Sul, se usava essa lei judicialmente quando a lei aprovada estava. Bom, esse é 
um ponto. De onde é que surgiu a LAP? Antes de surgir de Richard, o alemão nazista, ela 
surgiu de ódio de nós termos aprovado a Lei Maria da Penha. 



 
02:30:14 SPK_1 
O segundo ponto que eu gostaria de dizer é de onde é que veio tanta resistência à LAP? Nós 
estamos num regime patriarcal, como foi lembrado aqui. Parece até que nós estamos num 
regime patriarcal. Parece que o regime patriarcal é só a invenção das feministas, das 
mulheres. Não, o regime patriarcal é milenar. Não nasceu semana passada. E nós estamos 
também num regime capitalista, que, aliás, o patriarcado serviu muito para o capitalismo 
nascer, se fortalecer e se expandir, porque o capitalismo precisa muito do trabalho não pago 
das mulheres. Bom, então a LAB chegou abrindo um mercado de trabalho incrível, e esse 
mercado de trabalho tem que ser preservado. Então nós temos aí um tenso lobby do 
mercado de trabalho, à custa das nossas crianças. O terceiro ponto que eu queria falar, não 
acho que eu devo falar o terceiro, fala só o quarto que não vai dar tempo. 
 
02:31:12 SPK_1 
Então, finalizando, eu quero dizer que o meu doutorado, o tema do meu doutorado é 
paternidade. Paternidade é uma questão minha, quer dizer, que eu levantei. Levantei a 
questão no início desse século, 2001, porque o Brasil é um país sem reconhecimento da 
terra. Finalizando, estou só finalizando. Quando eu comecei a fazer a minha tese, aliás até eu 
publicar o meu livro, nós não tínhamos dados efetivos. Talvez eu estou dizendo dizer que eu 
provoquei a produção de dados, então eu tinha estimativas. Ana, eu peço que você encerre, 
por favor, para poder salvar. Estou encerrando. Eu só quero dizer o seguinte, hoje nós não 
temos mais as minhas estimativas, nós temos dados produzidos no 9Pay. E o que diz esses 
dados? Os pais brasileiros não estão sequiosos de cuidar dos seus filhos. Nós estamos 
dizendo, desde que a APEI começou a ter dados oficiais, em 2016, serão 10 anos... 
 
02:32:12 SPK_1 
Ana, por favor, a gente lê... Nós temos... Ana, Ana, por favor... Ana, por favor, é pela dinâmica 
do evento, eu peço que encerre agora. Ana, me desculpe. Me desculpe. Ana, por favor, nós 
precisamos respeitar para que todos possam participar ao mesmo tempo. Agora, por favor, 
Eduardo Camargo, cinco minutos, por favor, virtualmente. Obrigada. Boa tarde, meu nome é 
Eduardo Camargo, eu sou advogado, milito no direito de família já há 10 anos, e nesse longo 
do tempo eu trabalhei em mais de mil casos onde envolve alienação parental, trabalho 
basicamente com falsa denúncia de abuso sexual. Uma coisa que eu posso afirmar 
categoricamente é que não existe um só caso no Brasil onde houve erro na aplicação da lei 
de alienação parental. Quem é contra a aplicação dessa lei é que, de fato, foi punida pela lei 
de alienação parental. 
 
02:33:12 SPK_1 
O que eu cito um exemplo do que vem acontecendo e porque desse motivo dessa revogação. 
Aqui em Curitiba teve um shopping que fez uma promoção de liberar a pipoca para quem 
fosse assistir o cinema. Era para levar um frasco pequeno. O que eles foram... teve gente que 
levou um balde para pegar essas pipocas. O que aconteceu? O dono do estabelecimento foi 
lá e cortou. É a mesma coisa que está acontecendo com essas leis feministas. Existia, de fato, 



uma necessidade de leis de proteção, porém o que... deram a liberdade para elas? E elas 
agora estão exagerando. Elas querem tudo, querem aprovar leis absurdas e não querem ter 
deveres. Está passando do ponto. E da mesma forma que no estabelecimento comercial o 
dono cortou, quem está autorizando elas a promover essas leis também vai cortar. Porque 
nunca teve uma guerra entre homens e mulheres que elas ganharam alguma coisa. Tem 
gente que autoriza. 
 
02:34:08 SPK_1 
Na aplicação da Lei da Nação Parental existe um argumento covarde das feministas que é o 
quê? Dizer que ela beneficia pedófilos e agressores. O que tem que ser na prática, elas têm 
que entender que no processo penal e no civil acontece que é feita a denúncia na delegacia. 
começa a correr o inquérito. Com o boletim de ocorrência, ela vai na Vale da Família e 
suspende a visitação. Fica suspensa, não tem como o pai chegar perto dessa criança após a 
denúncia. Corre o inquérito, é analisado pela promotora, o indiciamento, se houver, vai para 
o processo criminal e ali é produzidas todas as provas. Esse tempo demora em média 2 a 3 
anos, o pai fica afastado nesse período. Quando é encerrado o inquérito e o processo do 
criminal, aí tudo bem, vai para a varda de família e fala que não houve crime, não houve o 
que o pai está sendo acusado. 
 
02:34:59 SPK_1 
Daí na varda de família é apurado, com os laudos já que foram promulgados na varda 
criminal, Vem falas assim, por exemplo, minha mamãe mandou falar que senão eu iria me 
bater, ela iria me bater. Minha mãe me obrigava a fazer isso, senão não me dava de comer. 
Aí é constatada alienação parital, porém nem assim é revertida uma guarda facilmente. 
Mesmo com essas constâncias, tem mãe que é assim. Está provado na vaga criminal que não 
houve abuso, mas ela não acredita. Quer dizer, ela mesmo assim como é que faz daí se ela 
não acredita no que está acontecendo? E não deixa o pai cumprir as visitações e acaba tendo 
a reversão de guarda. Uma mãe que perdeu a guarda de um filho está no rol dos piores seres 
humanos que existem. Porque nenhuma juíza, nenhum juiz gosta de tirar uma guarda de 
uma mãe. Isso é a maior mentira que existe. E as que perderam são as que são contra a Lei 
de Nação Parental. 
 
02:35:49 SPK_1 
Se for ver, a maioria já sofreu com a Lei de Nação Parental. E veja o maior absurdo. Além de 
elas quererem a revogação, se pegar no artigo 2 ali tem o rol das práticas de alienação 
parental. E agora tá querendo se aprovar a tal de violência vicária, um outro absurdo. E essa 
violência de vicária basicamente é o que? É o que tá escrito no artigo 2, porém lá é pro pai e 
pra mãe. Agora elas querem criminalizar Todas as práticas de alienação parental feita pelo 
pai e elas não querem mais ser punidas. Elas querem que deixe o caminho aberto para que 
elas possam mentir descaradamente. Essa onda de feministas que vem aprovando leis 
absurdas e querem a revogação agora são pautadas em mentiras. Porque elas promovem 
que as mulheres estão sendo dizimadas. No último ano teve 1.463 feminicídios. Nesse 
número, soma-se suicídio e desaparecimento de mulheres. 



 
02:36:41 SPK_1 
Se um feminicídio acontece esse ano, ele vai ser julgado daqui dois, três anos. Como que se 
sabe que é feminicídio? Existe orientação para que todo crime de morte violenta de mulher, 
independente de ter sido pelo parceiro ou não, começa no inquérito como feminicídio. 
Então, quando for provado que não é, a gente já não vai ter como tirar do... do número de 
feminicídios. Então, feminicídios não tem 500, 600. Uma morte de mulher é um absurdo. 
Porém, num país de 220 milhões, onde se morre uma média de 40 mil homens, é um 
número muito pequeno. A violência doméstica, como um todo, nas delegacias das mulheres, 
é somada só a denúncias, não as sentenças. Então, quer dizer, eu também posso acusar uma 
freira de ter me abusado, ter me espancado. Porém, só uma denúncia. Tem que se provar. 
Ninguém libera o número de sentenças. Então, por que isso está acontecendo? 
 
02:37:32 SPK_1 
Influem esse número para conquistar mais pessoas que votam, para enganar a população. 
Daí votam em pessoas que trazem a pauta feminista na campanha de eleição. Daí chega lá, 
os parlamentares têm que devolver esse favor. Daí ficam propondo esse tipo de lei e 
querendo revogar. Por quê? É o mercado bilionário, o mercado das falsas acusações. Porque, 
veja, movimenta delegacia da mulher, vara da mulher, Ong da mulher. Eu fiz um somatório, 
um tempo atrás, que dá mais de um milhão e meio. Eduardo, cinco minutos. Peço para 
encerrar. Obrigada pela participação. Eu vou chamar a Sofia Carneiro presencialmente, em 
seguida, Jones Figueiredo. Peço, por favor, a observância dos cinco minutos para podermos 
contemplar todos os inscritos e ouvirmos o maior número de posicionamentos para 
subsidiar a PFDC. Muito obrigada. Pode iniciar. Bom dia a todos. 
 
02:38:26 SPK_1 
Eu venho aqui como filha que passou por alienação parental. Meus pais se separaram na 
década de 80. Eu ia fazer sete anos e fiquei com a minha mãe. Minha mãe é uma pessoa 
maravilhosa, contudo não soube lidar com suas mágoas ressentimentos e me jogava contra 
o meu pai. Eu aprendi que meu pai me rejeitava, me abandonou, não queria saber de mim, e 
passei 15 anos odiando ele com toda a minha força, com ódio de toda pensão alimentícia, e 
fui me desestruturando, sendo que meu pai me amava, e eu só vim descobrir isso quando já 
era mãe, casada, Eu não o convidei para o meu casamento, tirei o nome dele do meu e excluí 
ele da minha vida. Tive meu filho e quando meu filho tinha quatro anos e as coisas estavam 
dando muito errado, porque é uma repetição de padrão, eu entrei numa psicóloga e ela 
disse... O seu problema é alienação parental. Eu nunca tinha escutado essa palavra, não 
sabia nem falar. 
 
02:39:44 SPK_1 
Fui pro Google procurar, achei um blog só que falava. Me identifiquei plenamente e cheguei 
em casa, falei com a minha mãe. Mãe, olha só, eu amo a senhora, mas a senhora me assinou a 
odiar o meu pai. E isso está destruindo a minha vida. E da mesma forma que eu me relaciono 
com a senhora, que eu a amo, que eu a respeito, agora eu vou procurar meu pai, que eu não 



sabia nem se estava vivo ou morto, e vou honrá-lo, e pedir perdão. Foi o que eu fiz, e 
realmente percebi que cometi um grave erro sendo alienada, estando como alienada, sem 
ouvir os dois lados da história. Neste momento, passei a trabalhar, com uma página que eu 
tenho no Facebook, ali a Nação Parental está nos detalhes, porque era nos detalhes que 
minha mãe me jogava contra o meu pai, era nos detalhes do final de semana, era nos 
detalhes da pensão alimentícia. 
 
02:40:48 SPK_1 
A partir daí também fui trabalhar com prevenção de suicídio, fui voluntária do CVV, não falo 
aqui em nome dele, Mas o que eu percebi? Que essa causa multifatorial está lá na essência. 
Quando as pessoas querem se matar, elas se matam por quê? O meu pai não me ama. O meu 
pai não está aqui. A minha mãe não me ama. A minha mãe pediu o divórcio. Então, senhores, 
eu sou uma mulher que passei também por violência e fiz uso da lei Maria da Penha. Só que, 
eu pergunto a vocês, que hora que as crianças serão vistas? Porque o tempo inteiro aqui 
está a mulher, a mulher, a violência contra a mulher. A mulher já tem a sua lei. E o mau uso 
da lei, Maria da Penha, não faz com que se revolgue ela. 
 
02:41:42 SPK_1 
Da mesma forma, se há excessos na lei de alienação parental, contra alienação parental, não 
há que se revogar a lei, há que se punir, há que se averiguar, o Ministério Público há que se 
fiscalizar e não revogar essa lei. Eu, como filha, sei que muitas crianças estão se suicidando e 
isso a Fiocruz afirma no sua pesquisa não há lirismo no suicídio que aumentou na última 
década em 40% o índice de crianças de 5 a 9 anos que se matam. 5 a 9 anos. E para constar 
que se matam não é acidente doméstico, existe a plena convicção de querer exterminar sua 
própria vida. Claro que temos aí bullying, cyberbullying, mas temos também a questão da 
alienação parental. E nenhuma mulher deveria ser contra essa lei, porque mães também 
passam alienação parental, avós passam alienação parental, madrastas passam alienação 
parental. 
 
02:42:49 SPK_1 
Irmãs, eu tenho uma irmã que eu não conheço, porque depois que meus pais se divorciaram, 
ela foi levada pela mãe, porque a mãe ameaçou. Se meu pai não se casasse com ela, nunca 
mais ele haveria filha. E eu não conheço essa irmã até hoje. Então, não é só contra a mulher, 
não é a favor da mulher. Essa lei é para a criança, os adolescentes, que são, sim, usados para 
atingir o pai ou para atingir a mãe. Nenhuma mulher deveria ser contra essa lei, porque essa 
lei você vai precisar dela, seja como avó, mãe, madrasta. E eu agradeço a oportunidade. 
Muito obrigada. Obrigada pela participação. Próximo, por favor, Jones Figueiredo, 
virtualmente, cinco minutos. Obrigada. Quem está na espera, então? Nayara Teixeira, 
presencial, por favor. Cinco minutinhos, tá? Muito obrigada. Bom dia a todas e todos. 
 
02:44:07 SPK_1 
Quero parabenizar o Ministério Público Federal pela iniciativa, que é muito relevante e esse 
tema tem sido discutido já tem algum tempo e é necessário aprofundar mesmo. Eu confesso 



que eu estou um pouco perplexa com algumas manifestações, especialmente aqui de 
algumas pessoas que se manifestaram, principalmente homens, que se sentem ofendidos 
pela lei de alienação parental. Isso me causa perplexidade porque a gente está falando de 
um sistema patriarcal que não parte de uma igualdade de homens e mulheres, mas de um 
sistema que tem uma origem completamente desigual e que a gente não pode falar de 
paridade de armas quando a gente trata de uma desigualdade dessa envergadura. Eu falo 
em nome do grupo de pesquisa Gênero, Famílias e Direito da Universidade Brasília, eu sou 
pesquisadora. Esse grupo é coordenado pela professora Eva Vieco. 
 
02:44:58 SPK_1 
E eu quero trazer aqui alguns apontamentos que eu acho que podem ajudar nos 
esclarecimentos aqui de alguns assuntos. Uma recente pesquisa do IBGE aponta que de 
todos os adultos que moram sozinhos com seus filhos e filhas, mais de 86% são famílias em 
que as mães estão sozinhas com seus filhos, são as mães solos, o número é seis vezes maior 
do que dos pais solo. E aí, da mesma forma, mais de R$ 10 milhões em 2022 e mais de R$ 11 
milhões em 2024. de mulheres que chefiam seus próprios lares. Então a nossa realidade 
brasileira é, mulheres criam seus filhos e filhas sozinhas, os pais muitas vezes não 
participam da criação dessas crianças, e essas mulheres além de criar seus filhos sozinhas, 
elas também chefiam seus lares. Então essas mulheres precisam trabalhar, cuidar da 
educação, estão exaustas, tem que arrumar a mochila quando tem agora compartilhada para 
levar para casa do pai. 
 
02:45:58 SPK_1 
Então isso não é pouco, isso é muito. Além disso, mais de 24 milhões de pessoas, de 
mulheres, já sofreram violência doméstica alguma vez na vida. Então esse número é muito 
robusto, porque aqui nós estamos falando de mulheres, inclusive presentes, que já sofreram 
alguma vez na sua vida uma violência doméstica. Então, a pesquisa que a gente realizou no 
grupo de pesquisa lá da Universidade Brasileira, nós juntamos muitos acordos do Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Sul e algumas constatações que tivemos foram a alegação de 
alienação parental, ela é feita como matéria de defesa, principalmente, e a constatação é 
ínfima. Tem até uma pesquisa do Tribunal de Justiça do DF que diz que a alienação parental 
não é uma epidemia. 
 
02:46:38 SPK_1 
Ela é uma matéria de defesa, mas ela é pouquíssimo constatada, especialmente quando as 
equipes psicossociais são oficiais nos tribunais, que são comprometidas com uma crítica 
relacionada às complexidades dos conflitos familiares judicializados, que são muitos. Então 
assim, o divórcio destrutivo, o restabelecimento de vínculos, de horários, de tempo, de 
cuidado, tudo isso requer novas adaptações e isso implica e novas dinâmicas familiares que 
são altamente complexas para serem resumidas em alienação parental e para serem 
civilmente punidas, como a gente vê. Não se trata de uma lei. Pelo que a gente vem 
defendendo, inclusive esse grupo de pesquisa foi responsável pela elaboração da minuta e 
da peça da DPF, que defendeu a inconstitucionalidade da lei de alienação parental. Não se 



trata de uma lei com bons fundamentos e mal aplicada. 
 
02:47:31 SPK_1 
Trata-se de uma lei inconstitucional porquanto Ela é desproporcional e parte de premissas 
pseudo-científicas falsas. Eu fiz uma comparação numa conversa pessoal, é como se a gente 
criasse uma legislação que punisse o racismo reverso. E a gente fala, olha, mas tem pessoas 
brancas que sofrem racismo. Gente, a gente está falando de um país racista que mata 
pessoas negras todos os dias e essas pessoas precisam ser protegidas. Nós estamos falando 
de crianças que estão sendo utilizadas como objeto de disputa judicial para facilitar o acesso 
de muitos homens que estão sendo, como nós vimos aqui, autoclassificados como vítimas. 
Quem são as pessoas alienadas? São os homens, Ou sei lá, essas pessoas, esses genitores que 
estão sofrendo, ou são as crianças? 
 
02:48:22 SPK_1 
Como que as crianças atingem o centro do debate, se realmente aqui estamos falando de 
uma polarização de gênero que ela precisa ser enfrentada, como nossa sociedade vem 
enfrentando diariamente um enfraquecimento dos discursos feministas e dos discursos de 
violência que são sofridos das formas mais sofisticadas que nós sabemos que existem. Então 
essa reflexão, ela parte de uma premissa equivocada. Ah, mas hoje não se fala só de abuso 
sexual. Nós falamos de uma série de sofisticações de violências, mas nós não podemos negar 
que o conceito, que é um conceito que existe, porém ele é falso, ele surgiu a partir de uma 
defesa, de uma construção, de uma defesa de homens que estavam sendo acusados de abuso 
sexual. Muito obrigado pela sua participação. Obrigado a vocês. Agora, Moacir Oliveira, pelo 
virtual. Já está com áudio? Moacir, cinco minutos, por favor. Obrigada. Ok, obrigado. 
 
02:49:25 SPK_1 
Excelentíssimos membros do Ministério Público, senhores parlamentos e autoridades. 
Senhores, sou cidadão holandês, estou falando de fora do Brasil, mas com coração partido 
nesse país, porque é onde minha filha Júlia está sendo mantida à força, desde longe de mim. 
O Brasil deve ser exemplo para o mundo e isso só será possível se reconhecer que alienação 
parental existe, causa sofrimento profundo e precisa ser combatido com rigor, não com 
omissão ou revogação. O Brasil infelizmente tem sido apontado todos os anos por órgãos 
internacionais, inclusive pelos Estados Unidos, como sendo um país que não cumpre a 
conversão diária. Me pergunto, o que acontece com um pai estrangeiro que confia na justiça 
brasileira e luta pelo seu direito de convivência familiar? Eu sou essa pessoa. Minha filha 
Júlia foi mantida ilegalmente no Brasil. 
 
02:50:29 SPK_1 
Um acordo foi forjado sobre coação por um advogado que usaram mediação como fachada. 
A convenção foi ignorada, o processo de retorno foi arquivado mesmo sabendo que estava 
em andamento, devido à falta de respeito à própria lei do país. E agora, os parlamentares 
sequer revogam a única lei que protege e que protege a minha filha Júlia que está aí? Então, 
com a simples comparação, Quando o processo de separação iniciou aqui na Irlanda, onde a 



minha ex-esposa tentou forçar a saída com ela, me coagindo, me querendo obrigar a assinar 
um pedido de passaporte, o qual eu tinha medo que minha filha se resultasse de um 
processo internacional de sequestro, ela entrou com um pedido aqui na justiça para poder 
ter o direito de tirar o passaporte. 
 
02:51:29 SPK_1 
O que aconteceu foi que o juiz, a primeira coisa que ele fez como medida, ele recusou de dar 
e inclusive ele deu uma ordem para poder fazer a avaliação psiquiátrica da genitora e 
também de fazer a avaliação da minha filha que com certeza estava sofrendo já alienação 
parental na época. Só que infelizmente a lei da Irlanda ela não é tão apurada quanto a do 
Brasil até o momento. Então inclusive o Brasil tem sido usado como espelho para poder 
implementar uma lei que ainda não existe aqui que é o que a gente gostaríamos e que 
acreditamos que precisa ser melhorada e não revogada. Então como medida o juiz aqui ele 
ordenou a avaliação psicológica da minha filha e também a proibição da retirada dela. Só 
que a genitora, com meios manipulativos, ela conseguiu sair do país com a minha filha me 
enganando, pedindo para cancelar esse processo aqui e para ir no Brasil de uma viagem de 
três meses. 
 
02:52:34 SPK_1 
Só que esses três meses estão se tornando três anos. E o Brasil, que infelizmente misturou 
as leis, inclusive com relação à aliação parental, numa mistura de um processo de divórcio 
que está sendo discutido aí agora. Só que esse processo tem dois anos que está sendo 
discutido e infelizmente o juiz nem tão pouco aceitou o pedido de avaliação psicológica da 
minha filha. e está tentando dar a guarda para uma genitora sabendo que ela é vítima de um 
processo de sequestro e também não está ordenando nem uma avaliação psicológica para 
essa criança. Então eu me pergunto como que o Brasil pode aceitar tal postura mediante 
uma criança que deveria ter o direito reservado de ter a mãe e o pai, principalmente 
sabendo que é uma criança irlandesa, que está sendo arretida no Brasil com processo de 
sequestro internacional e investigação. 
 
02:53:28 SPK_1 
Então, é muito triste ouvir essas discussões agora de uma revogação de uma lei tão 
importante que deveria ter sido usada para todos os países como uma forma de 
aprofundamento no assunto. Porque eu vejo que o judiciário brasileiro, infelizmente, 
comparado com o judiciário daqui, ele é muito falho, entendeu? E o juiz, muitas das vezes, 
não quer nem tão pouco investigar as apurações, como já foi colocado por vários pais que 
sofrem com a alienação parental. que infelizmente o judiciário parece que não tem 
capacidade, não tem recursos, e tampouco preocupar com o melhor interesse da criança, 
como no meu caso, porque a minha filha com três anos de retenção, eu nem sequer tenho 
direito de uma visita virtual. Olha pra você ver como que é possível. Eu, como pai, morando 
na Irlanda, eu não tenho direito de ter uma visita virtual, onde semana passada, na segunda-
feira, inclusive, foi negado. 
 



02:54:30 SPK_1 
Você pode caminhar para o encerramento, por favor. Já tem o próximo cinco minutos. Cinco, 
não. Cinco. Eu estou cronometrando aqui. Muito obrigada pela sua participação. Próximo, 
Cezira Jardim, por favor, no presencial. Boa tarde. Meu nome é Cezira Jardim, atuo junto à 
Associação na Defesa dos Filhos de Igualdade Parental, ANFIPA, fundada em 2019 e 
regularmente constituída. Sou esposa, mãe, madrasta, avó e psicóloga. Nesses papéis, eu 
entendo que eles podem contribuir para um olhar sobre toda essa questão aqui hoje 
discutida. Em meu trabalho clínico e na participação efetiva no Parque Nacional da Primeira 
Infância, Busco trabalhar pelas crianças na perspectiva intrínseca como sujeitos de direitos. 
São hoje 54 milhões de crianças e adolescentes em um universo a ser cuidado como 
prioridade absoluta, conforme rege o artigo 2 do Código da Constituição por cada um de nós 
aqui. 
 
02:55:44 SPK_1 
Nós estamos aqui para discutir e cuidar da vulnerabilidade de quem realmente é vulnerável, 
que são as crianças e adolescentes. A Lei nº 12.318 tem função protetiva e não punitiva, com 
o intuito de orientar genitores, familiares e operadores do direito para que os filhos sejam 
protegidos de eventuais consequências decorrentes do luto e desafios causados pelo fim de 
relacionamento e o reordenamento da vida familiar e individual dos envolvidos. A premissa 
básica é distinguir conjugalidade de parentalidade. Filhos naturalmente sofrem com as 
mudanças impostas por essas circunstâncias, só querem, precisam e têm pleno direito, 
direito inequívoco de convivência ampla e seu espaço de afeto preservado e respeitado, 
livres de serem instrumentalizados, livres de receberem violência psicológica. 
 
02:56:41 SPK_1 
Infelizmente, muitas discussões sobre o tema e a lei tomam um viés adultocêntrico, 
reducionista e identitário, e trazem um embrólho de argumentos em diferentes campos, 
distanciando-se do interesse superior da criança. O tempo da criança não volta jamais. Se o 
direito não pede validação científica, é porque ele existe para o fim de 
intercomunicabilidade independente. Como vamos lidar com essas realidades? Com bom 
senso, com honestidade intelectual, mediante normas jurídicas consolidadas e bem 
aplicadas. Se eventualmente mal aplicadas, em sua forma e dosimetria, sempre há recursos, 
revisões e o devido processo legal. Nossas crianças e adolescentes merecem um sistema de 
justiça forte, preparado, ágil e competente para que não sejam vítimas de relatos, narrativas 
do universo adulto-ocêntrico, suas instituições sem provas e sem o conjunto probatório que 
justifique todo esse caos. 
 
02:57:43 SPK_1 
Enfim, da mesma forma que a Lei Maria da Penha é tida como lei referencial de proteção e 
tem recebido inserções para atender mudanças e demandas da sociedade, a Lei da Aliança 
Parental deve ser a lei referencial de proteção, para que também seja aprimorada, como já 
ocorreu em 2022. Anfipa deixa registrado, perante essa audiência, extensa bibliografia 
acadêmica nacional e internacional, bem como apoio inscrito recebido de organizações 



internacionais à lei. 12.318. Por fim, sugerimos. A devida valorização de provas objetivas e 
contextuais, inclusive em casos em que os comportamentos alienadores se manifestem de 
forma sutil ou disfarçada. Tratar como complementar a dependência de laudos psicológicos. 
Reafirmar o papel do magistrado como autoridade exclusiva para dizer o direito. A 
delegação indevida dessa função a profissionais técnicos. 
 
02:58:48 SPK_1 
Reforçar o direito fundamental à privacidade da criança ao reprimir o uso de meios digitais 
para difamação do outro genitor e quebra do sigilo processual. Combater a desinformação, 
especialmente aquelas que promovem pânico moral ou distorcem o sentido da lei. Por fim, é 
nosso dever aperfeiçoar a lei, buscar a verdade e sermos porta-vozes da infância e 
adolescência de forma digna. Eles, sim, são os vulneráveis. Obrigada pela participação. 
Chamo agora Carlos Montano, que vai falar virtualmente. Em seguida, fala Clara Fagundes 
no presencial. Carlos Montano, já se encontra aí? Sim, sim. Bom dia a todas e todos. Acho 
que o vídeo não está ativado. Eu sou professor titular da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro e pesquisador sobre o tema. 
 
02:59:52 SPK_1 
Eu coordeno conjuntamente com outros colegas um núcleo de estudos internacionais sobre 
alienação parental que reúne mais de 600 peritos e peritas do campo do serviço social e da 
psicologia, e mais de 200 dos restantes países da América Latina. É a partir daí que eu tenho 
uma posição e uma visão absolutamente favorável à lei, porque se trata de uma lei orientada 
para a proteção da criança adolescente. Em primeiro lugar, quero dizer, e não dá tempo 
para E é absolutamente necessário diferenciar a prática da alienação parental da chamada 
síndrome de alienação parental. Deixando esta segunda de lado, a lei da alienação parental 
trata da prática. E aqui, para centrar minha intervenção nos cinco minutos, eu quero tratar 
de dois argumentos que são esgrimidos para a revogação da lei. 
 
03:00:57 SPK_1 
Em primeiro lugar, o argumento do mau uso da lei onde supostamente denuncia-se a mãe 
por alienação parental para retirar-lhe a guarda dos filhos. Em primeiro lugar, este 
argumento carece completamente de sustentação empírica e estatística. Não se apresenta 
nenhum dado para confirmar isso. Em segundo lugar, os depoimentos dos operadores de 
direito apontam ao contrário. Em terceiro lugar, sobre este argumento, a própria lei da 
alienação parental condena o mau uso da lei. Quem se valer da lei da alienação parental 
para afastar o outro genitor ou particularmente a mãe do seu filho está cometendo 
alienação parental, então se enquadra na lei da alienação parental. O segundo argumento 
que eu queria rapidamente trazer é que se diz que a lei da alienação parental encobriria pais 
pedófilos. Bom, vamos lá. Esse argumento também não apresenta nenhum amparo 
empírico. 
 
03:02:00 SPK_1 
Não há dados sobre isso, não trazem qualquer dado sobre isso. Segundo lugar, a legislação 



brasileira é sólida para impedir a permanência do poder familiar quando há este tipo de 
violência e abuso. Em terceiro lugar, mesmo aceitando o argumento absolutamente sexista 
de que são os homens quem perpetram o abuso sexual e a pedofilia, Os dados estatísticos, e 
aqui sim é igual aos dados estatísticos do IBGE, apontam que majoritariamente não é o pai 
biológico, mas ao contrário, padrastos, tios, etc., o que faz com que a convivência do pai 
biológico com essa criança seria, ao contrário, um mecanismo de controle e de proteção 
dessa criança adolescente. Em síntese, Trata-se de uma lei civilizatória na proteção do 
superior interesse da criança adolescente. Estas que estranhamente não estão presentes e 
representadas nesta audiência. 
 
03:03:08 SPK_1 
Estas que são as grandes ausentes nos discursos de quem visa a revogação da lei da 
alienação parental. Estas que não têm um lobby para defender os seus direitos. Por isso 
precisamos priorizar os direitos das crianças e adolescentes sobre as disputas dos adultos. 
O direito da criança e adolescente é um direito superior, como bem estabelece a doutrina do 
superior interesse da criança e a Convenção Internacional dos Direitos da Criança. Para 
finalizar, a eventual revogação da lei da alienação parental terá um efeito nocivo terá 
certamente um efeito nocivo, estimulando a prática da alienação parental. Muito obrigada. 
Obrigada pela participação. Tamo com a Clara Fagundes, que vai participar 
presencialmente. Em seguida, a fala será de Mara Damasceno, virtualmente. Cinco minutos, 
por favor, Clara. Olá, boa tarde. 
 
03:04:11 SPK_1 
Eu queria parabenizar, antes de tudo, o Ministério Público por trazer esse tema, que é um 
tema tão importante na defesa da infância. Queria me identificar, eu sou jornalista, eu tive 
contato com esse tema há mais de 10 anos, inicialmente fazendo uma matéria investigativa, 
com algumas denúncias, algumas situações difusas. E essa reportagem, ela demorou meses 
de apuração. Porque eu encontrei muitos casos, casos que são mais conhecidos, nessas 
situações de abuso sexual com reversão de guarda, mas eu queria ouvir o outro lado. E eu 
busquei, inclusive, o entreviste Ivana Aldir. Eu entrevistei, na época, o Iberê Fan e todo 
mundo que era favorável à lei também. E o que é que é o discurso deles? reconhecimento de 
que a lei, a Lei na Ação Parental, é uma reação à lei Maria da Penha. 
 
03:04:58 SPK_1 
Isso eu posso colocar pra vocês, isso tudo é gravado, não foi publicado, não foi questionado, 
já tem mais de 12 anos. Estão me interrompendo a fala. E tinha esse reconhecimento de que 
a lei existiria para conter supostos abusos da lei Maria da Penha. E eu tentei entrevistar 
também um homem que tivesse tido reversão da guarda após a ampliação da Lei na Ação 
Parental, por isso atrasou muito a reportagem, já estava pronta, já tinha até recebido. Ah, 
não é incrível? Eu não consegui, eu fui em todos os tribunais na época e tentei encontrar. É 
difícil, né, porque os processos são sigilosos, mas eu passei meses tentando fazer essa 
entrevista e não consegui. Então ficou muito clara essa questão do viés. 
 



03:05:36 SPK_1 
Infelizmente, na época, eu fiz a matéria com a perspectiva que eu tinha, com os casos mais 
escandalosos, aqueles casos que vão argumentar, e com uma certa razão, de que são 
exceções, que são os casos extremos de abuso. A maioria dos pais não são abusadores. E a 
maioria das mães também não. Mas o que é que a gente tem mais de 10 anos depois da 
vigência da lei da alienação parental? Eu continuei acompanhando esse tema, inclusive 
publiquei com a doutora Ela Viego, parei até de escrever como jornalista porque a partir de 
um determinado ponto a gente precisa militar e a gente precisa reconhecer a necessidade 
de revaloração. O grande ignorado na lei da alienação parental é justamente a criança, 
porque a recusa da criança em conviver com os genitores, seja o pai ou seja a mãe, mas 
vamos dizer que geralmente o pai, no caso da criança pequena, ela é multifatorial e a criança 
sente o conflito. 
 
03:06:25 SPK_1 
O conflito ele traz de fato sofrimento para a criança, mas a lei não diminui o conflito. A lei 
aumenta o conflito, porque cada vez que os pais têm um conflito que podia ser resolvido 
com psicoterapia, com conversa ou na mesa de jantar, uma família estendida, ele vai para o 
judiciário. E ao ir para o judiciário, ninguém se torna mais amigo. Pessoal do direito, 
operadores do direito falam que na vara de família você conhece o pior de boas pessoas. E é 
essa o que a Lei na Ação Parental traz para as famílias, uma situação de aumento dos 
conflitos, situações extremas que a mãe tem uma designação para uma viagem de trabalho, 
você pedir autorização do juiz porque o pai não pode ficar na viagem de trabalho da mãe, 
mas também não autoriza a viagem porque se ela viajar a trabalho, vai ser interrupção da 
visita, portanto, ali na ação parental. 
 
03:07:12 SPK_1 
Então, o que é que eu passei a observar na vigência da lei? Uma multiplicação imensa dos 
conflitos. Conflitos que são normais, porque se os casais estivessem tão bem, eles nem se 
separavam, mas conflitos que se resolveriam em um ano, dois anos, durando dez. e afetando 
sobretudo as crianças. Porque ao invés de se focar, por que essa criança não tá querendo 
conviver? Vamos ajustar a rotina? Vamos ajustar qual a necessidade dessa criança que não 
tá sendo atingida? A gente passa a focar no ódio entre os pais e a criança secundarizada. E 
eu senti falta aqui, mas eu queria trazer a posição oficial do Conanda, porque sim, as 
crianças estão representadas, mas é um ponto pacífico de que a lei contraria o interesse da 
criança. 
 
03:07:55 SPK_1 
E essa é uma posição oficial do Conanda, é uma posição oficial do Conselho Nacional de 
Saúde, e é uma posição oficial também do Conselho Federal de Serviço Social, que proíbe 
inclusive o uso do conceito de alienação parental. Porque quando você usa esse conceito, 
Você silencia o sofrimento da criança. Você silencia o que ela tá tratando. E o que ela tá 
tratando não é necessariamente que o pai e a mãe são abusadores, sabe? A criança 
pequena... Ela se joga no chão, ela fala, eu não quero ir com você. E por que ela não quer ir? 



Vamos conversar sobre isso? Vamos fazer uma transição amigável pra essa criança? Isso 
não é feito com a lei da alienação parental. O adolescente então, que é um rebelde por 
natureza, ele também precisa ser escutado. E a grande vítima da lei da alienação parental 
são as mulheres também. 
 
03:08:39 SPK_1 
Esse viés de gênero é reconhecido pela Organização das Nações Unidas, é reconhecido. 
Internacionalmente, inclusive, nenhum país mais aplica essa legislação pelo viés de gênero, 
mas eu acho que a grande vítima não são as mulheres, são sobretudo as crianças, e eu 
queria terminar no tempo em respeito aos outros e registrar também algumas falas 
desrespeitosas que foram feitas aqui na plateia durante as falas de mulheres, falas muito 
agressivas aqui. Obrigada. Obrigada pela participação. Eu queria desfazer Queremos a parte 
da tarde da audiência pública com o Conan da história representada e outros conselhos. 
Então a partir de uma e meia a audiência continua, tá bom? Agora vamos pra Mara 
Damasceno no formato virtual, ela já tá online. Então, Mara, tá com áudio, tá ouvindo? Tem 
que ligar seu áudio, por favor, Mara. Oi, eu liguei o áudio aqui, estão me ouvindo? 
 
03:09:44 SPK_1 
Sim, cinco minutinhos, por favor, Mara. Obrigada. Bom dia a todos, meu nome é Mara 
Damasceno, sou advogada, sou mãe e venho falar aqui a favor dessa lei de alienação 
parental. Muito me entristeceu, vários depoimentos aqui. Por um momento eu achei que 
estávamos falando sobre mulheres e não sobre criança. Realmente, infelizmente, hoje é esse 
o discurso, não é a proteção da criança, é a proteção da mulher. E você vê aí, porque eu sou 
feminista, porque as mães descem pro inferno e foram ao inferno uma, duas, três. 
Realmente, eu acredito que tem tanta mãe que vá pro inferno, tantas vezes lá do inferno, 
queira infernizar a vida do seu filho e do pai do seu filho. É feminista, falando de estudos lá 
do século passado. Mas o que eu quero falar é de alguém que vive. Eu não ouvi dizer. Eu 
trabalho nessa área. Eu defendo homens que são vítimas de alienação parental. 
 
03:10:40 SPK_1 
E quando se falam aqui, ah, porque a mãe vai denunciar abuso e vai perder a guarda, eu fico 
pensando em que mundo que essa galera vive, desculpa aqui até o termo, mas em que 
mundo que essa galera vive que não conhece o judiciário, que não sabe o tanto que é difícil. 
E aí na justificativa da lei, por quê? Porque o errado sempre é o homem, não importa. 
Acreditam sim que essa denúncia é falsa Isso na justificativa da lei de revogação Eles falam 
que a denúncia é falsa Mas que o homem que incitou a mulher a fazer essa denúncia falsa Ou 
seja, a culpa é sempre do homem Fez denúncia falsa, a culpa é do homem O filho sofreu 
alguma coisa, a culpa é do homem Hoje nós vivemos num estado onde a mulher precisa ser 
protegida e eu não sei quando que a gente chegou nisso, nessa loucura, nesse nível de 
loucura, que a mulher tem que ser protegida. 
 
03:11:33 SPK_1 
E se tem alguma lei que possa punir a mulher de qualquer forma, aí começam os coletivos, 



os coletivos da mãe na luta, que eu acho que na verdade, esse coletivo de mãe na luta, eles 
lutam contra os filhos e contra os homens, mas eles não lutam. a favor das crianças. Hoje a 
gente sabe que em conflito de leis entre Maria da Penha, por exemplo, e ECA, a prioridade é 
Maria da Penha. Ora, eu sou mulher? Eu sou mais vulnerável que uma criança? É óbvio que 
não. Pessoas, vamos acordar. Nós estamos num mundo onde daqui a pouco vai ser crime ser 
homem. A gente vai voltar para um Estado de Direito onde o homem já nasce errado por ser 
homem. E todo mundo falando, as mulheres, as mulheres, Teve uma que falou aqui 
atrocidades, que eu fiquei... Gente, o que ela falou aqui de tanta loucura? E aí o que ela fala? 
Ela fala que é coitada da mãe, sofre tanto e tem que arrumar a mochila do filho. 
 
03:12:28 SPK_1 
Minha senhora, eu sou mãe, eu não arrumo só a mochila da minha filha, não. Eu sou mãe, eu 
sou advogada, eu arrumo a minha filha, eu faço penteado. Ela tem pai também, eu não sou 
mãe solo. Ela tem pai e o pai faz a mesma coisa. E se um dia eu me separar, eu quero que ela 
tenha contato tanto quanto ela tem comigo, porque eu não sou egoísta. E eu não me acho 
melhor quando eu sou mulher, não. Pelo contrário, eu faço um monte de besteira aí com 
meu marido, que se tivesse um João da Penha, eu já estava toda enrolada. Quando se fala 
dessa facilidade toda, aí... Ah, porque é uma facilidade pra tomar guarda? Se a gente falar em 
facilidade, você quer falar em facilidade? Vamos revogar a lembraria da Penha, porque lá, 
sim, tem facilidade. Lá, uma mulher basta chegar e falar qualquer coisa, e que a palavra dela 
tem uma... é muito superior do homem e ele se ferra. 
 
03:13:13 SPK_1 
Tem muito inocente hoje sofrendo na mão da Maria da Penha. Então o que elas querem? 
Elas querem ter leis a favor pra na hora que elas quiserem. Separou o filho é meu. Tem 
mulher que bota o filho embaixo do braço e muda de cidade porque acha que o filho é uma 
bolsa e sai desse jeito. Então essa lei ela não pode ser revogada. No dia dos pais aí o que eu 
mais vejo são as mulheres querendo protagonismo e colocando hoje é o dia dos pães. É uma 
verdadeira padaria de alienadora, e são essas alienadoras que estão aí hoje fazendo chapota 
e rindo presencialmente da cara de homens que sofrem, porque ninguém mete cara tapa, 
não tem nenhum pedófilo, não tem nenhum estuprador aí não. 
 
03:13:51 SPK_1 
As pessoas que estão aí, os homens que estão aí, o Alexandre Paiva, que é meu cliente, é meu 
amigo, é presidente do DDH, qual sou vice-presidente, ele tem um laudo dizendo que ele 
sofreu sim alienação parental, e quem deu esse laudo não foi uma psicóloga amiga minha ou 
psicóloga amiga como essas mãezinhas aí, essas pãezinhas alienadoras fazem. Quem deu foi 
uma perita judicial. E é isso que acontece. Sabe o que aconteceu? Nada. Porque é isso que 
acontece na lei de alienação parental. Quem fala que é fácil, desrespeite o judiciário porque 
parece que é fácil, mas não é. Pra que seja declarada alienação parental, passa por estudo 
psicossocial, é um monte de coisa, viu? Um monte de gente aqui que não sabe o que fala, não 
tá. Se você quer militar pela mulher, vai militar lá na sua casa, porque aqui a discussão é 
uma lei para proteger criança, não é para proteger mulher, não. 



 
03:14:36 SPK_1 
Se estão falando, ah, mas alguém faz mal uso, eu acredito que pode ser que algum pai faça 
mal uso, mas mal uso por mal uso, vamos refogar Maria da Penha, porque não existe uma lei 
que tem mais mal uso, e eu não falo isso, eu sou mulher, eu quero proteção para mim, eu 
quero proteção para todos. Agradeço muito a sua participação, vamos ter que passar para o 
próximo horário. Muito obrigada. Não refoga a lei de alienação parental. Obrigada. Próximo, 
Leilian Pereira, presencial. E da Seradene, escolares. Cinco minutos, por favor. Muito boa 
tarde. Boa tarde a todos. Conta a história que... Tem que ligar o som. Alô? Boa tarde a todos. 
Conta a história que em 1931, 100 cientistas alemães fizeram críticas ferozes à teoria da 
relatividade de Einstein. Quando questionado sobre as críticas, Einstein respondeu apenas, 
se eu estivesse errado, bastaria um. 
 
03:15:46 SPK_1 
Essa história nos lembra que a força de uma ideia não está no número ou no peso simbólico 
das vozes que a atacam, mas na coerência dos seus fundamentos. Meu nome é Lilian. Eu sou 
mulher, sou mãe, advogo há mais de 10 anos em processos relacionados à guarda e 
convivência com filhos e sou atual presidente da ANFIPA, Associação Nacional de Defesa dos 
Filhos pela Igualdade Parental, em nome de quem falo hoje, e afirmo com convicção que a 
rebogação da lei da alienação parental seria um erro técnico, um erro político e um erro 
social. Há anos essa lei tem sido alvo de críticas intensas. Eu entendo e eu respeito a dor de 
quem se sentiu injustiçado por ela. No entanto, considerando o que temos visto nesta e em 
outras tentativas de revogação da lei, precisamos avaliar criticamente o que está sendo 
proposto. 
 
03:16:42 SPK_1 
O que vemos aqui não é a desconstrução de um erro legislativo, e sim a repetição de um erro 
conceitual. Confundir categorias jurídicas com conceitos clínicos, somar a isso críticas à má 
aplicação da lei, algo que aliás, como muito bem disse a doutora Mara, acontece muito com a 
lei Maria da Penha. e ainda envolver uma pretensa defesa às mulheres, que nesse contexto 
está sendo absolutamente deslocado da finalidade. Portanto, falta coerência. Isso porque a 
lei da alienação parental que interessa ao direito não diz respeito a diagnósticos clínicos 
nem a síndromes. O direito não valida a ciência e não precisa dela para ter validade. O 
direito identifica condutas que ferem valores sociais fundamentais e lhes atribui 
consequências. 
 
03:17:35 SPK_1 
Portanto, o que a Lei nº 12.318 fez foi criar instrumentos para fazer valer o valor 
fundamental para a nação brasileira, a convivência familiar, previsto na nossa Carta Magna. 
Registro que, embora a justificativa do projeto da Lei nº 12.318 tenha mencionado Gardner, 
o seu texto não faz referência a nenhuma síndrome. porque a lei versa sobre direito 
constitucional e não sobre o fenômeno psicológico. Portanto, se algo precisa ser revogado 
aqui, é a confusão conceitual que psicologiza a norma e introduz um viés de um gênero onde 



não existe. Também é preciso desfazer a falsa oposição entre proteger mulheres e garantir o 
direito à convivência. A lei Maria da Penha e a lei da alienação parental podem e devem 
coexistir. Defender uma não exige revogar a outra. 
 
03:18:30 SPK_1 
Ambas existem para proteger vítimas, mulheres sim, mas também crianças e pais 
injustamente acusados e afastados dos seus filhos, porque sim, eles também existem. A 
tentativa de fundir, numa só abordagem, pautas que exigem respostas distintas, como a 
proteção à mulher e a proteção ao vínculo parental, além de tecnicamente equivocada, 
compromete a eficácia de ambas as políticas públicas. Não se trata de negar injustiças ou 
sofrimento, trata-se de agir com responsabilidade. Proteger mulheres é essencial, mas isso 
se faz com um sistema de justiça bem informado e não com a destruição de instrumentos 
legítimos. Além disso, educação parental é urgente. O que eu vejo na minha prática jurídica 
são diferenças educacionais, comportamentais, um ex-cônjuge difícil que parece ter se 
tornado um mau pai ou uma mãe negligente. Isso não é verdade. 
 
03:19:29 SPK_1 
Pelo contrário, as diferenças ensinam resiliência, caráter, diversidade. E impedir isso sem 
base é mutilar a formação das crianças. Nesse sentido, é preciso dizer que nem todas as 
acusações de alienação parental são posteriores a acusações de abuso ou violência. Muitas 
vezes o que temos são diferenças mal geridas que se tornam obstáculos à convivência e 
culminam em acusações de violência. Superamos o patro-poder, mas corremos o risco de 
substituí-lo por um novo autoritarismo, onde a convivência da criança depende da 
qualidade da relação pretérita dos pais. Esse debate não pode girar em torno dos adultos, 
ele é essencialmente sobre as crianças. Finalizo com a convicção de quem acompanha 
muitos pais e mães afastados por meses ou anos de seus filhos, mesmo sem que contra eles 
pese nenhuma acusação de violência. 
 
03:20:24 SPK_1 
Revogar a lei da alienação parental seria um grande erro, pois o Estado Democrático de 
Direito não se orienta por exceções. Muito obrigada pela participação. Vou agora falar os 
cinco últimos nomes que participam desse painel da parte da manhã para podermos, a 
1h30, cumprir o horário e começar a parte da tarde. Então, Denis Colares será o próximo, 
em seguida, Jones Figueiredo, Carlos Eduardo Teixeira, Didier Poza e Vinícius Ferreira. 
Então, Denis Colares, cinco minutos, por favor. Obrigada. Boa tarde a todos. Parabéns ao 
Ministério Público Federal por essa iniciativa. Muito importante, né? Esse tema já foi 
discutido diversas vezes, tentaram revogar a lei já anteriormente lá no Senado, onde foi 
decidido após um longo debate, onde foi ouvido todas as partes manter a lei. 
 
03:21:19 SPK_1 
A senadora Lê, ela era relatora, inclusive foi atacada por ser a favor da manutenção, então 
eu queria também pedir aqui um ambiente de tranquilidade, de paz, de respeito à opinião 
do próximo. Então cada um tem a sua opinião, mas é importante o respeito à divergência 



aqui nesse momento. Primeiro, aqui foi falado da lei da alienação parental como se ela só 
discutisse relação pai-mãe e fosse uma lei de sexo. Não é verdade. Muitas vezes a lei de 
alienação serve para proteger, inclusive, às vezes, duas pessoas do sexo feminino. Vou dar 
um exemplo. Hoje tem associação de avós a favor da lei de alienação parental e algumas são 
impedidas, às vezes, pela própria filha de não poder conviver com a neta. Vou dar um 
exemplo da lei Beth Goulart. 
 
03:22:09 SPK_1 
A convivência das avós, que hoje é prevista no Código Civil, ela foi prevista após a atriz Beth 
Goulart ter tido um problema com a filha que impedia a avó de conviver com a neta. Então 
assim, a lei não é uma lei de sexo. Primeiro que é uma lei que visa a proteção da criança, que 
é um sujeito de direitos. Muito se falou em ECA aqui, mas pouco se falou do direito da 
criança. É o direito da criança conviver com a família materna e paterna. Ela não é 
propriedade nem do pai, nem da mãe. Eu não posso escolher que ela conviva só com a 
família. Ela tem o direito. Se eu escolher errado o casamento, se não deu certo, eu não posso 
impedir que a criança conviva com seja pai ou mãe. Até porque ela tem que ter a leitura 
depois, se é esse pai ou se é essa mãe. se ela favor. A maioria das pessoas que são contra a lei 
da alienação parental são contra a lei da guarda compartilhada também. 
 
03:23:11 SPK_1 
Nós temos que lembrar que a lei da guarda compartilhada foi foi necessário duas leis da 
guarda compartilhada e foi necessário a ministra Nancy Andrighi que nesse momento eu 
faço homenagem a ministra Nancy Andrighi do STJ fazer a resolução 26 no CNJ falando que 
os juízes tinham que dar a lei da guarda compartilhada, que em 2016 nós só tínhamos 7,5% 
da lei da guarda compartilhada. Eu vi uma fala aqui falando que normalmente são as mães 
que criam os filhos, e é verdade, mas essa divisão de tarefas muitas vezes é impedida por 
uma das partes, que não quer conviver igualitariamente, não quer dividir a semana e não 
quer dividir as férias. Então é justo, os dois tem que cuidar, mas para os dois tem que cuidar, 
tem que possibilitar convivência. A desinformação e uma coisa, eu sou policial federal, sou 
delegado de polícia federal quase 20 anos. 
 
03:24:10 SPK_1 
Desconheço qualquer pedofilia relativo com lei de alienação parental. Já fiz várias operações 
de pedofilia. Nunca ouvi falar pedofilia em relação com lei de alienação parental. 
Desconheço a minha instituição, Polícia Federal, falar que lei de alienação parental tem 
relação com pedofilia. Como desconheço qualquer polícia civil do Brasil fazer essa 
correlação. Como desconheço qualquer Ministério Público do Brasil afirmar essa correlação 
baseada em fatos. Por exemplo, nós tivemos a desinformação do processo eleitoral 
brasileiro, e eu acredito no processo eleitoral brasileiro. Então, a desinformação e a fake 
news, ela acaba, às vezes, desinformando os cidadãos e a sociedade. Obrigado por me 
ouvirem, com respeito. Muita paz. Obrigada pela participação. Jones Figueiredo, no formato 
virtual. 
 



03:25:07 SPK_1 
em seguida Carlos Eduardo Teixeira, Didier Posa, Vinícius Ferreira e Flávia Regina que 
depois é que tivemos conhecimento que já estava aqui no local, por isso não falei 
anteriormente. João Figueiredo tá online? Não? Então seguimos por Carlos Eduardo Teixeira 
por favor. Cinco minutos por favor, obrigado. os membros do Ministério Público pela 
iniciativa. Eu me chamo Carlos Eduardo, tenho quarenta e quatro anos, sou bacharel em 
Direito, pós-graduado em processo penal e penal, aspirante a mestrado em Direito 
Constitucional. A minha experiência com essa lei, eu fui pai com quinze anos de idade. Na 
época, desculpa a emoção, porque Na época, a mãe tinha 19. Então, com seis meses de idade, 
a mãe abandonou como se fosse um objeto. Simplesmente chegou na minha casa, deixou a 
criança para que eu e, consequentemente, meus pais a criassem. Não foi fácil. Foi uma luta 
constante. 
 
03:26:33 SPK_1 
Quando ela completou 16 anos, A mãe simplesmente me acusou de abuso. Depois que eu já 
estava aprovado no concurso público, ela requereu a guarda da criança e, coincidentemente, 
uma pensão alimentícia. A mãe nunca participou com nada e nunca foi vetada isso. Pelo 
contrário, a gente sempre instruía a minha filha para estar ligando para a mãe. para estar 
fazendo parte desse convívio familiar. Porém, a mãe nunca quis. Somente quando ela atingiu 
aos 16 anos, foi que a mãe resolveu requerer a guarda, me acusou de abuso e, 
coincidentemente, requereu uma pensão alimentícia, depois que eu já estava estabilizado 
num concurso público. Hoje, minha filha tem 29 anos de idade, é advogada, foi aprovada em 
três concursos públicos para delegado de polícia. E eu entendo que essa lei, se ela for 
revogada, é um retrocesso, um retrocesso para a evolução humana. 
 
03:27:59 SPK_1 
As mulheres têm que ser protegidas, as crianças têm que ser protegidas. No entanto, os 
homens também, os pais de verdade, têm que ser protegidos das mentiras. Não é legal uma 
mãe inventar mentiras para querer separar seus filhos dos pais. Então, hoje, graças a Deus, 
já superamos tudo isso. Minha filha está com seu caminho já trilhado e a minha experiência 
com essa lei foi nesse sentido, uma falsa acusação, onde a mãe sequer botou a criança como 
objeto, simplesmente chegou na porta da minha casa, eu com 15 para 16 anos, colocou uma 
cesta lá na porta e disse que ia viver a vida dela, que ela não ia parar a vida dela por conta de 
uma criança. Criamos da melhor forma possível. Fiz tudo o que eu poderia. Eu fui mãe no dia 
das mães na escola. Eu levava, eu buscava. A mãe, infelizmente, ela nunca contribuiu com 
nada financeiramente, com nada. Também nunca fizemos questão. 
 
03:29:16 SPK_1 
Tudo que nós fizemos por ela foi com amor, dedicação. E se hoje eu estou aqui é por ela. Eu 
peço desculpa pela emoção, eu entendo que tem pessoas que têm opiniões diferentes, 
divergentes, e o fato de ter opinião diferente, isso não se torna ninguém inimigo. Mas eu 
entendo que nesse momento a revogação dessa lei é um retrocesso para a nossa evolução 
como sociedade. Eu agradeço a todos e desculpa pela emoção aqui. Obrigada pela 



participação. Jonas Figueiredo já se encontra online? Então Jonas, por favor... Jones 
Figueiredo. Não? O Jones não voltou? Tá. Então Didier, posa, por favor. Não está? Então... Ah, 
apareceu. Tá. O áudio, por favor, pode ligar. E o senhor tem cinco minutos para a 
manifestação. Está ouvindo? Sim. Bom, olá, boa tarde a todos e a todas. Eu sou Didier Posa, 
54 anos, professor há mais de 20 anos em uma escola pública, pai de adolescente de 15 
anos. 
 
03:30:44 SPK_1 
Como docente, eu vivencio diretamente os malefícios que meus alunos passam pelas 
ausências de pai e mãe, ausências voluntárias ou criadas pelos atos de alienação parental. E 
essa é a dor e a tristeza mais relatada pelos meus alunos nas nossas rodas de conversa. A 
ausência de pai e mãe. Como ser humano duplamente alienado, primeiro pelo pai afetivo em 
relação ao pai biológico. Fui privado do meu pai biológico pelo meu pai afetivo, pai de 
criação. E depois, como pai, sendo privado, restringido e humilhado da convivência com 
meu filho. Como se exercer a paternidade fosse um crime no Brasil. Alienação parental 
existe, ponto. É uma violência psicológica contra crianças e adolescentes, que pode ocorrer, 
inclusive, na constância do matrimônio. Nas típicas conversas, de quem você gosta mais, do 
papai ou da mamãe? Ah, você vai com o papai no futebol, vai deixar a mamãe? 
 
03:31:42 SPK_1 
Ah, você vai com a mamãe, vai deixar o papai? Então, ela ocorre, inclusive, na constância do 
matrimônio. E atos de alienação parental não dependem de gênero, não é uma questão 
sexista. Negar que alienação parental existe é o mesmo que dizer que não existe sentimento 
de vingança na espécie humana. A lei brasileira é bem clara, pois ela fala de atos de 
alienação parental e dá exemplos bem didáticos. Os atos são as ações contínuas e 
diversificadas que se repetem ao longo do tempo. Fui buscar o Joãozinho na escola e o 
guardião esqueceu de avisar. Mariazinha foi aperada e o guardião não comunicou. Seu pai, 
sua mãe, não vale nada. Quem manda sou eu, não é seu pai, não é sua mãe. Temos que 
pensar que atrás de cada criança alienada, além do pai ou da mãe, tem toda uma parentela. 
Tem avós, tias, irmãs. Ela prejudica principalmente a criança. 
 
03:32:41 SPK_1 
mas também todo genitor e a parentela, ferindo, inclusive, os direitos dos idosos de 
convivência com os netos, como bem disse o antecessor Udenes, pela lei da Beth Goulart. É 
uma lei que ampara direitos naturais, biológicos, sagrados, constitucionais das crianças e 
adolescentes de conviver com toda a sua parentela. Ela fala de convivência saudável do 
menor com a pai e a mãe. A convivência saudável, equilibrada, evita problemas como 
depressão, ansiedade, ideia suicida, envolvimento em delitos, uso de drogas, como mostram 
estudos do Departamento de Saúde dos Estados Unidos, e como mostra a minha prática 
pedagógica também, que é a ausência de um ou de outro, causando estragos na vida da 
criança. 
 
03:33:35 SPK_1 



Muitas das pessoas que pregam a revogação da lei foram condenadas por atos de alienação 
parental, sendo obrigadas, após longo processo judicial, com amplo direito ao contraditório, 
a compartilhar a guarda ou revertê-la. Isso não aconteceu num passo de mágica, numa 
decisão preliminar. No passado, para justificar a revogação, usaram a falácia absurda e 
desumana de que a lei protegeria pedófilos. Houve extensos debates na mídia e Congresso 
Nacional, sendo que essa narrativa perdeu força. Agora usam de fake news alegando que a 
lei favoreceria a violência doméstica. Um estudo bem recente da UFMG, publicado agora em 
março de 2025, mostra que 52% das agressões domésticas de crianças contra 2 a 5 anos são 
cometidas por mães e 40% por pais e demais por outros membros da família. 
 
03:34:32 SPK_1 
Eu não quero desmerecer nenhum gênero, pois todos somos importantes, mas trago um 
dado concreto, uma pesquisa, não uma narrativa. O grupo que defende a manutenção da lei, 
é formado por homens, mulheres, pais, mães, advogados, psicólogos, assistentes sociais, 
pesquisadores, juízas, magistrados que além do sentimento humano apresentam 
fundamentos legais, psicológicos, estudos científicos nacionais e internacionais que 
mostram a importância da lei para a proteção das crianças e estamos dispostos a mostrar 
toda essa documentação. Temos dados concretos e não narrativas. Peço aos senhores e 
senhoras deputados que busquem a verdade, o conhecimento, e essa verdade vos libertará. 
Não nos apeguemos em discursos emocionais amparados no ódio e na vingança. Senhores 
representantes da Procuradoria General da República, parlamentares, né? Atenção, porque 
querem matar a infância no Brasil. 
 
03:35:30 SPK_1 
As crianças, a história e forças espirituais irão nos julgar pela ação ou pela omissão. Pelo 
bem das Obrigada pela sua participação. Chamo agora Vinícius Ferreira, por favor. Em 
seguida, Flávia Regina. Cinco minutos, obrigada. Bom dia, senhoras e senhores, doutora 
Caroline, doutora Márcia. Eu me chamo Vinícius Ferreira, sou diretor e ex-presidente da 
ANFIPA, Associação Nacional em Defesa dos Filhos por Igualdade Parental. Sou graduando 
em Direito e pós-doutor em Odontologia. Tenho muitos artigos publicados 
internacionalmente, capítulos de livros, sou pesquisador e palestrante na área de alienação 
parental, pai de duas meninas que talvez seja o meu maior qualificador para estar falando 
hoje aqui. Assim como muitos aqui, eu vim de manhã de avião e vou falar um pouquinho 
para a gente pensar sobre a lei. 
 
03:36:33 SPK_1 
Hoje o avião é o meio de transporte mais seguro que a gente tem, mas no começo não era 
assim. Teve muitos acidentes antes que ele se tornasse um meio de transporte seguro. Por 
um acaso, parou-se a pesquisa por melhoria de aviões? Não. A cada acidente que havia, 
interpretava dados, buscava informações e se melhorava a segurança e a qualidade do 
avião, diminuindo o tempo e cortando distâncias. Pois é mais ou menos isso que está 
acontecendo com a lei de alienação parental no Brasil. Aliás, a gente precisa fazer justiça. É 
uma lei contra a alienação parental. por conta de talvez alguns acidentes que tenham 



acontecido no caminho estão querendo parar com a alienação parental, com a lei contra a 
alienação parental. E não é assim que a gente evolui como sociedade. Estamos debatendo 
hoje aqui a revogação da lei, porque estava no edital de convocação. 
 
03:37:23 SPK_1 
Segundo o Comitê para a Eliminação da Discriminação contra Mulheres, a lei é utilizada 
contra mulheres que denunciam violência doméstica por parte do pai, resultando em 
estigmatização dessas mulheres e privação da guarda dos filhos. Como pesquisador, eu não 
posso defender nenhuma tese sem testar. Então vamos lá. Eu busquei dados na internet, no 
Ministério Público, e onde foi possível. E o que eu consegui chegar foi que em 2022 foram 
5.824 ações de alienação parental. Um aumento de 1.546% desde 2014. Mas não há dados, 
não dá, não tem dados para poder dizer que há inversão de guarda e muito menos em que 
circunstâncias aconteceu essa inversão de guarda. Então, querer revogar por conta de uma 
suposta inversão de guarda é simplesmente negligenciar todo o processo de conhecimento 
humano. 
 
03:38:17 SPK_1 
Com relação ainda à inversão de guarda, O artigo 6º da Lei nº 2308, de 2010, elenca 
medidas que o juiz pode tomar para interromper o processo e para revincular a criança com 
o genitor alienado, seja ele homem ou mulher, menino ou menina. Então, o juiz pode 
declarar o ato, ele pode advertir, ele pode estipular multa para incidentes recorrentes, ele 
pode aumentar o tempo de convivência da criança com o genitor que foi afastado, numa 
tentativa de equilibrar essa balança. Somente depois disso tudo ele inverte a guarda. E eu 
quero crer que não há juiz no Brasil que inverta a guarda tirando o filho de uma mãe zelosa 
para entregar para um pai abusador de primeiro momento. 
 
03:39:04 SPK_1 
O que a gente sabe hoje no Brasil é que quando uma mulher vai a uma delegacia, ela faz a 
denúncia de violência doméstica e em poucas horas depois ela tem uma medida protetiva, 
que normalmente resulta no afastamento do pai, o acusado. O processo de família para e o 
pai só consegue ter de novo contato com essa criança depois que a parte criminal anda e o 
juiz de família entende que pode considerar o pai tão inocente. Isso leva de meses a anos. 
Então custa eu acreditar que algum juiz esteja pegando uma criança que esteja ali no meio 
de uma separação, a mãe acusa o pai de violência e o juiz tira dessa mãe e põe pro pai. 
Então, essas afirmações que vieram pra cá pra poder embasar o debate e suspensão da lei 
parece não fazer sentido. Mas eu queria terminar meu último minuto dizendo o seguinte. Eu 
acho que a maioria daqui tem filhos. 
 
03:40:01 SPK_1 
E eu pergunto a vocês, alguém daqui deixaria o filho ter contato novamente com alguém que 
tivesse oferecido veneno a ele? Eu duvido. O que os atos de alienação parental são, muito 
bem elencados no artigo 2º, são venenos oferecidos à criança em doses homeopáticas. E 
uma vez identificado esse veneno, o juiz pode parar com a administração de remédio de 



veneno e pode cuidar para que essa pessoa não ofereça mais veneno para essa criança. 
Então eu queria dizer que o debate é necessário, me coloque à disposição, a gente tem 
diversas pesquisas na área, existem diversas pesquisas do mundo e dizem que é 
anticientífico. Para a gente debater, sim, a melhoria darei, mas a revogação me parece um 
contrassenso, uma vez que a sociedade clama pela maior participação do pai. Não faz 
sentido. 
 
03:40:51 SPK_1 
Enquanto casado, a sociedade grita pela participação do pai, e quando chega no momento de 
separação, a gente simplesmente dá ferramentas para o pai ser afastado do filho. Então, 
queria agradecer... Obrigada, Vinícius. ...as doutoras pela oportunidade de falar aqui. 
Obrigada. Muito obrigada. Flávia Ramos. Espera aí. A última participação, Flávia Ramos. 
Cinco minutos, por favor. Bom dia, meu nome é Flávia Regina, eu sou integrante do coletivo 
Mães na Luta. Antes de mais nada, eu gostaria de deixar claro que, embora eu não seja 
pesquisadora, eu também sou servidora pública da área há mais de 20 anos, sou mãe, sou 
vítima de violência doméstica também, e por incrível que pareça, apesar das senhoras terem 
pedido respeito, eu vi todas que têm idade para ser minha mãe ou até minha avó indo e 
fazendo chacota do posicionamento dos outros. 
 
03:41:46 SPK_1 
Embora tenham sido apresentados dados ditos e estatísticos, não há nenhuma segurança 
em nada do que foi apresentado. Fora não terem sido apresentados dados, o senhor que 
acabou de falar, falou de um dado que ele pesquisou, mas que não restou frutífero em todos 
os dados que ele escolheu. Por óbvio, porque os processos são sigilosos. Até porque mesmo 
o sigilo só protege o abusador o agressor. As vítimas continuam sendo as assustadas que 
andam buscando proteção, proteção de todos nós, do judiciário, dos integrantes que querem 
prezar por isso, das psicólogas, dos peritos judiciais. Peritos judiciais que são nomeados 
pelo juízo sem qualquer fiscalização do judiciário. 
 
03:42:33 SPK_1 
Quando não há fiscalização e não há nenhuma certeza de que aquele profissional que se 
habilitou simplesmente por um mero cadastro no sistema apresentando um diploma e o 
CRP pra fazer um estudo psicosocial que ele não tem nenhuma especialização voltada para 
violência doméstica, para educação parental, não há. É qualquer um, qualquer um que fizer 
um CRP. Se eu fizer hoje uma faculdade de psicologia em EAD e fizer o meu cadastro no 
sistema e apresentar o meu CRP, eu vou conseguir ser perita judicial e vou poder 
externalizar ali toda a minha parcialidade, e que é o que nós verificamos. Por incrível que 
pareça, a lei de alienação parental vem sendo usada assim, e o senhor deixou bem claro 
quando acabou de falar, quando a mulher vai e faz a denúncia de violência doméstica, 
imediatamente o outro lado, o homem também pode fazer. 
 
03:43:26 SPK_1 
A mulher numa relação homoafetiva também pode fazer uma denúncia de violência 



doméstica e ter um filho. Ter um filho de uma relação homoafetiva por uma fertilização in 
vitro ou então um filho adotado. E o outro lado imediatamente se utiliza da lei de alienação 
parental para dizer que aquela denúncia de violência doméstica foi feita com o intuito de 
atrapalhar, afastar e impedir o convívio com outro genitor. Ora, se há um divórcio litigioso, 
por óbvio que não há conversa. O que nós vemos no dia a dia do judiciário é que juízes, 
promotores, peritos e psicólogos buscam tentar enfiar um acordo Onde não existe diálogo. 
Os bons pais não precisam de defesa de ninguém. Os bons pais se divorciam e querem sim 
fazer um divórcio no judiciário para regulamentar. Porque nós vivemos numa sociedade em 
que casamento é contrato. Casamento não é amor. Divórcio é contrato. 
 
03:44:26 SPK_1 
Um pai de verdade não precisa de lei de alienação parental. A Constituição Federal, o Código 
Civil e o Estatuto da Criança e do Adolescente já prevê todas as normativas necessárias. Os 
psicólogos que atuam judicialmente, eu tenho certeza, tem outro conhecimento para saber. 
Ademais, o termo alienação parental falando em estatística já foi determinado por várias 
organizações mundiais que o Brasil revogasse a legislação não se trata de vamos apresentar 
novos estudos os estudos já foram feitos internacionalmente já estão embasados O que 
querem é deturpar a realidade dos fatos. As mulheres que buscam defender a si ou aos seus 
filhos vivenciam, na prática, uma reversão, uma continuação da violência. Na prática, o que 
nós vemos, rotineiramente, em qualquer lugar, é a utilização da lei de alienação parental 
para punir as mulheres e para que a violência se perpetue. Porque o que ocorre é isso. 
 
03:45:26 SPK_1 
A violência é perpetuada, não adianta você ter O STJ está julgando e determinando o regime 
de convivência e de guarda. A qualquer momento, o genitor abusivo, não importa o sexo, 
não importa o partido, seja de esquerda ou de direita, ele vai fazer uma denúncia de 
alienação parental para tentar reverter uma situação já estabelecida. Vivenciamos uma 
violência institucional através da utilização da lei de alienação parental. E o que o direito 
quer? O direito quer a paz. A lei de alienação parental não permite a paz. Eu acho que é isso, 
é por isso que ela precisa ser advogada. Eu acho que o direito tem que buscar procuradores, 
promotores, qualquer um. Tem que buscar paz. E a lei de alienação parental não dá paz pra 
ninguém. O genitor, possível, ele vai fazer uma lista de vários informações. Cláudia, já deu 
seu tempo. Eu agradeço muito essa participação. 
 
03:46:23 SPK_1 
Em nome da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, agradecemos muito a 
participação de todas as pessoas, todos os posicionamentos serão levados em consideração. 
E eu informo que uma e meia está prevista a continuidade da audiência pública, então quem 
puder continuar e participar será de muita importância. Muito obrigada a todos pela 
participação da manhã e aos servidores também que viabilizaram esse evento. Obrigada. 
Além da doutora Márcia Morgado e da doutora Carolina Marcel, que se encontravam pela 
manhã, temos aqui conosco também o doutor Paulo Tadeu Gomes da Silva, que é o 
Procurador Federal do Direito de Cidadão adjunto, e a doutora Luciana Rocha, juíza auxiliar 



do Conselho Nacional de Justiça. 
 
03:47:09 SPK_1 
Virtualmente se encontra conosco também na mesa de abertura dos trabalhos da parte da 
tarde, a doutora Paula Domingues Botelho Reis de Nazaré, que é membro auxiliar da 
Comissão da Infância, Juventude e Educação do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que também fará uso da palavra. Em trânsito, a doutora Maria das Neves de Macedo Filha, 
que teve um pequeno problema com o motor de deslocamento, mas em breve se juntará a 
nós. E também registro que os mandatos do deputado Reymond Ottoni Santa Bárbara, 
deputado federal que é presidente da Comissão de Direitos Humanos, Minorias e Igualdade 
Racial da Câmara dos Deputados, também se faz presente, por meio de sua assessoria. 
Acompanha ele, está numa audiência pública no Rio de Janeiro e, portanto, não pode se 
fazer presente aqui. Presente também o mandato da deputada Érica Cocai, que por motivo 
de saúde também não pôde comparecer. 
 
03:48:22 SPK_1 
E ainda presente o mandato, registra a presença do mandato da deputada federal Sâmia, 
enfim. A dinâmica da parte da tarde, em sequência aos trabalhos, será a seguinte, bem 
resumidamente. Teremos as falas, as manifestações da doutora Luciana, da doutora Paula e, 
na sequência, vamos iniciar, vamos ter as exposições de convidadas e convidados para, 
especificamente, para essa audiência pública. Então, é importante sublinhar isso. Na parte 
da manhã, as inscrições foram abertas para todos aqueles e todas aquelas que, de acordo 
com o regulamento das audiências públicas, pretenderam fazer uso da palavra e aqui 
manifestar os seus pontos de vista. As inscrições foram abertas inscrições para a audiência 
pública. 
 
03:49:24 SPK_1 
Portanto, não há nenhum recorte ideológico, nenhum viés ideológico, não há nenhum 
direcionamento com relação à parte que leva, que considera a participação de 
representantes da sociedade civil. E daí porque tivemos um debate bem aberto, bem plural, 
diferentes posicionamentos em relação ao tema que nos une neste dia de hoje. E agora, 
portanto, nós vamos iniciar as exposições dos convidados e convidadas. E eu adianto, 
encareço a todos a observância do tempo, tendo em vista um grande número de pessoas 
que estão aqui elencadas para fazer uso da palavra. Temos aqui o Portanto, há necessidade 
de impor um rigor em relação à observância do tempo. Com esses esclarecimentos e semais 
de alongas, nós vamos dar início às exposições e eu tenho a honra de passar a palavra à 
doutora Luciana Rocha. Aliás, pela ordem aqui, a doutora Paula já se encontra conosco? Sim, 
doutor. Boa tarde. Boa tarde. 
 
03:50:39 SPK_1 
Então, vou seguir a ordem escrita aqui do programa e passo a palavra à doutora Paula 
Domingues para registrar a sua participação na audiência pública pelo tempo de 10 
minutos. Muito obrigado, doutora Paula. Boa tarde, doutor Nicolaudino, boa tarde às demais 



autoridades presentes. Quero saudar também doutora Carolina Maciel, colega que tem 
participado ativamente nas discussões em defesa de direitos da criança e do adolescente, na 
Comissão Permanente da Infância e Juventude e em outros espaços que nós temos tido a 
oportunidade de fazer a discussão dessa temática. Participo aqui hoje representando o 
doutor Fernando da Silva Comim, nosso conselheiro nacional do Conselho Nacional do 
Ministério Público e presidente da Comissão da Infância e Juventude do CNMP. Quero aqui 
registrar nosso agradecimento pelo convite para participar hoje aqui dessa audiência. 
 
03:51:50 SPK_1 
Tive a oportunidade de acompanhar uma parte dos trabalhos que aconteceram na parte da 
manhã e só esse momento, essa pequena demonstração do que tivemos hoje na parte da 
manhã, nessa audiência, demonstra toda a polêmica, a divergência que existe em torno do 
tema que está sendo aqui debatido, que é a revogação da lei da alienação parental. Eu quero 
aqui parabenizar ao Ministério Público Federal por tomar a iniciativa de convocar essa 
discussão, de trazer esse tema ao debate. 
 
03:52:34 SPK_1 
Acredito que uma decisão como essa e um posicionamento, inclusive, do próprio Ministério 
Público em uma matéria tão delicada como essa, que diz respeito também, que diz respeito 
a tantas questões, que diz respeito à questão da defesa dos direitos das mulheres, que diz 
respeito à defesa do direito da família e que diz respeito sobretudo ao direito das crianças e 
dos adolescentes, ela tem que ser realmente tratada com a com a seriedade que ela merece, 
ouvindo especialistas que possam tratar disso de forma bastante estudada, com argumentos 
e fundamentos que sejam também científicos, que sejam conhecidos, então acredito que 
essa tenha sido uma grande oportunidade para que isso possa acontecer. Nós temos uma 
indicação de uma panelista que foi convidada, inclusive, que vai fazer a exposição técnica 
dos nossos argumentos, e eu participo hoje aqui só nessa mesa de abertura. 
 
03:53:50 SPK_1 
Então, apenas para registrar meus agradecimentos por esse convite, parabenizá-los e 
desejar uma excelente audiência a todos nós. Muito obrigada. Muito obrigado, doutora 
Paula. Certamente registro que a senhora prosseguirá conosco ao longo dos trabalhos. Era 
um prazer muito grande tê-la aqui. Agora a doutora Luciana Rocha, juiz auxiliar do Conselho 
Nacional de Justiça. A senhora tem a palavra, doutora Paola, doutora Luciana. Boa tarde a 
todos e todos. Seguindo os normativos do CNJ, vou fazer minha audiodescrição. Eu sou 
branca, tenho 50 anos, estou vestindo o vestido vinho. 
 
03:54:35 SPK_1 
e quero parabenizar essa audiência pública aqui em nome do procurador Nicolau, 
Subprocurador-Geral da República Nicolau Dino, muito obrigada pelo convite, cumprimento 
todos os demais representantes aqui das instituições que estão na mesa, né, Procuradora-
Geral Regional da República Carolina Maciel da Costa, bem como Subprocurador-Geral da 
República Paulo Tadeu e Márcia Morgado Miranda. Estou aqui representando o Conselho 



Nacional de Justiça, em especial a Conselheira Renata Gil, que é a Supervisora da Política 
Judiciária de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e também Coordenadora do 
Fórum Nacional da Infância e Juventude no âmbito do CNJ. Então, a nossa fala está 
analisando as duas políticas que são consideradas prioritárias para o ministro Luiz Roberto 
Barroso, que é a proteção de mulheres em situação de violência doméstica e familiar e a 
proteção de crianças e adolescentes. 
 
03:55:25 SPK_1 
Ambos grupos considerados vulnerabilizados em razão tanto da vulnerabilidade de gênero 
como da vulnerabilidade etária que são presumidas por força de lei. Em primeiro lugar, os 
sujeitos da alienação parental, da lei de alienação parental, são as crianças e adolescentes, 
mas a gente sabe que esse tema gira em especial em razão da necessidade de análise da 
perspectiva de gênero sobre a lei da alienação parental. Para atendimento do princípio do 
superior interesse das crianças, nós precisamos adotar a perspectiva de gênero nessa 
análise, especialmente quando nós temos o antagonismo de genitores nas diversas varas de 
famílias de todo o país, nós precisamos, especialmente em casos de violência doméstica e 
familiar contra mulheres e crianças, que seja dada visibilidade a essa grave violação aos 
direitos humanos. 
 
03:56:11 SPK_1 
Nós temos o relatório de Justiça em Números do CNJ que nos mostra, no painel atualizado 
até 31 de março de 2025, que nós temos pendente de julgamento do Poder Judiciário 
Brasileiro 13.642 casos de alienação parental tramitando nas varas de família. Foram 7.134 
novos casos em 2024, e distribuídos 2.045 casos só até 31 de março de 2025. Então, é uma 
demanda de fato altíssima que nós precisamos olhar com a gravidade e a complexidade 
dessas questões. 
 
03:56:47 SPK_1 
A proteção da infância e juventude é prioridade, assim como a violência doméstica familiar 
contra as mulheres e nós sabemos, bem sabemos, que quando há um relato de violência 
doméstica familiar contra crianças e adolescentes, que nós podemos ter medidas protetivas 
de urgência, de afastamento do agressor, de suspensão ou restrição do direito de visitas, 
dentre outras, assim como com base na Lei Maria da Penha, na própria lei Henri Borel, e 
também podemos ter medidas de proteção com base na Lei nº 3.431, de 2017. Sobre o 
posicionamento do CNJ em relação a essas temáticas, nós sabemos, e o CNJ reconhece em 
seus documentos oficiais, que de fato tem sido utilizado muitas vezes como estratégia de 
defesa processual por agressores, abusadores à lei de alienação parental. 
 
03:57:32 SPK_1 
Então nós temos com essa preocupação do mau uso da lei de alienação parental, o CNJ tem 
dois documentos específicos que falam sobre isso, sobre esse alerta quando há alegação de 
alienação parental de que seja investigado se não há hipótese de violência doméstica 
familiar contra crianças e adolescentes em situação de violência doméstica. Quais são essas 



estratégias que muitas vezes podem ser utilizadas para descredibilizar as denúncias feitas 
por mulheres mães? Nós temos um primeiro documento que é exatamente o protocolo de 
julgamento com perspectiva de gênero do CNJ, tem um capítulo específico da análise de 
gênero no direito de família e fala da alienação parental, o que diz o protocolo de gênero do 
CNJ de uso obrigatório por todo o poder judiciário brasileiro, várias de família, várias de 
violência doméstica e todos os ramos da justiça sobre alienação parental. 
 
03:58:24 SPK_1 
Ele diz que, e reconhece, tem sido estratégia bastante utilizada por homens que cometem 
agressões e abusos contra suas ex-companheiras e filhos para enfraquecer denúncias de 
violências e buscar a reaproximação ou até a guarda unilateral de criança ou adolescente 
que podem estar sob medidas protetivas de urgência e, por isso, afastados dos genitores. O 
protocolo do CNJ diz que nós precisamos, todo o Poder Judiciário Brasileiro, analisar 
conjuntamente as ações distribuídas, analisar os relatos de violência doméstica familiar 
juntamente com os casos de alienação parental nas varas de família. E não somente nas 
ações penais é possível relato por depoimento especial da criança e adolescente. 
 
03:59:06 SPK_1 
O CNJ recomenda que seja feito depoimento especial de crianças e adolescentes em casos de 
alienação parental nas varas de família, para que de fato se possa elucidar o fato, se possa 
verificar se há de fato uma situação de violência doméstica familiar. até mesmo porque nós 
temos cada vez mais avançado a proteção no direito das famílias com perspectiva de 
gênero, quando nós vemos na lei 14.713 de 2023 que o risco de violência doméstica e 
familiar afasta a regra da guarda compartilhada, e exatamente a necessidade de que juízes e 
juízas sejam ativos em perguntar e indagar se há situação de violência doméstica e familiar 
antes de julgar os casos de alienação parental. 
 
03:59:49 SPK_1 
Por causa da alteração do artigo 1584, parágrafo 2º do Código Civil e do artigo 699-A do 
CPC, que fala que nas ações de guarda, antes de iniciada a mediação, conciliação, análise do 
caso, o juiz deve indagar as partes e ao Ministério Público se há risco de violência doméstica 
e familiar. Sabemos da grande preocupação no cenário internacional com a nossa lei de 
alienação parental brasileira, em razão do comitê da ONU-CEDAW ter divulgado em 3 de 
junho de 2024 uma série de observações finais sobre o relatório 8º e 9º periódicos 
combinado no Brasil, da 88ª sessão do comitê CEDAW em Genebra, em 23 de maio de 2024. 
Diante dessa preocupação internacional da lei de enação, o comitê recomendou que seja 
alertado sobre essa possível utilização contra mulheres que denunciam violência doméstica 
por parte do pai, resultando em estigmatização dessas mulheres e privação da guarda dos 
filhos. 
 
04:00:48 SPK_1 
O comitê fala da questão da revogação da lei de enação parental e, especialmente, ele traz 
um alerta para os tribunais domésticos. que é a devida importância às situações de violência 



doméstica e ao melhor interesse da criança sobre o direito de guarda-visitação no divórcio. 
Para atender essa questão da devida visibilização da violência doméstica envolvendo 
crianças e adolescentes em casos de alienação parental, o CNJ publicou em 17 de setembro 
de 2024, na quarta sessão extraordinária, o Protocolo para Depoimento Especial de 
Crianças e Adolescentes nas Ações de Família em que se discuta alienação parental. O grupo 
foi coordenado inicialmente pelo ministro Paulo Tarso Sanseverino, que faleceu em 2023. 
Ministra Rosa Weber nomeou para continuar os trabalhos a ministra Nancy Andrighi. 
 
04:01:37 SPK_1 
Esse protocolo foi publicado em setembro de 2024 com representantes do CNJ, juízes e 
juízas de primeiro e segundo grau, defensores públicos, advogados, assessores, assistentes 
sociais, psicólogos, e também foi aberta para consulta pública à minuta do protocolo. 
Exatamente se percebeu a necessidade de ter um protocolo porque antes, nas varas de 
família, uma pesquisa que foi feita, Diagnóstico Nacional da Primeira Infância pelo Conselho 
Nacional de Justiça, demonstrou que em 75,8% dos casos de alienação parental, as crianças 
de 0 a 6 anos não eram ouvidas, ou eram ouvidas raramente ou nunca ouvidas em 
depoimento especial, como se o depoimento especial fosse utilizado só para casos criminais 
de violência doméstica familiar. Então o protocolo traz diretrizes que devem ser aplicadas 
para investigarmos se há violência doméstica ou não em casos de alienação parental. 
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Então diretrizes para elementos seguros, científicos, humanitários, respeitando o direito da 
criança e adolescente, permitindo oitiva, dessas crianças por meio do depoimento especial 
para contribuir com a elucidação dos fatos, com a manifestação da sua opinião e com a 
oportunidade de pedir ajuda quando necessário. Caminhando aqui já para o final, o 
protocolo de depoimento especial em caso de alienação parental traz um alerta importante, 
que é a minha última contribuição sobre posicionamento do CNJ sobre esse ponto, que é 
possível que de fato exista um distanciamento realista. É isso que o protocolo fala sobre 
distanciamento realista, que é o que acontece quando, de fato, seria uma resposta saudável 
da criança e adolescente querer um distanciamento do genidor se ele for um agressor. 
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Então, sobre o distanciamento realista para análise da questão com perspectiva de gênero 
interseccional, o depoimento especial do CNJ, ele traz a necessidade de prescutarmos 
sempre. Nesses casos, se a criança perguntar se é uma situação de violência, perguntas 
abertas, nunca perguntas em sistema fechado, usando a técnica do depoimento especial, 
para que a gente possa ver de fato se há uma denúncia concreta de violência doméstica e aí 
não seria caso de alienação parental, mas sim o distanciamento realista dessa criança em 
relação ao genitor abusador. 
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Então, com essas palavras, eu encerro aqui o posicionamento de que o que o CNJ traz, 
especialmente para trazer luz a esse tema, é a adoção do protocolo com perspectiva de 



gênero pelos juízes de família na análise dos casos de alienação parental e o uso do 
protocolo de depoimento especial para crianças e adolescentes em caso de alienação 
parental, para que com isso se verifique verdadeiramente se não há essa situação de 
violência doméstica e se afaste qualquer estratégia de defesa com base na alienação 
parental que desproteja essas crianças e adolescentes. Muito obrigado, doutora Luciana, sua 
participação nessa essa fase dessa importante audiência pública. 
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e dando sequência a aos trabalhos eu vou convidar para a tribuna a doutora Lorena Batista 
Dantas de Lucena ela tá presencial virtual presencial doutora Lorena coordenadora geral de 
políticas para convivência familiar comunitária e primeira infância da Secretaria Nacional 
dos É um prazer muito grande receber a senhora aqui na Procuradoria Geral da República, 
doutora Lorena, e passo a palavra pelo tempo de dez minutos. Muito obrigada. Estão me 
ouvindo? Oi? Botãozinho verde. Agora tá verde. Então, boa tarde a todas as pessoas aqui 
presentes. Cumprimentando a mesa, no nome do excelentíssimo Subprocurador-Geral da 
República, o Procurador-Federal dos Direitos do Cidadão, Nicolau Dino. Muito obrigada. 
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Me chamo Lorena Lucena, sou uma mulher branca de cabelos longos, olhos e cabelos 
castanhos, uso óculos de aro arredondado, cor madeira, estou usando um vestido longo, 
estampado, e estou sentada em uma mesa de madeira. Trago aqui, em nome da Secretaria 
Nacional dos Direitos da Criança e da Adolescente, um posicionamento claro, e 
fundamentado, nós somos favoráveis à revogação da lei número 12.318 de 2010, a chamada 
lei de alienação parental. E o fazemos não apenas por razões jurídicas e éticas, mas 
principalmente por razões de proteção integral à infância e à adolescência, compromisso 
constitucional do Estado brasileiro. Passados mais de 13 anos dessa sua promulgação, os 
efeitos da lei de alienação parental são visíveis e profundamente preocupantes. 
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Em vez de servir à proteção de crianças e adolescentes, essa legislação tem sido 
amplamente utilizada como um instrumento de judicialização de conflitos familiares. sob a 
lógica de garantir o direito dos pais à convivência com seus filhos, em detrimento do 
princípio do melhor interesse da criança e do adolescente. Levantamentos realizados por 
organizações da sociedade civil e de pesquisadores acadêmicos apontam que, em mais de 
70% dos casos em que é alegada alienação parental no Brasil, a acusação parte de pais 
denunciados por violência física, psicológica ou sexual contra os próprios filhos. A inversão 
da narrativa é cruel. Mães e pais, protetores e protetoras, responsáveis por acionar 
mecanismos de proteção, são frequentemente acusados de alienadores e alienadoras, 
submetidas a processos judiciais punitivos e muitas vezes punidas com a perda da guarda. 
Isso não é raro. 
 
04:07:59 SPK_1 
Um estudo conduzido em 2021 com análise de decisões judiciais em cinco estados 



brasileiros demonstrou que, em aproximadamente 47% dos processos envolvendo 
alienação parental, havia também denúncia de abuso sexual ou violência doméstica. Mesmo 
assim, em mais da metade desses casos, o judiciário determinou a convivência da criança 
com o suposto agressor, sobre o argumento de preservar o vínculo parental. Qual vínculo 
pode ser preservado quando está alicerçado no medo e na violação? É fundamental destacar 
o direito à convivência familiar é da criança e não um privilégio dos pais ou mães. A leitura 
equivocada que tem se consolidado em parte do sistema de justiça é a de que a lei de 
alienação parental garante aos genitores um direito absoluto de acesso aos filhos. 
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Isso não é compatível com os princípios constitucionais nem com os compromissos 
internacionais assumidos pelo Brasil, como a Convenção dos Direitos da Criança. A prática 
mostra que a Lei 12.318, Lei de Alienação Parental, tem sido usada como uma espécie de 
arma judicial para coibir denúncias de abuso e silenciar crianças. O conceito de alienação 
parental não é reconhecido por nenhuma entidade internacional de referência em saúde 
mental. Tem servido de base para pareceres psicológicos frágeis, muitas vezes construídos 
sem metodologia apropriada, sem escuta especializada e com forte viés de gênero. Não são 
poucos os casos em que, diante de uma denúncia legítima de violência, o genitor acusado 
responde judicialmente com o processo de alienação parental e, com base nessa inversão, 
obtém a guarda da criança ou retoma o direito de visita, mesmo com evidências que 
deveriam gerar cautela. 
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O resultado é a revitimização, sofrimento emocional e, em situações extremas, a 
perpetuação da violência. Em 2018, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, CONANDA, já havia expressado preocupação com os efeitos nocivos da 
referida lei, por meio de uma nota pública. Em dezembro de 2022, ao ser formalmente 
consultada, a Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente posicionou-se 
favoravelmente à revogação da lei. 12.318 e tal posicionamento foi reiterado pela atual 
gestão federal em 2023, reforçando o compromisso do governo com a proteção integral e 
prioridade de crianças e adolescentes. 
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Também em 2022, o Comitê dos Direitos da Criança da Organização das Nações Unidas 
manifestou preocupação com a forma com que a lei de alienação parental vem sendo 
aplicada no Brasil, recomendando sua revogação, bem como a revisão dos protocolos de 
escuta e de proteção infantil. Essa posição foi endossada por relatorias internacionais de 
direitos humanos que identificaram o uso sistemático da referida lei como instrumento de 
opressão institucional contra mulheres, especialmente em processos judiciais relacionados 
à guarda e à denúncia de abuso sexual infantil. Senhoras e senhores, o Estado brasileiro tem 
o dever de proteger suas crianças e adolescentes, não apenas no discurso, mas nas 
estruturas e nas decisões que produz. Revogar a lei de alienação parental é um passo 
necessário para corrigir uma distorção grave que tem afetado diretamente a vida de 



milhares de meninos e meninas. 
 
04:12:05 SPK_1 
Não negamos a existência de conflitos familiares. Eles existem e precisam ser mediados com 
responsabilidade, escuta qualificada e políticas públicas estruturadas. Mas é inadmissível 
que, em nome da mediação ou da harmonia familiar, se negligencie a segurança e o bem-
estar de uma criança. O que propomos com essa revogação é a substituição de um 
instrumento jurídico ambíguo e distorcido por mecanismos mais eficazes e éticos de apoio 
às famílias, de promoção da saúde mental e de escuta especializada, como previsto no 
sistema de garantias de direitos e na legislação que já existe. Precisamos fortalecer os 
serviços intersetoriais, conselhos tutelares, serviços de assistência social, saúde, psicologia e 
justiça. com base em protocolos técnicos validados e não em conceitos pseudoscientíficos. 
Criança não é prioridade. Criança não é objeto de disputa. Criança é sujeito de direitos. 
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E a principal função do Estado é assegurar que esses direitos sejam garantidos com 
prioridade absoluta para como manda a Constituição. Reafirmamos, assim, nossa posição 
favorável à revocação da Lei nº 12.318, de 2010, e nos colocamos à disposição para 
trabalhar conjuntamente com o Congresso Nacional e com a sociedade civil pela construção 
de novos marcos normativos centrados no interesse superior da criança e do adolescente na 
equidade de gênero e na justiça social. Muito obrigada. Muito obrigado doutora Lorena 
Batista o sua valiosa contribuição e inclusive pela observância rigorosa do tempo. Eu vou 
pedir licença a doutora Elizabeth pra fazer pra retornar retroceder ao ao bloco anterior uma 
vez que a doutora Maria das Neves já se encontra conosco e eu representando não apenas o 
Conselho Nacional dos Direitos Humanos, mas também a União Brasileira de Mulheres. 
 
04:14:40 SPK_1 
Doutora Maria das Neves, a palavra é sua por 10 minutos. Muito obrigada, doutor 
Nicolaudino. Quero saudar imensamente essa histórica audiência pública. Em seu nome, em 
nome do doutor Paulo Tadeu, meus colegas, companheiros de Conselho Nacional dos 
Direitos Humanos, saudar a todos os homens que nos acompanham presencialmente nesse 
debate e online. Quero pedir permissão às minhas companheiras de mesa, mulheres, 
procuradoras, líderes que compõem esse debate, saudar a todas as mulheres em nome 
daquela mulher combativa, Cibeli, que representa nesse momento para nós do Conselho 
Nacional de Direitos Humanos, todas as mães que lutam Brasil afora pela revogação da lei 
de alienação parental. Eu quero pedir uma salva de palmas para as mães presentes nesse 
debate. 
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É por todas as mães, por todos os seus filhos e filhas, que nós do Conselho Nacional dos 
Direitos Humanos, atendendo o pedido da voz materna que constrói a União Brasileira de 
Mulheres, apresentamos para o Conselho Nacional dos Direitos Humanos, doutor Nicolau 
Dino, uma importante resolução aprovada por unanimidade pela revogação da lei de 



alienação parental. 
 
04:16:01 SPK_1 
Com muita tranquilidade, esse debate que nós apresentamos à sociedade e muito bem 
acolhido nesse momento histórico, Feito essa audiência pública, aqui me sinto em casa, 
doutor Nicolaudino, já estive em outra atividade aqui, porque esse deve ser o nosso lugar, o 
lugar da sociedade brasileira, dos movimentos sociais, e eu quero, antes de iniciar o debate 
sobre o tema, agradecer e parabenizar, em seu nome, essa importante iniciativa, um pedido 
em reunião, também feito pela União Brasileira de Mulheres, mas que é um clamor de um 
conjunto da sociedade brasileira, em especial de muitas mães brasileiras, que trazem esse 
debate tão importante a essa casa. E nós precisamos, para construir essa sociedade justa, 
igualitária, livre de todas as formas de violência, de homens ao nosso lado. 
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Homens aqui como o doutor Nicolau Dino, o doutor Paulo Putadeu, que nessa casa trazem a 
voz das mulheres, trazem também o nosso pleito, somado a todas essas mulheres tão 
importantes e combativas, doutora Marcia, que são fundamentais para que a gente construa 
essa nova sociedade. Em outra oportunidade falava nessa casa, doutor Nicolau Dino, que 
nós precisamos de uma força-tarefa. De todos os agentes da sociedade brasileira 
preocupados com a família, com as crianças, com as mulheres, precisamos de uma força-
tarefa para combater o feminicídio, para combater a violência doméstica e para combater a 
cultura de estupro no nosso país. Então, eu considero de suma importância esse momento e 
essa audiência pública. 
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É um momento histórico para as mulheres brasileiras, para as crianças brasileiras, para 
todos os defensores e as defensoras dos direitos humanos que ocupam, nesse momento, 
esse auditório dessa casa tão importante para o Estado Democrático de Direito para, sim, 
defender a família. para, sim, defender as crianças e para, sim, defender, não menos 
importante, as mulheres brasileiras que clamam hoje pela revogação da Lei de Gerenciação 
Parental. Então, muito obrigada, doutor Nicolau Dino, por essa oportunidade e por atender 
o pleito do Conselho Nacional dos Direitos Humanos, da União Brasileira de Mulheres, da 
Voz Materna e, portanto, de muitas mães Brasil afora. 
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Esse debate se torna importante nos marcos dos 15 anos da Lei nº 12.318, de 2010, em que, 
sobretudo, se eleva no Brasil os índices de violência contra as crianças e adolescentes e eu 
destaco, em todos os dados muito bem apresentados pela minha companheira de mesa, eu 
destaco os altos índices de violência contra vulneráveis. Nós queremos proteger as crianças 
brasileiras e os dados são alarmantes. A cada seis minutos, uma pessoa estuprada no nosso 
país, 84% são crianças, na sua grande maioria, meninas negras. Repito, meninas negras em 
profunda situação de vulnerabilidade social. E os agressores estão onde? Onde estão os 
agressores? Em casa. dentro dos lares brasileiros, dos nossos lares. Então, nós precisamos 



por quê fazer, portanto, esse debate no dia de hoje? O que tem a ver a cultura de estupro 
com a revogação da lei de alienação parental? 
 
04:19:34 SPK_1 
E fui muito bem ensinada e aprendi com essas mães que lutam contra a violência doméstica 
e para proteger seus filhos. Em muitos casos, os agressores são os próprios pais. padastros 
familiares que têm um contato direto com essa criança e que vitimizam essa mãe também, 
muitas vezes, em casos de violência doméstica. E não pode ser uma denúncia da mãe 
invalidada por uma lei que hoje reforça a cultura de estupro, muitas vezes ouvindo esse 
violador, esse abusador que, lamentavelmente, estão dentro dos lares brasileiros. Portanto, 
é necessário que nós enfrentemos essa triste realidade. a cultura do estupro e a violência 
doméstica, que tem gerado um outro dado ainda mais alarmante no nosso país, que nós 
vivenciamos no feriado passado, que é o alto índice de feminicídio, que só no Rio Grande do 
Sul, num final de semana, vitimou mais de seis mulheres. Dez mulheres. 
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Isso é um dado que deve nos chocar, deve nos indignar e deve alarmar a sociedade 
brasileira, a cultura do estupro, a violência doméstica e o feminicídio. Portanto, se nós 
queremos defender as famílias brasileiras, é necessário que enfrentemos esses dados, muito 
bem colocados aqui pela mesa. E, portanto, não cabe ao enfrentar essa dura realidade a 
permanência de legislações que acabam por reforçar essas culturas. A cultura do estupro, da 
violência contra as mulheres e da violência doméstica. E, portanto, nós precisamos, nesse 
momento, ouvir as mães, as mulheres e as crianças, que são aquelas que sofrem 
diariamente, vitimadas por esse conjunto de violências e de violações de direitos humanos. 
Importa os direitos humanos das mulheres. Importa os direitos humanos das crianças. 
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E por isso que o Conselho Nacional dos Direitos Humanos aprovou, ano passado, a 
Resolução 29, por unanimidade, solicitando a plena revogação da lei de geração parental no 
nosso país. Inclusive, afirmando os seus marcadores inconstitucionais, ferindo o Estatuto da 
Criança e do Adolescente. E é por isso que nós estamos nessa casa também. porque nós 
acreditamos que é necessário, doutor Nicolaudino, nós apresentarmos uma DPF para que a 
gente possa ter também no Judiciário Brasileiro um caminho para a revogação dessa lei. No 
Congresso Nacional, hoje, já avançamos progressivamente, paulatinamente, para o debate 
acerca da revogação dessa lei, inclusive a partir do seu relator, o pastor Eurico, que afirma, 
nesse momento, ser a favor da revogação da lei, compreendendo a dura realidade desses 
dados apresentados aqui. 
 
04:22:30 SPK_1 
Então, é um debate que nós devemos fazer com muita tranquilidade, com muita 
responsabilidade, mas compreendendo que há vidas em jogo. Muitas vidas e essas vidas são 
de mães, são de mulheres e são das crianças. Portanto, ao apontarmos a 
inconstitucionalidade dessa lei nos marcos dos seus 15 anos e o quanto ela tem contribuído 



para essa cultura de violação de direitos, nós aqui apresentamos a essa casa a perspectiva 
inconstitucional dessa lei e por isso clamamos pela sua revogação, para que nós consigamos 
avançar no próximo período em legislações que, sobretudo, defendam o direito das 
mulheres, defendam o direito das crianças e dos adolescentes no nosso país, combatendo 
essa cultura de violação de direitos. 
 
04:23:16 SPK_1 
E caminho para os finalmentes, clamando a reflexão do papel do Judiciário, o papel do 
Parlamento Brasileiro, no sentido de elaborarmos uma legislação, legislações como um 
todo, caminho no sentido de garantir direitos e não de retirar direitos e, sobretudo, não 
assegurar, a partir da legislação do Judiciário Brasileiro, a institucionalização da violação 
desses direitos, que hoje nós temos muitos violadores, abusadores, agressores recorrendo à 
lei de alienação parental como uma fuga da violência que comete contra essas crianças, 
contra essas mulheres dentro de casa. Revogam a lei. Dizem, não, ela está mentindo. Essa 
mãe tá mentindo. E aí eu pergunto, por que sempre questionamos e duvidamos da palavra 
da mãe? Da palavra das mulheres? Historicamente, culturalmente, duvidamos da palavra 
das mulheres. 
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E o pedido que nós trazemos a essa casa, por fim, para o Ministério Público Federal, para a 
Procuradoria-Geral da República que nós possamos entrar com uma DPF para revogar a 
constitucionalidade dessa lei e que nós possamos garantir a vida de meninas e mulheres no 
nosso país. É pela vida das mulheres, é pela vida das meninas, é pela defesa das famílias 
brasileiras que nós clamamos nesse momento pela revogação da lei de alienação parental. 
Muito obrigada. Muito obrigado, conselheira Maria das Neves, sua contribuição a essa 
audiência pública e dando seguimento aos trabalhos, convido agora a doutora Elisabeth 
Terezinha Silva Rosa, que participará virtualmente. A doutora Elisabeth é conselheira do 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, CONANDA. A palavra é sua, 
doutora Elisabeth, por 10 minutos. Olá, obrigada. Boa tarde a todos. 
 
04:25:22 SPK_1 
Quero aproveitar aqui a mesa cumprimentando o doutor Nicolaudino, cumprimento a 
todos, a todas, a todos aqui, presente, virtual ou presencialmente aí. Quero agradecer e 
cumprimentar pela iniciativa. É muito importante a gente ter claro que esta lei da alienação 
parental, ela marca um retrocesso naquilo que conquistamos com a Constituição de 88. 
Porque na Constituição de 88, que é referendado com o Estatuto da Criança e Adolescente 
em 90, traz a questão da corresponsabilidade entre a família, a sociedade e o Estado. E a lei 
da alienação parental, ela traz uma questão muito restritiva a um desses âmbitos, que é a 
família. E a gente sabe que existe um ditado bastante conhecido em nosso meio, na crença 
dos nossos povos tradicionais, de que para proteger, para educar uma criança e adolescente, 
é necessária uma aldeia toda. 
 
04:26:32 SPK_1 



é muito complicado a gente trazer as questões vinculadas ao direito da criança e 
adolescente apenas no âmbito familiar. E é nessa perspectiva que a lei de alienação parental 
traz essa questão do fabilismo. É a gente entender que as relações sociais se dá só no âmbito 
familiar e a resolução no âmbito familiar. Então, ela é muito mais abrangente e é necessário 
que a gente tenha noção dessa realidade. A proteção de crianças e adolescentes, para que 
ela aconteça, é necessário que a gente tenha, é claro, a importância de fortalecer as leis e os 
princípios que constante o nosso Estatuto da Criança e Adolescente. é necessário que a 
gente fortaleça as redes primárias, secundárias e terciárias de proteção à criança e 
adolescente. 
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Quando a gente restringe as questões apenas no âmbito familiar, a gente há um retrocesso, 
porque aquilo que a gente conseguiu ampliar para discussão em varas de infância e 
juventude, com a lei de alienação parental, ela fica restringida a apenas a vara da família. 
sendo que a gente já tem toda uma construção dentro do sistema de garantia dos direitos de 
proteção à criança e adolescente quando está em situação de vitimização, seja ela em que 
situação de violência for. A gente entende que a questão de âmbito familiar tem que ser 
tratada em âmbito da guarda, da definição, com quem vai ficar guarda ou guarda 
compartilhada. Mas no que se trata a violência contra criança e adolescente, já está sendo 
construída, já tem uma construção em termos do sistema de garantia de direito e a gente 
não pode perder disso a isso. Então, a gente entende que há um retrocesso desde a 
prolongação dessa lei. 
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É importante também a gente ressaltar que a gente também teve um retrocesso no que se 
refere à criança e adolescente como sujeitos de direito. Puxa, a gente já tinha o todo uma 
legislação que trazia a questão menorista, de trazer o adolescente em situação de 
objetização, de coisificação da criança e adolescente. E com o Estatuto da Criança e 
Adolescente, a gente inaugura toda uma questão da proteção integral à criança e 
adolescente e respeita aquela criança e adolescente no seu processo peculiar de 
desenvolvimento. E essa lei traz essa questão da codificação da criança adolescente e 
tirando ela, a criança adolescente, como sujeito de direito. Portanto... 
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Aqui, desde que essa lei foi promulgada, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 
Adolescente, o CONANDA, que é essa instância máximo de formulação, deliberação e 
controle das políticas públicas para a infância e adolescência, em espera nacional, vem se 
posicionando com todas as ressalvas possíveis, contra essa lei de alienação parental, porque 
não respeita o princípio do melhor interesse da criança e adolescente, contraria todo o 
princípio da proteção integral, vai ao contrário de compartilhar com família, sociedade e 
Estado essa responsabilidade pela proteção da criança e adolescente, e nesse sentido nós 
fomos contra essa violência institucional e de proteção dos direitos fundamentais de 
meninas e adolescente, somos favoráveis a essa proteção, a esses dispositivos. 



 
04:30:44 SPK_1 
Portanto, se a gente quer a revogação dessa lei, porque nós, o condano, a gente já entende 
que existem previsões legais, propetivas e suficientes no que tange aos direitos da criança e 
adolescente e à convivência familiar e comunitária. Precisamos proteger crianças e 
adolescentes, precisamos proteger meninas e mulheres. Então, nesse sentido, estou aqui 
representando com Nanda e reafirmando o que a gente vem falando já há muito tempo no 
sentido da revogação da presente lei em questão. Muito obrigada. Obrigado, conselheira 
Elizabeth. Eu registro Nesse momento acompanham os trabalhos da audiência pública, de 
forma virtual, 155 pessoas. Além daquelas e daqueles que aqui se encontram, nós temos, 
portanto, um quórum muito considerável participando de forma virtual da audiência 
pública. 
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Convido agora, para fazer uso da palavra, a doutora Bruna Barbieri Joaquim, também de 
forma virtual, Doutora Bruna, é presidente da Comissão de Alienação do Instituto Brasileiro 
de Direito de Família e BDFAM. Doutora Bruna, a palavra é sua por 10 minutos. Boa tarde, 
agradeço a honra do convite. Como o tempo é curto, adianto que essa fala é um resumo de 
uma carta aberta que foi publicada hoje como e-book gratuito no site do BDFAM. Inicio 
minha fala esclarecendo que, enquanto se confundirem os conceitos de síndrome de 
alienação parental e de ato de alienação parental, continuaremos testemunhando a vitória 
da desinformação e da falta de integridade na pesquisa científica. É falsa a informação de 
que a teoria da alienação parental é criação exclusiva de Gartner. 
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Aquilo que Gardner chamou de doença na década de 1980 até hoje não foi comprovado 
como diagnóstico, mas isso não significa que o fenômeno da alienação parental não seja 
real. As violências psicológicas não precisam de um CID para existir, só precisam de 
agressores que a pratiquem para que existam. A violência psicológica da alienação parental 
já vem sendo descrita na literatura mundial desde muito antes das primeiras publicações de 
Gershner. Em 1952, Louise Despes se referiu em seu livro Filhos do Divórcio à tentação de 
um dos pais de decompor o amor do filho pelo outro. Em 1967, Halley propôs o termo 
triângulo perverso para explicar essa circunstância de uma lisão caracterizada pela 
captação do filho por um dos pais para causar seu isolamento em relação ao outro genitor. 
 
04:33:37 SPK_1 
Em 1976, Judith Wallenstein descreveu o fenômeno clínico da rejeição estridente de um dos 
pais pela criança acompanhada de forte resistência ao recuso em visitá-lo, que por ela foi 
descrito como alinhamento patológico. Três grandes fake news circundam o tema da 
alienação parental. Primeiro, de que a alienação parental não teria comprovação científica. 
Segundo, que os organismos internacionais não acreditam na alienação parental. Terceiro, 
que a alienação parental seria uma violência de gênero contra as mulheres. Pesquisadores 
de todo o mundo têm se dedicado ao tema da alienação parental em estudos científicos e 



sério. Cito 3. Da China, cito o artigo The Influence of Parentalization Behaviors on 
Adolescent Depression, publicado em 2023, relata os dados de pesquisa realizada com 649 
crianças e adolescentes entre 11 e 19 anos. 
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Ser vítima de comportamentos alienadores na família implica em maiores taxas de 
depressão e de falta de autoestima. Da Austrália, cito o artigo Parental Alienation, Targeted 
Parent Perspective, publicado em 2017. 105 participantes eram homens, 120 participantes 
da pesquisa mulheres. O estudo concluiu que as mães experimentaram uma exposição 
significativamente maior à estática de alienação parental do que os pais. Os homens 
alienadores podem ser mais agressivos na sua abordagem para enfraquecer a autoridade da 
mãe visada. Também da estralha quero citar o estudo Socialization Families, que relata que 
uma a cada quatro mulheres, uma a cada seis homens, sofreram abuso emocional de um 
parceiro atual ou antigo. 8,9% desses homens, 4,6% das mulheres tiveram seu parceiro 
ameaçando-lhe tirar os filhos. 
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38,5% dos homens, 25,1% das mulheres tiveram seu parceiro anterior mentindo para os 
filhos para colocá-los contra eles. Na Itália, Verocchio publicou em 2019 um estudo com 491 
filhos adultos italianos. Os resultados confirmaram a associação significativa entre 
depressão e exposição relatada à alienação parental quando crianças e adolescentes. Esses 
estudos são apenas uma ínfima mostragem do grande número de estudos científicos 
internacionais que comprovam que os atos de alienação parental representam 
comportamentos lesivos de um adulto, não são uma doença, então não se confundem com a 
teoria de síndrome de alienação parental, os atos de alienação parental são reais e estão 
documentados na comunidade científica e lá no site da OMS, consta publicada a seguinte 
informação. 
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Durante o desenvolvimento da CIDI 11, foi tomada a decisão de não incluir o conceito e a 
terminologia de alienação parental, porque não é um termo de cuidados de saúde. Alienação 
parental é uma questão relevante para contextos judiciais específicos. Sobre a UNO, como 
confirma a professora Sandra Inês Feitor de Portugal, Após troca de e-mails com o 
secretariado da ONU, o relatório da consultora independente Rainha Al-Salem não consta 
como votado. Ele foi submetido, mas não foi votado, não consta como aprovado na 53ª 
Assembleia Geral da ONU de 2022. 
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Nessa mesma sessão, inclusive, a ONU recebeu e fez divulgar a declaração inscrita pela 
International Alliance of Women, uma organização não governamental com status 
consultivo geral que registrou, abre aspas, fecha aspas, a lei de alienação parental 
representa um marco civilizatório Nunca antes, nem mesmo quando da edição do ECA, a 
integridade psicológica dos filhos havia sido objeto de atenção. Quando se ataca a lei de 



alienação parental, se ataca toda uma luta coletiva em prol da igualdade parental, da guarda 
compartilhada, da identificação de violências no espaço da família. 
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Quando se ataca a lei de alienação parental, se atacam também as instituições do sistema de 
justiça, julgadas como falhas, preconceituosas e inoperantes, sem que sequer tenha sido 
produzido um estudo em perigo sério para demonstrar que de fato a lei esteja sendo uma 
aplicada e numa recorrência de uma aplicação que justificaria sua revogação. E aqui 
precisamos desmistificar a última e mais cruel fake news, a de que a alienação parental é 
uma violência de gênero. alienação parental como fenômeno atravessa a questão de gênero, 
mas ela não é perpetrada de um sexo contra outro. Ela é perpetrada por um adulto contra 
outro adulto, utilizando a criança como instrumento de disputa. A revogação da lei sob a 
justificativa de proteger as mulheres é, ironicamente, uma forma de silenciar muitas 
mulheres que hoje dependem dessa legislação. 
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para denunciar que estão sendo afastadas injustamente de seus filhos. Quero ler uma parte 
do depoimento da mãe alienada, Mariana Mendes, que nos relatou nessa carta aberta. Fui 
vítima de alienação parental, pois a família paterna me impediu o convívio com minha filha 
e proibia o contato. Queriam apagar da memória da minha filha a existência da minha figura 
como mãe. Como o pai a levou para outro estado, eu tinha dificuldade em conseguir vê-la 
com frequência, diante de tudo que eu vivenciei. A lei de alienação parental foi o pilar de 
tudo e muito me ajudou. Foi o que trouxe a minha filha de volta. Deixo a mensagem de que a 
lei, por ajudar quem precisa, não pode ser de alguma forma revogada". 
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É necessário reconhecer também que mulheres são vítimas da alienação parental em 
contextos marcados pelo machismo estrutural, onde, muitas das vezes, o poder econômico 
ou o prestígio de um genitor masculino é usado para influenciar decisões judiciais ou 
manipular a percepção da criança. Nesses casos, a LAP, é uma ferramenta essencial de 
proteção à mulher. Ignorar esses casos é perpetuar uma visão parcial do fenômeno, é cair 
no erro de acreditar que toda denúncia de alienação é uma tentativa masculina de acobertar 
violências domésticas. E isso, evidentemente, desconsidera os filtros judiciais já existentes 
para identificar e diferenciar denúncias falsas de denúncias legítimas, seja de alienação, seja 
de violência contra criança ou adolescente. 
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Se queremos de fato uma justiça com perspectiva de gênero, então precisamos garantir que 
ela veja o gênero de todos os lados, inclusive das mulheres que sofrem alienação, como 
mães, avós, madrachas alienadas. Alienação parental não é violência de gênero. Não é 
violência de um sexo contra outro sexo. É violência de adultos contra crianças. E não se 
pode retroagir na conquista de direitos fundamentais. Revogar a lei de alienação parental 
não vai estipar o mal da violência contra as mulheres. mas vai novamente invisibilizar 



comportamentos alienadores. Revogar a lei de alienação parental não vai extirpar o 
patriarcado, mas vai contribuir para continuar inviabilizando a igualdade parental. Ter que 
escolher qual vulnerável o nosso ordenamento jurídico deve proteger, se a criança ou a 
mulher, é uma cruel forma de reducionismo. 
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da capacidade do nosso país e do nosso sistema judiciário em garantir direitos 
fundamentais. Nenhuma lei está imune à sua má aplicação ou ao seu uso distorcido, por isso 
existe o duplo grau de jurisdição, os recursos, corrigidorias, ouvidorias, Conselho Nacional 
de Justiça, por isso existe o Ministério Público enquanto fiscal da lei, A resposta institucional 
adequada às distorções não é eliminar a ferramenta legal, mas aprimorada. Isso foi feito 
com amplo debate em 2022, quando a lei de alienação parental foi aperfeiçoada. A 
revogação da LAPD não corrige injustiças, apenas cria outras ainda mais profundas, quando 
desampara crianças e adolescentes diante dessa violência psicológica. O erro na aplicação 
da lei não se combate com a sua extinção, mas com qualificação técnica e fortalecimento 
institucional. 
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Revogar a lei de alienação parental é punir o Instituto e punir os destinatários da sua 
proteção, em vez de punir os responsáveis por sua má execução. Convido todo mundo a 
acessar a íntegra da carta aberta, produzida pela Comissão Nacional da Alienação Parental, 
que está no site www.ibdefam.org.br. Muito obrigada pela oportunidade. Obrigado, 
professora Bruna Barbieri, pela participação e contribuição para essa audiência pública. Eu 
convido, para finalizar o primeiro bloco, eu convido à mesa a doutora Mariana Tripodi e a 
doutora Cybele de Lima Lemos. Doutora Mariana Tripódia representa a Associação de 
Advogadas pela Igualdade de Gênero. Fará uso da palavra por 10 minutos. Já estou com a 
palavra? Já estou com a palavra? Ela apareceu. 
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Bom boa tarde cumprimento à mesa em nome do Nicolau Dino em nome da excelentíssima 
doutora Luciana Lopes Rocha a quem eu tenho muito respeito admiração e carinho em 
nome de Vanessa do coletivo mais na luta. Sabemos o quanto a gente chora todos os dias 
por esse sistema judiciário ainda que nos inviabiliza e que enfim a gente sabe. Para me 
apresentar, me chamo Mariana Tripodi, sou advogada especialista em gênero e direito, atuo 
diariamente na defesa dos direitos humanos e fundamentais de mulheres e crianças no 
sistema de justiça que, como eu disse anteriormente, lamentavelmente ainda revitimiza e 
violenta com frequência mulheres e crianças. 
 
04:44:02 SPK_1 
Também sou fundadora da Escola Brasileira de Direito das Mulheres e hoje ocupo essa 
tribuna e essa mesa em nome da Associação das Advogadas pela Igualdade de Gênero e 
Raça, entidade que propôs em 2019 a ação direta de inconstitucionalidade nº 6273, 
questionando a constitucionalidade da lei de alienação parental por sua flagrante 



incompatibilidade com os princípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade de 
gênero e da proteção integral da criança e do adolescente, com base em dados oficiais, 
evidências científicas e compromissos constitucionais para contribuir com o debate sobre a 
necessária revogação integral da Lei nº 12.318, de 2010, a chamada Lei de Alienação 
Parental. 
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Gostaria, primeiramente, de iniciar agradecendo a realização dessa audiência pública, que 
ao contrário da anterior, representa um marco de escuta e responsabilidade institucional 
diante de uma falta de extrema gravidade, os impactos da lei de alienação parental sobre os 
direitos humanos de mulheres e crianças no Brasil. É por meio de espaços como este que 
reafirmamos o compromisso democrático com a verdade, com a justiça e com a reparação 
necessária diante de inúmeras violações provocadas por uma legislação que, há mais de 
uma década, tem sido utilizada para punir o cuidado materno e silenciar denúncias 
legítimas de violência. Não se trata de um pedido político, trata-se de um imperativo 
jurídico, humanitário e histórico. 
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A permanência dessa lei no ordenamento jurídico viola direitos fundamentais de mulheres e 
crianças, fragiliza os pilares de proteção infanto-juvenil e transforma o sistema de justiça 
em um instrumento de perseguição institucionalizada à maternidade protetora. Confesso 
que me causa profunda complexidade e preocupação ouvir falas que me antecederam em 
defesa da manutenção da lei de alienação parental. Há nelas uma insistência reiterada na 
reprodução de estereótipos de gênero historicamente utilizados para deslastimizar a 
maternidade protetora e desqualificar as mulheres como irracionais, vingativas ou 
manipuladoras. É alarmante que, em pleno século XXI, ainda se sustente que mães que 
denunciam abusos ou violências o fazem movidas por ressentimento pessoal, quando, na 
verdade, estão exercendo seu dever legal e ético de proteger suas filhas e filhos. 
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Esses discursos não apenas distorcem a realidade dos conflitos familiares, mas legitimam a 
violência institucional praticada contra mulheres no próprio sistema de justiça. Além disso, 
não posso deixar de expressar minha perplexidade diante da ênfase que alguns discursos 
dão à separação entre conjugalidade e co-parentalidade, como se essa distinção fosse 
sempre possível ou mesmo desejável em contextos marcados por uma violência doméstica. 
Essa suposta separação, apresentada por um argumento técnico neutro, ignora o fato de 
que, na prática, as marcas da violência conjugal se estendem para a esfera parental. Não por 
vontade da mulher, mas pela permanência dos mesmos mecanismos de controle, coerção e 
medo. 
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Pretender que uma mulher que sofreu agressões físicas, sexuais ou psicológicas consiga co-
parentalizar com o seu agressor é, no mínimo, desumano e revela um desconhecimento 



profundo da dinâmica de violência de gênero. A nota técnica 7 de 2021 do Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos é categórica. A lei de alienação parental precisa 
ser revogada para prevenir e coibir situações abusivas contra mulheres, crianças e 
adolescentes. Essa mesma nota documenta com base em estudos norte-americanos e 
europeus que menos de 2% das denúncias de abuso sexual infantil em dispostas de guardas 
são falsas. Ainda assim, mães que denunciam, especialmente quando o abusador é o pai, são 
acusadas de alienação parental, têm a guarda invertida e passam a ter a convivência 
assistida ou são afastadas totalmente dos seus filhos. 
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A nota técnica 3 de 2024 do Coletivo Mães na Luta, aqui presente, enviada ao CNJ, alerta que 
o Brasil é hoje o único país do mundo que não apenas mantém, mas reforça a doutrina da 
alienação parental na legislação vigente, inclusive na lei 13.431 de 2017 e na lei Henry 
Borel. O texto denuncia a violência institucional de gênero praticada pelo próprio sistema 
de justiça, especialmente nas varas de família onde mães que denunciam abuso são tratadas 
como inimigas do judiciário. E mais, traz trechos de fóruns de deep web onde abusadores 
confessam usar a lei de alienação parental como estratégia jurídica para obter a guarda de 
crianças que violentaram. 
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O Conselho Federal de Psicologia, a Defensoria Pública da União, o Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e Adolescentes, CONANDA, o Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos 
da Mulher, Defensoria de São Paulo, NUDEM, o Conselho Nacional de Saúde, o Conselho 
Nacional dos Direitos da Mulher já se manifestaram todos pela revogação integral da lei. A 
relatora especial da ONU sobre violência contra mulheres e meninas apontou o Brasil como 
um dos países com violência institucional estrutural de gênero no judiciário, em função da 
instrumentalização da alienação parental para reverter denúncias legítimas de violência 
sexual e doméstica. As consequências estão registradas. 
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Crianças abusadas sendo entregues judicialmente aos agressores, Mães punidas por 
denunciar mesmo quando alaudos, escuta protegido e histórico de violência, decisões de 
inversão de guarda proferidas com base em indícios e pareceres técnicos sem validade 
científica, crianças sendo retiradas de suas casas a forças em operações de busca e 
apreensão no meio da noite por ordem judicial após denúncia de abuso sexual. E mais, 
assassinatos de crianças e suicídios de mães, como no caso de Mireia Graz, no México, e de 
casos recentes no Brasil, onde a aplicação da LAPI contribuiu para o desfecho fatal. A tese 
que fundamenta essa legislação a gente já sabe muito bem. A base teórica da LAPI é 
pseudocientífica, sexista, misógina e profundamente reivindicadora. Mesmo assim, desde 
2010, o Brasil deu o status de lei a essa ficção e vem ampliando cotidianamente contra 
mulheres e crianças. 
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Hoje, mães protetoras são tratadas como réus, crianças como mentirosas e agressores como 
pais injustiçados. Essa é a realidade concreta produzida por uma lei que deveria proteger a 
infância, mas que de fato a sacrifica no altar da guarda compartilhada forçada, na 
neutralidade fingida e a falsa simetria entre vítima e agressor. A Convenção de Belém do 
Pará, ratificada pelo Brasil, determina que o Estado deve modificar ou abolir leis que 
perpetuam a violência contra a mulher. A CEDAU exige o mesmo. O Protocolo para 
Julgamento com Perspectiva de Gênero do CNJ reconhece expressamente que a alegação de 
alienação parental tem sido usada por homens para reverter denúncias de agressão e abuso 
sexual como estratégia de poder. E, ainda assim, a justiça brasileira insiste em aplicar essa 
lei como se fosse neutra, científica e constitucional. Não é e nunca foi. 
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É por isso que não se trata de reformar a LAP, trata-se de revogá-la, de extirpá-la do 
ordenamento jurídico como se retira um tumor que ameaça a vida institucional do país. A 
manutenção dessa lei viola o princípio integral da criança e do adolescente. Estou 
encerrando. a dignidade da pessoa humana, a igualdade de gênero, a vedação à tortura e à 
exposição vexatória, e compromete o Estado brasileiro perante os tratados internacionais 
que firmou. Revogar a lei de alienação parental não é uma escolha política, é uma 
responsabilidade constitucional. Não fazê-lo é manter o Estado brasileiro como cúmplice da 
violência sexual infantil, e da perseguição institucional às mulheres que protegem. 
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Por isso, em nome da Associação das Advogadas pela Igualdade de Gênero e Raça, em nome 
das mães afastadas, das crianças silenciadas, das vítimas mortas e vivas, É que é urgente a 
ação total, imediata e irrevogável da Lei 12.318 de 2010. Porque nenhuma mulher deve ser 
punida por proteger. Porque nenhuma criança deve ser forçada a amar quem a violenta. E 
porque nenhuma nação digna pode sustentar uma lei que sacrifica a verdade em nome do 
patriarcado. Muito obrigada. Obrigado, obrigada, doutora Mariana. Obrigado, doutora 
Mariana, pela sua contribuição a essa audiência pública. E para encerrar o primeiro bloco, 
eu convido a fazer uso da palavra a doutora Cybele de Lima Lemos, que é a coordenadora do 
Coletivo de Proteção à Infância Voz Materna. A palavra é sua, doutora Cybele, por 10 
minutos. Boa tarde. Eu vou me autodescrever rapidinho. 
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Uma mulher de pele branca, cabelo castanho e com luzes à altura da orelha. Uso um vestido 
preto e uso óculos. Queria agradecer o convite à Procuradoria, ao subprocurador Dr. 
Nicolaldino pela oportunidade de estar aqui e cumprimentar todas as mulheres em nome da 
minha coordenadora, Maria, que é uma grande parceira, nossa coordenadora do Conselho 
Nacional de Direitos Humanos, na Comissão de Gênero e Raça, na qual a gente constrói essa 
luta que é exaustiva. Eu queria aproveitar e contar um pouquinho do Voz Materna, que é um 
coletivo de mães, nós somos todas autogestionadas, que fazem esse trabalho de incidência 
política, de levar para os conselhos de direitos o debate da violação de direitos humanos de 
mulheres e crianças com o uso da lei de alienação parental e da violência doméstica. 
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Nós fizemos uma denúncia, nós denunciamos o Brasil em 2020 na CEDAW pelo uso da lei de 
alienação parental como estratégia de silenciamento de mulheres mães, crianças e 
adolescentes vítimas de violência. Essa denúncia foi aceita e, como a doutora Luciana citou, 
o Brasil passou por análise e ele foi questionado e foi analisado e cobrado para que revogue 
a lei de alienação parental. Algumas companheiras de luta trouxeram, e a gente precisa 
trazer a cada fala a memória das crianças assassinadas, silenciadas, que é o caso da menina 
Joana Marcenal, aos cinco anos de idade, que teve a guarda revertida para o pai agressor, 
Ana Eliezer, querida, que está aqui, grande parceira de luta. 
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A Joana, então, foi torturada e assassinada por uma inversão de guarda baseada nas ideias 
da alienação parental, porque a lei ainda não tinha sido sancionada, de uma mãe que tentou 
proteger e um pai que foi lá e reivindicou a suposta alienação parental. Então, a lei da 
alienação parental, ela já foi assinada com o sangue da tortura e do assassinato de uma 
criança, que não tinha vínculo e foi obrigada a estar com o seu agressor, porque já existia o 
histórico da violência. A gente tem visto nas mídias os felicídios, acho que a gente precisa 
falar disso, são pais assassinados. Eu sou do Rio Grande do Sul, onde recentemente um pai 
joga a criança da ponte aos cinco anos de idade, o seu próprio filho, para se vingar da mãe, 
um outro pai, genitor, também joga o carro contra um caminhão e mata os seus dois filhos 
gêmeos de seis anos por vingança, porque ele sequestra os filhos. 
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Então, a gente precisa falar disso, desse acesso que os homens têm quando eles são 
denunciados e eles conseguem que essa violência seja perpetuada. E acho que um ponto 
importante que não precisa destacar é que não existe o mau uso da lei de relação parental. 
Ela é usada exatamente para o propósito a qual ela foi elaborada. Nós somos um movimento 
de muitas mulheres inteligentes, estudiosas, pesquisadoras. Nós não somos advogadas, nós 
somos de profissões diversas e nós sabemos, sim, para que ela foi criada, o que estava 
escrito no texto de justificação. que ela foi criada para silenciar as mulheres que faziam 
falsas alegações de violência sexual. Mas de onde foi tirado esse argumento? Nós vamos 
pesquisar. 2001 tem uma pesquisa do Ministério da Saúde que fala que nós vivíamos 
naquela época uma subnotificação de 2%. Então, apenas 2% da violência sexual era 
denunciada. 
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Então, de que violência, de que falsa alegação é essa que nós criamos uma lei para dar 
acesso aos pais injustiçados, às suas crianças, e perpetuar essa violência contra as 
mulheres? E acho que a gente precisa falar, foi muito falado hoje na manhã, de dados. 
Existem dados, sim. Os dados do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, do Ministério da 
Saúde, colocam o Brasil desde 2013 em quinto lugar em feminicídios. Nós éramos em 2010 
o sétimo, passamos para o quinto, ou seja, desde que a lei foi aprovada, isso nós estamos... 



pensando sobre, nós não temos realmente como comprovar, mas a gente vai observando os 
movimentos, os números, os fatos, os assassinatos, e nos cabe sim concluir de que a lei 
favorece, sim, essa potencialização da violência contra as mulheres. 
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E dados não faltam de dizer que o Brasil vive uma explosão de estupros de criança, de que 
as mulheres divorciadas são as que mais sofrem violência no pós-divórcio do seu parceiro 
íntimo, do seu ex-companheiro. E tem um dado, uma frase muito importante no anuário de 
segurança pública do Fórum Brasileiro de Segurança Pública. As casos de violência contra 
meninas e mulheres é notório, é uma subnotificação, é uma regra. A subnotificação é regra. 
Nós vivemos hoje uma subnotificação de 10%. Então, que falsas alegações são essas? A lei 
de alienação parental, ela traz primeiro a falsa alegação da violência sexual e depois, em 
2012, quando começa um segundo lobby, é das falsas alegações de violência doméstica 
contra a mulher. 
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Então, que falsas alegações são essas, se nós estamos aqui e até agora são 15 horas, pelo 
menos duas mulheres já foram assassinadas, se é uma mulher assassinada a cada seis horas, 
tirando o Rio Grande do Sul. Não vou trazer o histórico que a gente já construiu com os 
conselhos de recomendações, de posicionamentos, trazer a resolução que nós construímos 
juntos ao CNDH, que vai trazer também os apontamentos do que é necessário revogar. E eu 
queria usar uma frase que é interessante. A gente traz os dados da violência e tem a frase 
que diz que, diante dos fatos, não há o que contestar. Diante dos dados, também não há o 
que contestar. Mas há, Mariana. 
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Basta uma alegação de alienação parental, um indício de alienação parental, feito pelo 
Ministério Público, pelo juiz, pela promotora ou na perícia, nas incansáveis perícia-sessões 
de tortura Porque é sobre credibilidade e sobre descrédito, é disso que a gente fala. A gente 
não pode mais falar que não existe violência, porque a gente ouve uma palavra que é 
horrível, tudo é tratado como mero conflito. E nós não estamos falando de conflito. Não é 
conflito que assassinou duas mulheres até agora, não é conflito que estupra uma criança a 
cada... seis minutos. Então, não é possível mais a gente chamar que as relações são meros 
conflitos. Nós temos que dar nome, um nome verdadeiro às relações que nós vivemos hoje 
no Brasil. Como nunca se registrou na história do país, a gravidade da violência. 
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E, por fim, para encerrar, eu queria dizer que o Brasil é o país da lei de eleição parental, do 
recorde de feminicídios, de infanticídios, dos felicídios, do estupro de vulnerável. Não à toa, 
a gente avançou, doutora Luciana, nos acessos a locais de denúncias. Então, nós temos no 
CNJ um avanço, um aumento nos números de denúncias de violência doméstica, que hoje 
muitas mulheres têm. acesso a essas denúncias, assim como se incentiva dentro do Comitê 
Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual, do Faça Bonito, a denúncia, que também é 



um parceiro nosso. Mas é proporcionalmente, aumenta a acusação de alienação parental. 
Então, se hoje o CNJ tem esse número gigante de processos de denúncias, de alegações de 
alienação parental, isso é resultado do quanto as mulheres estão se encorajando de 
denunciar e de romper ciclos de violência e de tentar proteger seus filhos. 
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Proteger os nossos filhos não é crime, e a gente pede então que a lei seja revogada pra que 
parem de nos matar, de torturar, né, e de estuprar crianças. Obrigada. Obrigado, obrigada 
conselheira Sibeli por sua contribuição a essa audiência pública e com isso chegamos ao 
final do primeiro bloco. Iniciaremos imediatamente o segundo bloco. Eu peço a gentileza as 
expositoras do primeiro bloco que retomam seus assentos no auditório a fim de que 
possamos convidar aqueles e aquelas que vão participar do segundo bloco. Temos aqui, 
portanto, já a primeira participação virtual, a doutora Renata Lúcia Mota de Oliveira Ivic. Já 
se encontra conosco? Sim, estou aqui. Seu vídeo está desligado. Pronto. Perfeito. Doutora 
Renata é membro colaboradora da Comissão da Infância, Juventude e Educação do Conselho 
Nacional do Ministério Público. A palavra é sua, doutora Renata, por dez minutos. 
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Muito obrigado pela sua participação. Começando com a minha audiodescrição, boa tarde, 
sou uma mulher branca de meia-idade, cabelos castanhos ondulados na altura dos ombros, 
uso um casaco preto com lenço azul no pescoço e brincos de cristais dourados. 
Excelentíssimos senhores e senhoras, meu nome é Renata Rivitti, sou promotora de justiça 
do Ministério Público de São Paulo há 27 anos, titular de um cargo que oficia em vara de 
família e com atribuição cumulativa na defesa da infância e da juventude. Atua há mais de 
uma década no enfrentamento à violência contra crianças e adolescentes e agradeço o 
convite para participar dessa audiência pública cujo tema exige extrema seriedade, os riscos 
e impactos da invocação do conceito de alienação parental em casos de violência 
intrafamiliar. 
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É imprescindível iniciar esta fala lembrando que a violência doméstica contra crianças e 
adolescentes, especialmente quando praticada por seus pais ou responsáveis, é 
historicamente naturalizada e socialmente tolerada. A tal ponto que, embora o direito de 
viver sem violência esteja garantido pela Constituição Federal desde o ano de 1988, foi 
necessária a promulgação da Lei Menino Bernardo, em 2014, para reforçar que esse direito 
também se aplica no ambiente familiar. Sob esse contexto, cabe destacar que mesmo 
quando não fisicamente agredida, a criança nunca é mera testemunha da violência 
doméstica. Ao ser exposta à violência contra familiares, ela é vítima direta de violência 
psicológica, conforme também tipificado na Lei 13.431, que doravante eu vou chamar de Lei 
da Escuta para facilitar. 
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Embora os impactos devastadores dessa violência sobre o desenvolvimento infantil estejam 



amplamente documentados, esse aspecto segue negligenciado na atuação institucional e nas 
discussões sobre políticas públicas. Eu posso afirmar que os filhos e as filhas da violência 
doméstica seguem invisíveis, principalmente nas disputas de família. Vale frisar que embora 
a lei de alienação parental tenha surgido a pretexto de proteger crianças e adolescentes de 
interferências indevidas em suas relações parentais, é fato que exatamente como ocorreu 
anos antes nos Estados Unidos, aqui no Brasil também surgiu como resposta a legislação de 
proteção da mulher e combate à violência doméstica, iniciando a sua discussão logo após a 
entrada em vigor da lei Maria da Penha no Brasil. 
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Assim, a sua aplicação vem gerando graves distorções, de modo que propõe uma análise 
crítica da lei de alienação parental, os seus usos, distorções e impactos, sobretudo quando 
aplicada em contextos de violência doméstica. Diversas pesquisas têm apontado que 
alegações de violência, especialmente violência sexual ou física, feitas por mães em disputas 
de guarda, são frequentemente deslegitimadas por meio da invocação da alienação parental. 
Nesses casos, a denúncia de abuso é interpretada como uma tentativa de afastar o outro 
genitor, invertendo a lógica de proteção da criança. A esse respeito, eu vou destacar aqui, 
para além de algumas pesquisas do Brasil já mencionadas, eu trago para esse debate os 
achados de uma pesquisa liderada por Joan Mayer, uma professora da Universidade de 
George Washington amplamente reconhecida na área. 
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O estudo é de 2020, foi o primeiro norte-americano e analisou mais de 4 mil decisões 
judiciais norte-americanas colhidas por cerca de 10 anos e demonstrou que quando mães 
relatam abuso, especialmente sexual, a chance de perderem a guarda aumenta 
substancialmente. Alguns achados dessa pesquisa em relação à custódia em casos de 
alegação de alienação parental, quando os pais acusaram as mães de alienação conseguiram 
a custódia em 44% dos casos. Já quando as mães alegaram que os pais eram alienadores, 
conseguiram a custódia em apenas 28% de casos. Conclusão dessa pesquisa nesse quesito é 
de que os pais têm mais sucesso do que mães, ao alegarem alienação parental. 
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Quanto ao impacto da alegação de alienação sobre denúncias de abuso, quando a mãe 
denuncia abuso e o pai responde alegando alienação parental, ela tem o dobro de chances 
de perder a custódia comparado quando o pai não faz essa alegação. A conclusão do estudo 
é de que a alegação de alienação tem mais peso que a denúncia de abuso nas varas de 
família, nas disputas de custódias. Casos com abuso comprovado. O estudo demonstrou que 
quando o abuso do pai foi comprovado, a mãe ainda assim perdeu a custódia em 13% dos 
casos. Quando o abuso da mãe é que foi comprovado, o pai perdeu a custódia em apenas 4% 
dos casos. Esses dados apontam, portanto, para um padrão preocupante de descrédito das 
mães nos sistemas de justiça. Isso não é uma realidade apenas norte-americana. 
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No Brasil, os relatos colhidos em diferentes instituições de defesa de direitos demonstram 
um padrão semelhante, o de desqualificar mães protetoras e minimizar denúncias de abuso 
como estratégia de litígio. É necessário reconhecer que há também um descrédito histórico 
da palavra da mulher quando denuncia violências ocorridas no espaço doméstico, sem 
testemunhas. Esse descrédito é ainda mais acentuado quando a vítima é uma criança. O 
sistema de justiça é fortemente ancorado na lógica da prova testemunhal e verbalizada. 
Porém, muitas crianças não dispõem de repertório linguístico ou maturidade psíquica para 
relatar abusos com a clareza esperada em processos judiciais. Isso torna sua fala ainda mais 
vulnerável ao descrédito. 
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A lei da escuta estabelece a escuta especializada e o desmovimento especial justamente 
como mecanismos para mitigar essa fragilidade, ao reconhecer as especificidades do relato 
infantil e a necessidade de técnicas adequadas para sua colheita. Mesmo assim, o que se 
verifica na prática é uma persistente desconsideração da palavra da criança, sobretudo 
quando confrontada com acusações de suposta alienação parental. 
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No Brasil, embora já exista há anos o protocolo brasileiro de escuta forense, que orienta e 
coleta a coleta do depoimento especial de crianças e adolescentes em processos judiciais, 
todos eles, criminais, cíveis, de família, o Instituto do Depoimento Especial e a própria lei da 
escuta seguem subutilizadas nas varas de família, onde raramente se reconhece a criança 
como vítima direta da violência psicológica intrafamiliar quando a sua genitora ou um dos 
seus familiares é exposto à violência. 
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Em contrapartida, chama a atenção a recente criação de mais um protocolo voltado à escuta 
nos letígios familiares, novamente centrado na alienação parental, tem até esse nome, o que 
eventualmente pode contribuir para deslocar o foco das violências familiares que afetam 
diretamente a criança reforçando a urgência de qualificação especializada e sensível à 
temática da violência no âmbito das disputas de família para que seja feito bom uso desse 
relevante documento recém-lançado. Agrava-se esse cenário o uso recorrente e pouco 
técnico do diagnóstico de alienação parental com laudos que frequentemente ignoram o 
histórico de violências, práticas de dominação e controle e os efeitos emocionais impostos à 
criança. 
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bem como desconsidera a alienação praticada pelo genitor ou genitor abusivo quando 
humilha, desqualifica, violenta e desautoriza a parceira na frente dos filhos dela, 
fragilizando os vínculos e a autoridade maternal. Diante disso, eu apresento aqui algumas 
recomendações técnicas com base nas diretrizes internacionais e nos estudos conduzidos 
por Meyer, que propõem uma abordagem sensível à violência em casos de alegações de 
alienação parental. 1. Avaliar a existência de abuso em primeiro lugar antes de qualquer 



consideração sobre alienação. 2. Exigir que os avaliadores tenham formação genuína e 
experiência comprovada em violência doméstica e abuso infantil. 3. Confirmar do abuso 
descartar imediatamente alegações de alienação parentais feitas pelo agressor. 4. Não 
fundamentar laudos de alienação parental em alegações de abuso não confirmadas ou na 
simples existência de medidas protetivas. 
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5. Só avaliar alienação parental quando a. O abuso tiver sido descartado, b. A criança 
apresentar resistências, visitas e hostilidades não explicável por outro fator e c. Houver 
evidência clara de comportamento alienante. 6. Para se reconhecer alienação é 
indispensável comprovar condutas específicas, dolosas e reiteradas por parte de uns 
genitores. 7. As intervenções para tratamento da alienação, e isso vale muito frisar, devem 
estar limitadas à restauração gradual e respeitosa do vínculo, sem imposição de convivência 
forçada ou inversão automática de guarda. Por fim, considerando todo o exposto e a 
experiência acumulada na aplicação da lei de alienação parental, é possível concluir que a 
sua revogação traria benefícios, sim, significativos à proteção integral de crianças e 
adolescentes. 
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Isso porque a alienação parental já se encontra tipificada como uma forma de violência 
psicológica, nos termos da lei de escuta, que garante uma abordagem mais técnica, 
multidisciplinar, e centrada na vítima. Nenhuma das outras formas de violência infantil 
previstas nessa mesma legislação recebeu tratamento legal tão específico quanto a 
alienação parental, o que revela, sem dúvida, um desequilíbrio normativo. Caso a revogação 
não ocorra, é essencial que a lei seja reformada para incorporar as recomendações técnicas 
aqui apresentadas garantindo a sua adequada aplicação em benefício da criança e não como 
instrumento de retaliação ou perpetuação da violência doméstica. 
 
05:11:46 SPK_1 
Eu finalizo reforçando o compromisso que deve ser de todos nós com a escuta protegida, 
com a verdade dos fatos e, acima de tudo, com o direito de crianças e adolescentes de 
viverem sem violência, manipulação e silenciamento com absoluta prioridade. Muito 
obrigada. Promotora Renata Lúcia, muito obrigado por sua valiosa contribuição nesta tarde. 
E vamos dar sequência aos trabalhos, convidando à mesa a doutora Clara Arantes, 
representante do coletivo Mãe nas Lutas, Milena Calazans de Matos, coordenadora do 
Comitê Latino-Americano de Defesa dos Direitos da Mulher e a doutora Luana Siqueira, 
assistente social e representante do Conselho Federal de Serviço Social. Seguindo a ordem, 
sejam muito Para uso da palavra, inicialmente, a doutora Clara Arantes, por 10 minutos. Boa 
tarde a todos. 
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Eu agradeço, em nome de mães e filhos, à Procuradoria Federal do Direito do Cidadão, por 
seu subprocurador-geral, Cláudio Nicolaudino. O Coletivo Mães na Luta é uma rede de 



centenas de mães de todo o país originada em 2016. Ao longo dos nove anos de sua 
existência, o coletivo vem acompanhando e denunciando a violência institucional praticada 
pelo sistema de justiça em centenas de processos judiciais em que mães são acusadas de 
alienação parental, muitas após relatarem violência doméstica e familiar contra si e seus 
filhos, incluindo os abusos sexuais praticados pelos diretores contra os últimos. Por 
violência institucional, entende-se a omissão de membros do Ministério Público no 
tratamento de denúncias de violência com arquivamento sistemático sem investigação 
adequada. 
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Atuação desprovida de perspectiva de gênero, muitas vezes marcada por discursos que 
reproduzem estereótipos misóginos e sexistas. falta de isonomia na análise dos casos com a 
desconsideração ou distorção das provas e dos relatos das vítimas e respectivas 
testemunhas, e a criminalização das vítimas denunciantes, inclusive mediante a inversão de 
acusações. A alegação de alienação parental consiste no principal instrumento utilizado 
para descredibilizar mães e inverter a narrativa, atribuindo-lhes a responsabilidade pela 
violência que denunciam. Nesse contexto, centenas de crianças foram arrancadas de suas 
mães com força policial e entregues aos genitores denunciados por violência doméstica ou 
por abusar sexualmente dos seus filhos. 
 
05:14:53 SPK_1 
Desde 2017, já foram protocoladas denúncias e documentos comprobatórios dessa 
violência institucional em diversos órgãos do Poder Executivo, Judiciário, Legislativo, 
Ministério Público e Defensoria Pública, pedindo a investigação das irregularidades 
cometidas nesses processos e a imediata devolução das crianças arrancadas injustamente 
de seus lares e proteção materna. Apresentarei uma ordem cronológica resumida de 
reuniões do Coletivo Humanas na Luta com órgãos e instituições do Estado, nas quais foram 
entregues documentos e denúncias para apuração Em 13 de julho de 2017, um grupo de 20 
mães reuniu-se com a coordenação do NUDEM, Núcleo de Defensoria Pública da Mulher de 
São Paulo, para apresentar as irregularidades e violência institucional cometidas em seus 
processos. Desta reunião, saiu a nota técnica número 1 de 2019, de 5 de setembro de 2019. 
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Em 15 de setembro de 2017, Seis mães reuniram-se com desembargadoras na Comesp, 
coordenadoria da mulher em situação de violência doméstica familiar do Poder Judiciário 
do Estado de São Paulo, relatando terem sido punidas com a perda da guarda após 
denunciarem abusos sexuais praticados pelos deletores contra suas crianças. Porém, essa 
reunião nunca teve uma devolutiva. Em 10 de maio de 2018, foram protocolados 
documentos de dezenas de casos na CPI dos maltratos a crianças e adolescentes presididas 
pelo senador Magno Malta no Senado Federal, contendo informações sobre os processos 
dos quais crianças relataram abusos sexuais sofridos e tiveram a sua guarda atribuída aos 
genitores denunciados, sendo consequentemente afastadas de suas mães. Dessa denúncia, 
surgiu o Projeto de Lei nº 498, 2018, que pedia a revogação da Lei de Alienação Parental. 
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Em 18 de maio de 2018, foi entregue ao delegado do Setor de Crimes Cibernéticos do 
Ministério Público Federal, na Avenida Paulista, em 1912, em São Paulo, uma pendrive com 
fotos de crianças que relataram abuso sexual, cujas mães perderam a guarda para os 
abusadores e os seus relatos dos abusos. Em 22 de maio de 2018, outro pendrive com as 
mesmas imagens foi entregue à Secretaria Nacional de Segurança Pública para a busca das 
crianças nas redes de pedofilia. Em 13 de junho de 2018, foram protocolados na Secretaria 
Nacional dos Direitos Humanos e de Crianças e Adolescentes áudios de crianças e 
documentos relatando abuso e sentenças de inversão de guarda em favor dos abusadores. 
 
05:17:38 SPK_1 
Em 8 de agosto de 2018, um representante da Senasp que recebeu nossos arquivos nos 
reportou em sigilo a notícia de ter encontrado uma das crianças da Pendrive nas redes de 
pedofilia e que havia expedido mandado de prisão sem dar maiores detalhes. Além desse 
encontro, foram mandados centenas de mandados de busca e apreensão. Em 10 de agosto 
de 2018, a mãe da criança encontrada pela operação da SENASC na Deep Web foi chamada à 
delegacia no Paraná, crente de que seria noticiada da prisão do agressor. Porém, ela soube 
naquele momento que a delegada encarregada do caso fora destituída do cargo e que o juiz 
não autorizara a prisão do investigado, que permaneceu com a guarda unilateral da criança. 
A mãe que denunciou permaneceu com acesso restrito à criança, tendo direito a visitas 
assistidas quinzenais dentro do fórum. 
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Em 30 de janeiro de 2019, Mães reuniram-se com a Procuradoria da República, com as 
Procuradoras da República Priscila e Fernanda, na sede do Ministério Público Federal, em 
São Paulo, acompanhadas da promotora de justiça Valéria Scaranzi, do GVID, e entregaram 
documentos, vídeos, fotos e áudios de crianças que relataram abusos e foram entregues pela 
justiça aos denunciados. Os documentos e mídias foram salvos no computador local, aos 
cuidados das referidas procuradoras. A reunião contou com a participação do delegado 
Otávio, do Departamento de Crimes Cibernéticos. Em 4 de abril de 2024, foi externada 
pessoalmente por representantes do Coletivo Mães na Luta, ao então Corregedor Nacional 
de Justiça, o ministro Luiz Felipe Salomão, no Senado Federal, a necessidade de tratar o 
tema da violência institucional de gênero do Poder Judiciário. 
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Na sequência, em 10 de abril de 2024, foi realizada uma reunião híbrida com a juiz auxiliar 
da Corregedoria do CNJ, a doutora Roberta Femi, para tratar do tema. Na sequência, foram 
enviados ao CNJ informações sobre as denúncias já realizadas por meio do coletivo. Com o 
tempo restrito de fala, a gente está pulando uma série de outras instituições que nós 
protocolamos documentos. Nos últimos anos, o efetivo da SENASP de combate à exploração 
sexual infantil na internet foi drasticamente reduzido. No começo, quando nos atendiam 
eram 15 pessoas, e hoje tem apenas duas pessoas no cargo. As investigações são 



prejudicadas pelo próprio sistema de justiça, que desautoriza o mandado de busca e prisão 
dos expedidos pela polícia. 
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A falta de dados estatísticos sobre a inversão de guarda de crianças e adolescentes em favor 
de genitores denunciados em casos envolvendo violência doméstica familiar, inclusive 
abuso sexual infantil, vem dando margem à argumentação de que esses seriam casos 
isolados. Para combater essa falácia, o Coletivo Mães na Luta precisou produzir seu próprio 
levantamento. Desde o início do movimento, salta aos olhos a esmagadora maioria das 
decisões judiciais, conferindo a guarda de crianças e adolescentes a genitores denunciados 
por abuso contra suas crianças e filhos, contra suas ex-cônjuges e filhos. Do total de 263 
casos analisados, o processo envolvendo denúncia de abuso sexual foram a categoria mais 
frequente, representando quase metade dos casos. 120 casos, ou seja, 45%. Desses 120 
processos, 53 foram sentenciados, dos quais 30, ou seja, 57%, resultaram em perda de 
guarda materna. 
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Conforme se observa pelos casos do coletivo, é comum a absolvição do acusado pelo 
princípio do indúbio pró-réu, mesmo com provas robustas do abuso. Isso expõe a criança ao 
risco e tem levado à punição da mãe denunciante com a perda da guarda da criança. 
Paradoxalmente, nos casos em que o genitor acusou a mãe em juízo, em 84% das sentenças, 
deferiu-se a guarda em favor do genitor denunciante. Ainda quando a mãe reportou o 
abandono paterno, o genitora ligou a alienação parental em sua defesa e obteve a guarda em 
dois dos três casos julgados. A inversão da guarda ao genitor também foi maioria em 
decisões de processo onde a genitora mudou-se com os filhos, equivalendo a 64% das 
decisões. Sabemos que somente 10% dos abusos chegam a ser relatados. A falta de vestígios 
deixa ainda mais reduzida a probabilidade de comprovar uma denúncia. 
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Um estudo científico demonstrou que apenas 4% dos laudos do IML sobre abuso sexual 
infantil são conclusivos e que, dos casos em que houve a penetração, apenas 5% dos laudos 
evidenciou achado positivo. O principal argumento embasador da alienação parental é a 
alegação de falsas denúncias visando afastar os filhos de seus genitores. É previsível que os 
agressores acusem as vítimas de estarem mentindo. Diante de tais narrativas, o sistema de 
justiça deve observar as estatísticas e zelar pela segurança dos mais vulneráveis. Estudos 
científicos apontam que denúncias falsas giram em torno de 4% dos casos, ou seja, via de 
regra, as denúncias são verdadeiras e a legislação está defendendo a exceção. A 
subnotificação é um fato incontroverso. A impunidade acontece na maioria dos casos. 
 
05:23:04 SPK_1 
Ao penalizar a vítima enquanto absolve o agressor sob o argumento do indúbrio pro réu, o 
Estado não apenas distorce a função protetiva, mas consolida uma lógica perversa que 
agrava injustiças. Tal conduta, além de causar danos irreparáveis às vítimas, compromete a 



própria credibilidade do sistema de justiça e é sobre esse grave retrocesso social e seus 
desdobramentos que demandamos uma apuração imediata e aprofundada. Diante do 
exposto, o coletivo Manhãs na Luta vem a requerer publicamente, nesta oportunidade, a 
instauração de um procedimento administrativo para a apuração das irregularidades na 
aplicação da lei de alienação parental do país em especial pela atuação dos órgãos do 
Ministério Público sem prejuízo da imediata revogação da lei de alienação parental. 
 
05:23:53 SPK_1 
Nós vamos entregar esse ofício aqui pessoalmente à Procuradoria Federal dos Direitos do 
Cidadão, Ministério Público, em mãos do seu procurador, Nicolau Dino, e eu esqueci de me 
descrever, eu sou uma mulher branca, de cabelos curtos, olhos claros e óculos. Muito 
obrigada pela Obrigado, doutora Clara. Tem a palavra agora a doutora Milena Calazans de 
Matos, que aqui representa o Comitê Latino-Americano de Defesa dos Direitos da Mulher. A 
palavra é sua por dez minutos. Muito obrigada. Boa tarde a todas, todos e todas aqui 
presentes. e que acompanha a audiência pelas redes sociais. Vou iniciar fazendo minha 
descrição, sou uma mulher de pele clara, cabelos pintados na cor castanho claro, fenótipo de 
mulher indígena, uso óculos com armação marrom escuro e estou vestida com uma blusa 
bege e um terno vermelho coral. 
 
05:25:06 SPK_1 
Em nome do CLADEM Brasil, do Comitê Latino-Americano para a Defesa dos Direitos das 
Mulheres, Agradeço o convite, saúdo à mesa e a todas as expositoras em nome do doutor 
Nicolau Dino, Procurador Federal dos Direitos do Cidadão, e da doutora Márcia Morgado 
Miranda, Coordenadora do Grupo de Trabalho e Igualdade de Gênero da PFDC. Muito 
obrigada pelo convite. Quero primeiramente também parabenizar a PFDC pela essa 
iniciativa de promover uma audiência pública sobre a revogação da lei de alienação 
parental. tendo vista que preenche uma lacuna e retoma a linha histórica de atuação da 
PFDC em estar sempre atenta e constituir-se em um espaço de escuta, acolhimento e 
resolutividade das mais diversas formas de violações de direitos que atingem os muitos 
segmentos populacionais, notadamente mulheres, crianças e adolescentes. 
 
05:26:06 SPK_1 
E aqui gostaria de abrir um parêntese para registrar da importância que é este momento, 
talvez o terceiro ou quarto momento significativo nessa luta pela revogação da lei de 
alienação parental que já está perto de completar 20 anos. Diria que esse primeiro 
momento foi o momento que as organizações feministas que atuaram na elaboração da lei 
Maria da Penha foram alertadas pela professora e colega Annaliese Thule sobre o prejuízo 
que poderia ser a aprovação do então PL que tramitava na Câmara dos Deputados em 2008. 
 
05:26:48 SPK_1 
Nós alertamos a bancada feminina, alertamos os parlamentares de que isso seria um 
prejuízo para as mulheres, A professora Ana Lies escreveu um artigo em 2010, após a 
aprovação, onde ali já previa, com base em estudos e nas experiências de outros países 



como Canadá e em países da Europa, dos prejuízos que causariam às mulheres mães e às 
crianças e adolescentes que seriam afastadas do convívio com as mulheres. E um outro 
momento seria a ação de direta de inconstitucionalidade que foi apresentada pela 
Associação de Advogadas pela Igualdade de Gênero e Raça que se apresentou na mesa 
anterior. E para dizer que ficaria em terceiro ou quarto, o momento que em 2023, no Comitê 
CIDÓ, ao analisar o relatório do Brasil, colocou que é urgente a revogação da lei de alienação 
para Endawa. 
 
05:27:51 SPK_1 
O CLADEM é uma rede feminista que trabalha para a plena vigência dos direitos das 
mulheres na América Latina e Caribe. 
 
05:27:59 SPK_1 
Surge em 1985, durante a terceira conferência mundial da Mulher das Nações Unidas em 
Nairobi, Quênia, foi criada em julho de 1987 em São José da Costa Rica, em 89 é constituído 
legalmente no Peru, onde hoje ainda tem a sede, atua perante as Nações Unidas desde 1995, 
tem reconhecimento nas atividades dos estados americanos, desde 2002 e está presente no 
Brasil desde 1993, é uma das organizações peticionárias do caso Maria da Penha e também 
uma das organizações junto com o consórcio Lei Maria da Penha que trabalhou na 
elaboração, na aprovação e segue no monitoramento do então projeto de lei que hoje nós 
conhecemos pela Lei Maria da Penha e que tem salvado muitas vidas das mulheres e que 
tem sido ameaçada pela existência, sua implementação tem sido ameaçada constantemente 
pela existência da lei de alienação parental. 
 
05:29:04 SPK_1 
Em relação ao tema da alienação parental, o CLADEM atua no tema em casos individuais, 
emblemáticos e acompanhamento de denúncias dos grupos de mulheres mães. Foram 
muitas mães ouvidas, inclusive mulheres integrantes do próprio CLADEM, participando de 
reuniões, audiências públicas e seminários apresentando os informes relatórios para a 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos, para o mecanismo de segmento da 
implementação da Convenção de Belém do Pará, do Comitê da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher da ONU. Acompanhamos 
audiências temáticas, fomos a Micos Curi, juntamente com as organizações do consórcio Lê 
Maria da Penha, na AD 6273 de 2009 e fazemos incidência desde a apresentação do projeto 
de lei no Congresso Nacional pela não aprovação e pela revogação da lei de alienação 
parental. 
 
05:30:03 SPK_1 
E aqui vou explicar as razões, porque nós temos isso como tema principal em nossa atuação 
e nos preocupa muito a toda a sociedade brasileira a existência ainda dessa lei. O CLADEM 
articula também o debate desde 2013 no âmbito do CLADEM regional, presente em 15 
países da América Latina e do Caribe, notadamente na Argentina, Costa Rica, Porto Rico, 
Peru, México e Uruguai, cujos relatos desses países não diferem do que aqui já foram 



colocados pelas mães e por várias organizações de mulheres e feministas que pedem a 
revogação da lei de alienação parental, assim como os estudos e monitoramento de casos a 
ponto para adoção do modelo normativo brasileiro, nefastamente na região, e 
consequentemente ele tem agravado a violência contra as mulheres no exercício da 
maternidade e tem causado graves violações no direito de crianças e adolescentes 
conviverem de forma plena com suas genituras. 
 
05:31:05 SPK_1 
Recentemente, o Cladem publicou a obra coletiva Alienação Parental, uma nova forma de 
violência de gênero contra as mulheres e crianças na América Latina e Caribe, que está 
disponível gratuitamente, que tem artigos de estudiosas, de aplicadoras do direito, onde 
consta todos os agraves dessa lei perante a vida das mulheres, das crianças e adolescente. 
Lembramos aqui que foi acertada a brilhante atuação da PFDC e da Procuradoria-Geral da 
República na defesa da constitucionalidade da Lei Maria da Penha, ao apresentar a AD 4424 
de 2010 no STF para declarar que a lei de 1999 e de 1995, não se aplicava aos casos de 
violência doméstica. 
 
05:31:58 SPK_1 
Entretanto, lembramos, e é necessário corrigir, que a manifestação da PGR em 2020, na AD 
6273, não reconheceu a Associação de Advogados pela Igualdade de Gênero como entidade 
legítima para a defesa dos direitos das mulheres e meninas e meninos a uma vida sem 
violência perpetrada pela existência da Lei nº 12.318, além de expressar entendimento 
destoante das recomendações da CIDÓ sobre direito das mulheres e violência de gênero 
contra as mulheres. Então, a PFDC, ao promover essa audiência, talvez seja uma forma de já 
corrigir esse posicionamento. Para o Cladem Brasil, assim como para as organizações do 
consórcio Lei Maria da Penha, a Lei nº 2.318 é inconstitucional e inconvencional por 
diversas razões e motivos, sobretudo porque a norma disciplina o instituto categoria 
alienação parensal, que é pseudocientífica e que consiste em mais uma nova forma de 
violência contra as mulheres. 
 
05:33:02 SPK_1 
Sua aplicação tem impacto negativo na efetivação da Lei Maria da Penha. Constitui um 
obstáculo para o Estado brasileiro dar cumprimento, especialmente a Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra as Mulheres, a 
Convenção de Belém do Pará, que este ano completa 30 anos de ratificação no Brasil, a 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a 
CIDÓ e as Recomendações 33 e 35 da CIDÓ. uma que trata do acesso à justiça e a outra que 
atualiza o conceito de violência contra as mulheres presente na Recomendação nº 19. A Lei 
nº 2318, ao invés de eliminar, reforça a discriminação contra as mulheres. 
 
05:33:47 SPK_1 
pois é calcado em fundamentos misóginos e patriarcais e, por isso, afrontador ao princípio 
constitucional da igualdade, constituindo-se uma violação de direitos fundamentais e 



direitos humanos das mulheres, em especial das mulheres mães. Essa norma é ainda 
inconstitucional por não estabelecer a proteção jurídica dos direitos das mulheres numa 
base de igualdade com os homens, como previsto no artigo 3º, Inciso 4 e artigo 5º da 
Constituição Federal. E não garantir a proteção efetiva das mulheres quanto a atos de 
discriminação e violência doméstica e familiar que estão presentes na Lei Maria da Penha e 
na Constituição Federal no artigo 226, parágrafo 8º. Ela é um obstáculo ao acesso das 
mulheres às garantias de sua integridade física, moral, psicológica, patrimonial e sexual. 
 
05:34:40 SPK_1 
e as medidas protetivas de urgência que tantas mulheres já salvaram, previstas na Lei Maria 
da Penha, pelo fato de ser uma ameaça mordaz da denunciação caloniosa e por constituir 
uma estratégia de defesa dos homens agressores. E é isso que nós temos visto ao 
acompanharmos o sistema de justiça. quanto essa lei tem favorecido os homens agressores, 
tem impedido das mulheres de denunciar e tem impedido, sobretudo, das mulheres terem a 
proteção da Lei Maria da Pinha. A LAP é inconstitucional porque não protege a maternidade 
e não assegura... Eu peço a gentileza de a senhora concluir, por favor. 
 
05:35:19 SPK_1 
Ela é inconstitucional porque não assegura o direito à convivência familiar entre mães e sua 
prole, viola a Convenção de Belém do Pará, viola a Convenção Sidor, viola o princípio do 
dever de devida diligência que cabe ao Estado proteger as mulheres e garantir o acesso à 
justiça, o Cladenha que agradece mais uma vez o convite, parabeniza a PFDC e como 
organização que atua há mais de 30 anos em defesa dos direitos das mulheres e meninas 
brasileiras, aproveita a oportunidade para registrar que urge o Brasil revogar a lei de 
alienação parental, por violar os princípios da igualdade, da não-discriminação, da não-
violência, do direito às mulheres a viverem uma vida livre de violência, como previsto na 
Convenção de Belém do Pará e também na Lei Maria da Penha e na própria Constituição 
Federal. Nesse sentido, é imperioso que o atual procurador, Dr. 
 
05:36:21 SPK_1 
Nicolau que a PFDC ratifique a nota técnica assinada pela Procuradoria em nome da pessoa, 
da doutora Débora Duprat e pelos Procuradores da República, integrantes dos grupos de 
trabalho da PFDC sobre criança e adolescente e sobre direitos sexuais e reprodutivos. Esta 
nota foi encaminhada ao Senado em março de 2020 por ocasião da votação do PLC 498 de 
2018 que propunha a revogação da lei de alienação parental. Nessa nota, a PFDC se 
posicionou que a lei de alienação parental, além de inconstitucional, fragiliza a proteção das 
crianças. E também solicitamos e recomendamos que a PFDC submeta ao Procurador-Geral 
da República propostas de ação de inconstitucionalidade em Borgo, ou seja, na sua 
integralidade, para revogação da lei de alienação parental. Muito obrigado, doutora Milena. 
Agradeço profundamente sua participação, sua colaboração. 
 
05:37:32 SPK_1 
E para encerrar esse segundo bloco, aliás, é isso, o segundo bloco, eu passo a palavra à 



doutora Luana Siqueira, assistente social e representante do Conselho Federal de Serviço 
Social. A palavra é sua, doutora Luana, por dez minutos. Boa tarde, senhoras e senhores. Boa 
tarde à sociedade civil organizada, representada pelas mães que muito lutam pelo futuro 
desse país, dessas crianças que estão sofrendo. Eu quero também agradecer e parabenizar a 
Procuradoria Federal dos Direitos de Cidadão e Cidadã e dizer que este momento de diálogo 
é tão importante para ouvir e ser ouvido, diferente do que aconteceu com a promulgação da 
lei de alienação parental, onde os conselhos não estiveram presentes e essa lei foi aprovada 
com apenas uma audiência, da qual os conselhos envolvidos não foram escutados. 
 
05:38:42 SPK_1 
Gostaria de dizer também que uma lei dessa magnitude deveria ter tido a mesma 
consideração, pesquisa e demora na sua promulgação que está tendo na sua revogação. Eu 
sou Luana Siqueira, sou assistente social e pedagoga, sou professora associada da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, da Escola de Serviço Social, Sou pesquisadora, 
coordenadora do Grupo de Estudos Centro da Saúde, Integridade Física e Moral das 
Mulheres, e estou aqui na condição de pesquisadora representando o meu conselho, que 
tanto me honra e tanto me faz feliz com a nota técnica então publicada. Gostaria de dizer, 
desde já, que aqui estou para defender o posicionamento do meu conselho, de forma 
hegemônica, que se posicionou pela revogação da lei de alienação parental, assim como 
todos os termos correlatos. E o fez não por mero impulso ou por qualquer que seja o 
capricho. 
 
05:39:57 SPK_1 
O fez porque o serviço social, a profissão, do serviço social, os assistentes sociais, as 
assistentes sociais, são convocadas a fazerem perícia. Uma perícia que inclusive tem o nome 
de perícia psicossocial, da qual o Conselho já há anos tinha se manifestado, que não temos a 
capacidade de fazê-lo. Isso porque politicamente nos posicionamos contra a psicologização, 
no caso das relações sociais, da individualização dos problemas que ultrapassam o interior 
das famílias, porque violência não acontece só no âmbito intrafamiliar, as famílias recebem 
e são receptáculos de violência de toda a comunidade e sociedade. Há uma desvirtuação ao 
entender a violência apenas nos espaços da família. A violência, e todas as mulheres que 
aqui estão presentes sabem disso, que em algum momento de suas vidas foram vítimas de 
algum tipo de violência. 
 
05:41:04 SPK_1 
Isso não é um privilégio de algumas mulheres que aqui estão denunciando sua condição. 
Isso é, infelizmente, a condição estrutural dessa sociedade capitalista e, no caso da 
sociedade brasileira, fortemente escravista, racista, capacitista e todas as formas 
discriminatórias que impedem até hoje que as mulheres tenham as mesmas condições no 
mercado de trabalho, os mesmos salários e, ainda mais, que tenham as mesmas condições 
no acesso à justiça. Sabemos, todas e todos aqui, que as condições das mulheres aos acessos 
à justiça são completamente distintos, diferenciados, porque essa sociedade é uma 
sociedade patriarcal. Queria dizer, então, que reforço aqui a revogação da lei de alienação 



parental pautada em alguns argumentos. Quem tiver acesso à nota sabe que são muitos e eu 
não quero expandir o meu tempo de fala. Vou abordar cinco deles. 
 
05:42:09 SPK_1 
O primeiro, que o compromisso ético-político da minha profissão indica que toda defesa 
deve ser baseada na pesquisa e na ciência. Embora tentem dizer e desvincular a lei de 
alienação parental, a sua origem, a síndrome de alienação parental, quem conhece o PL 
inicial de 2008 sabe diretamente nos artigos, alguns artigos dela, o quinto e o nono, se não 
me falha a memória, como ele quer dizer que a mãe é a alienadora e o pai é vítima de um 
vínculo umbilical e que não quer romper. Esta mãe da, em 2008, já era apresentada num 
retrocesso político e social de que as mulheres são loucas, mentirosas, que forjam a 
realidade. Quem sabe muito bem, estuda minimamente a história, sabe que nós mulheres 
sempre fomos taxadas de destruidoras de lares, venenosas e loucas. 
 
05:43:17 SPK_1 
Quero dizer também que essa ideia de medicalizar e também de biologizar é tão presente 
que na mudança da lei em 2022, a gente sabe que mulheres estão acometidas a tratamentos 
compulsórios, psiquiátricos e psicológicos. Se isso não é uma biologização, eu gostaria de 
conhecer, na história, o que é biologização. Por anos, mulheres que, quando o divórcio não 
era permitido, e mulheres não se colocavam à disposição de se divorciar dos maridos, essas 
mulheres estavam em manicômios. Assim continuam, quem estuda sabe, quem sabe do 
censo da Organização Nacional de Saúde, o maior número de mulheres internadas 
compulsoriamente em sistema psiquiátrico são mulheres negras e pobres. Então, diante 
disso, exposto a isso. 
 
05:44:20 SPK_1 
O Conselho Federal de Serviço Social não só indica a revogação, como se coloca como este 
tipo de lei é absolutamente contrário ao projeto ético-político-profissional duramente 
conquistado, que pretende ser crítico, que pretende estudar a realidade e que pretende, 
sobretudo, se posicionar para e pelos setores mais desfavorecidos dessa sociedade, dessa 
classe. Não estou aqui dizendo que as mulheres são puramente vítimas. Também não estou 
negando as violências intrafamiliares. 
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Eu estou aqui para reforçar que o combate à violência intrafamiliar seja respondida pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente, que até então Não houve, ao contrário do que foi dito 
aqui, qualquer legislação que protegesse mais uma criança e que a considerasse mais na sua 
condição enquanto sujeito, rompendo com uma pedagogia arcaica de conhecimento de que 
criança é uma tábua rasa e que pode ser submetida a falsas memórias. Criança é sujeito de 
direito. Criança sabe os seus direitos. Criança conhece as suas tradições. O povo de mulher é 
regra de mulher. 
 
05:45:37 SPK_1 



Se nessa sociedade patriarcal demoramos a extinguir do Código Civil o poder que os 
homens tinham de civilizar as mulheres a partir de pancada e castigo físico, hoje dizemos 
que não aceitamos uma lei como esta que repõe castigo físico, que repõe manicômio, que 
reestrutura a doença mental como algo punitivo, estabelecendo também, em alguns casos, a 
perda da guarda da mãe, estabelecendo pisos de pensão inatingíveis pela condição salarial. 
e que na inadimplência mães são presas muito mais rápido por não pagar pensão do que os 
homens. É por isso que aqui defendo a revogação da lei de alienação parental e todo e 
qualquer forma que aluda este tipo de enunciado que é discriminatório, preconceituoso, que 
repõe a fogueira a caças bruxas inquisitórias em pleno século XXI. Muito obrigada. Muito 
obrigado pela participação e contribuição, doutora Luana Siqueira. 
 
05:46:52 SPK_1 
Com essa fala, nós encerramos o segundo bloco. Vamos fazer um pequeno intervalo de 10 
minutos, após o que teremos o terceiro e último bloco. Obrigado. Está servido um coffee 
break aqui no hall de entrada, viu? Café e um coffee break. Muito obrigada. O que é que você 
tá falando? E aí E aí Eu vou passar a palavra para você. Então, é isso. É. Vai ter que ser assim. 
E aí E aí E aí E aí E aí E aí Tchau. Aí. Vamos recomeçar os trabalhos. Obrigada. Vamos 
retomar os trabalhos, por favor, peço... Rona, pediram lá para avisar? Melhor forma é... Eu 
queria... também na juíza. Na fecha do janeiro, né? 
 
06:07:07 SPK_1 
Já começar às dezesseis e dez, ó, tá na hora de já começar Bom, vamos retomar os 
retomaram seus lugares e agora no terceiro bloco nós temos a participação da doutora 
Fernanda Magano, que é presidente do Conselho Nacional de Saúde, a doutora Dione 
Almeida, que é conselheira federal e presidente da Comissão Nacional da Mulher Advogada, 
da Ordem dos Advogados do Brasil, Ordem da Advocacia do Brasil, não é isso, doutora Ione? 
E também temos a participação da doutora Glícia Thaís Salmeron de Miranda, vai participar 
de forma virtual, advogada e representante do Comitê Nacional de Enfrentamento à 
Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes e por último a doutora Ana Luíza Souza de 
Castro, representante do Conselho Federal de Psicologia e secretária de Articulação do 
Fórum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
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Eu convido as pessoas que já foram nominadas pra tomarem seus assentos, já estão aqui, já 
estão todos aqui e Não vamos reiniciar, mas eu gostaria de, em primeiro lugar, fazer dois 
registros, três. O primeiro deles, de acordo com a resolução número 82 de 2012 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, que é o ato que e traz o regramento para as audiências 
públicas, de acordo com essa resolução, no artigo 7º, temos a seguinte disposição. As 
deliberações, opiniões, sugestões, críticas ou informações emitidas na audiência pública ou 
em decorrência desta, terão caráter consultivo e não vinculante. destinando-se a subsidiar a 
atuação do Ministério Público, a zelar pelo princípio da eficiência e assegurar a participação 
popular na condução dos interesses públicos. 
 



06:09:57 SPK_1 
Ou seja, todas as manifestações aqui são evidentemente fruto da convicção, do 
convencimento das pessoas que se inscreveram das pessoas que estão aqui representando 
as entidades e instituições que participam desse ato. São oposições que não vinculam à 
Procuradoria Federal do Direito do Cidadão. Esse é um processo de escuta pública, o 
próprio nome está dizendo, uma audiência pública. E como decorrência dessa primeira 
afirmação, vem a segunda. Na audiência pública, os procuradores que estão aqui não se 
manifestam. Eles não vão aqui, nós não vamos externar nenhum ponto de vista com relação 
àquilo que está sendo discutido. É um processo de subsidiar, esse processo aqui visa 
subsidiar a formação de convencimento e de convicção. E as posições aqui externadas não 
têm esse caráter vinculante, são apenas de natureza consultiva. E terceiro e última 
observação. 
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De acordo com o edital de convocação da audiência pública, não há previsão para debates. 
Não realizaremos nenhum debate. Não há espaço para réplica nem para tréplica. As 
opiniões são manifestadas. Os posicionamentos estão sendo gravados, registrados e após a 
audiência pública, claro, não imediatamente após, porque a audiência pública elétrica está 
levando um dia inteiro, nós vamos lavarar uma ata também, de acordo com a resolução do 
CNP, será lavada uma ata que será publicada no sítio eletrônico da Procuradoria Federal dos 
Direitos do Cidadão. Então, feitos esses esclarecimentos, vamos dar continuidade aos 
trabalhos e fará uso da palavra agora, nesse terceiro e último bloco, em primeiro lugar, a 
doutora Fernanda Magano, que é presidente, como já dito, presidente do Conselho Nacional 
de Saúde. Doutora Fernanda, a senhora tem a palavra por 10 minutos. 
 
06:12:12 SPK_1 
Estava procurando aqui o botãozinho de ligar. Boa tarde a todos, todas e todes. Agradeço ao 
procurador Nicolau Dino pela oportunidade de estar aqui. Vou me audiodescrever, eu sou 
uma mulher branca, cabelos castanhos aloirados, uso um vestido azul, tenho um bóton do 
Conselho Nacional de Saúde, um bóton do Zé Gotinha como guardião do controle social do 
SUS e uma eSharp com a logomarca do Sistema Único de Saúde. Dizer que a defesa aqui é a 
defesa da saúde e da vida. E o Conselho Nacional de Saúde, ele existe já há muitos anos e na 
configuração atual ele tem 144 conselheiros, 48 titulares, e dentre eles a voz materna faz 
parte também como um dos conselheiros segmento usuários, mas também o Cefes, o CFP, 
então vários dos atores envolvidos aqui desta audiência pública compõem o Conselho 
Nacional. 
 
06:13:18 SPK_1 
É importante relatar também que ele tem um sistema de eleição democrático da sua mesa 
diretora e dos conselheiros, e a última mesa foi eleita em dezembro próximo passado, onde 
eu fui indicada para o exercício da presidência. Ela tem na sua estrutura 19 comissões de 
mérito, uma relacionada à questão da atenção básica, que é importante destacar, e é onde, 
via de regra, as primeiras situações de abuso e de violência acabam sendo detectadas, no 



ponto de vista da estruturação do Sistema Único de Saúde, mas também tem uma comissão 
de mérito específica, para a saúde da mulher, a CISMU, Comissão Intersetorial da Saúde da 
Mulher, uma comissão específica para pensar as questões das fases da vida e, em especial, a 
questão das crianças e adolescentes, Comissão Ciclos de Vida, assim denominada, e uma 
Comissão Intersetorial de Saúde Mental, CISMI. 
 
06:14:22 SPK_1 
Estou dando destaque a essas três questões porque essas condições de violência, essa 
situação vivenciada a partir dessa perspectiva da alienação parental, atuam fortemente à 
questão de gênero, atuam fortemente na questão da saúde mental e um prejuízo evidente 
para a questão das nossas crianças adolescentes e os direitos da infância roubados. É 
importante que a construção da saúde e o próprio sistema de controle social da saúde seja 
identificado como a conquista da Constituição Federal de 88. 
 
06:15:01 SPK_1 
E também está então demarcado na Constituição Federal de 88, a partir do artigo 226, em 
especial destacar os incisos 5º e 8º, a questão dos deveres, direitos e deveres relacionados à 
sociedade de casamento, essa sociedade de relação e os mecanismos para convivência 
familiar e o sistema de proteção mulheres e crianças e, por isso, destacar que o Conselho 
Nacional, desde então, tem se debruçado com essas comissões em específico e destacar que 
não é só uma comissão específica da saúde da mulher, para que a gente pare com esta 
falácia de que estamos aqui só defendendo questão de gênero, estamos pautando a questão 
das mulheres, mas as mulheres, sim, acabam sendo objeto de ataque dessa violência e essa 
violência perpretada na relação, ela extrapola a relação do domínio do casal e vai também 
infligir violência a crianças e adolescentes. 
 
06:16:09 SPK_1 
E a alienação parental vem aí como um subterfúgio para tentar garantizar o acesso ainda a 
essa criança que foi sofreu violência física, muitas vezes maus tratos e também a violação, 
violência sexual. Então, baseado nas convenções de direitos da criança e do adolescente, no 
Estatuto da Criança e Adolescente e na própria Constituição Federal, onde é colocado a 
questão das crianças como proteção integral e com destaque na sua construção, a 
constituição aí de um movimento que nós do Conselho Nacional de Saúde apoiamos e 
viemos a público dizer que somos pela revogação da lei de alienação parental, 12.318, 
porque ela cria uma armadilha e muitas vezes se utiliza de profissionais da minha categoria 
profissional, pois sou psicóloga, para criar uma série de situações em que a palavra da 
criança não é considerada. 
 
06:17:15 SPK_1 
Há todo um debate também em curso na nossa categoria profissional sobre a questão do 
próprio depoimento sem dano e reconhecemos aí o quanto é delicado este tema, mas que a 
prioridade de ouvir crianças e adolescentes e considerar a palavra dessa criança e dessa 
adolescente. E o próprio sistema jurídico em curso, como ele lida com as partes, inclusive as 



partes podendo contratar profissionais fora da estrutura do Poder Judiciário, então sem a 
isenção devida e muitas vezes esses profissionais podendo ser colocados sobre suspeição na 
hora que eles vão se manifestar sobre as partes processuais, nos coloca numa condição 
muito difícil. A Organização Mundial da Saúde Ela coloca claramente de que a gente precisa 
proteger as nossas mulheres e todas as outras áreas temáticas da ONU, no que tange aí a 
questão da relação de proteção à não violência a mulheres e crianças. 
 
06:18:18 SPK_1 
E é preciso destacar que os próprios instrumentos internacionais que vão debater sobre 
saúde mental, como DSM e outros, vão desconhecer essa relação da síndrome de alienação 
parental como uma patologia. E o que está em curso ao tratarmos de alienação parental é 
patologizar vidas, patologizar relações que são levadas a um cume de violência e criar a 
partir daí um subterfúgio, alegações que ferem a garantia do direito da criança e do 
adolescente. Então, estou frisando isso para que a gente não fique aqui com uma colocação 
de que estamos fazendo apenas um debate de gênero. As mulheres sofrem, sim, nessa 
situação, mas estamos frisando a questão das convenções internacionais das crianças e 
adolescentes, e a própria questão dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. 
 
06:19:14 SPK_1 
A gente tem os ODS, os ODS da saúde apontam para o cuidado e atenção integral da criança, 
o ODS 5 também fala da igualdade de gênero e vai apontando aí uma série de caminhos. Por 
isso, o Conselho Nacional de Saúde construiu, em plena pandemia, considerando o aumento 
de casos de violência na relação direta do confinamento e no acirramento das relações. 
Sabemos que a saída do ambiente familiar para o trabalho, ele cria mecanismos que 
dissipam alguns casos de violência extrema. Criamos, então, uma recomendação, que é a 
recomendação número 3 do Conselho Nacional de Saúde, disponível para acesso no nosso 
site, em 11 de fevereiro de 2022. 
 
06:20:06 SPK_1 
E nessa recomendação, ela traz uma série de considerandos sobre as leis que regem a saúde, 
sobre esses documentos formais que fui mencionando aqui, e ao final, ela faz 
recomendações ao Conselho Federal de Medicina, Conselho Federal de Serviço Social, 
Conselho Federal de Psicologia, para que não usem os termos de alienação pariental e que 
orienta seus profissionais a terem uma leitura crítica sobre a realidade, não se pautando por 
uma visão parcial e muitas vezes induzida pela forma de contratação para prestação 
daquele serviço, mas também recomenda ao Congresso Nacional pela revogação da lei e que 
também não se aprovem leis que tentaram alterar a lei da alienação parental, que ao fim e 
ao cabo ainda pioravam o teor da lei, tem mudanças propostas em 2017, e assim 
contingencialmente, e também trata da perspectiva de que o Conselho Nacional de Justiça 
oriente todos aqueles que estão ligados ao sistema de justiça para que tenham uma postura 
correta, adequada, de ouvir as partes, de lidar com a veracidade, e que a gente possa fazer o 
enfrentamento às várias questões que estão colocadas na sociedade. 
 



06:21:28 SPK_1 
tangem a questão da misoginia, do machismo, do racismo estrutural, já foi dito aqui que 
mais crianças negras são atacadas e violadas, então que a gente possa tratar esses temas 
candentes na sociedade e chamar nessa audiência pública aqui o compromisso desse 
sistema de justiça pela revogação da lei da alienação parental e a construção de um 
movimento em que a sociedade possa reconhecer todos os atores que estão presentes no 
trato da vida conjugal e reconhecer o papel importante da mãe na relação da estruturação 
familiar e na proteção de uma série de violências. Então, eram essas as questões que eu 
queria trazer e dizer que nós do Conselho Nacional de Saúde Estamos abertos ao diálogo, a 
essa construção coletiva com os demais conselhos de controle social, numa perspectiva de 
aproximação. 
 
06:22:28 SPK_1 
do Conanda, do Conselho Nacional de Direitos Humanos, para que a gente tenha mais atos 
profícuos a favor da vida e da vida com qualidade, com o direito da vivência familiar, sim, 
mas que a gente possa tratar com o devido peso legal aqueles que praticam violências, 
atrocidades e violações de direitos humanos. Obrigada. Muito obrigado, doutora Fernanda. 
E agora teremos a participação da doutora Dione, Dione Almeida, que é conselheira federal 
e presidente da Comissão Nacional da Mulher Advogada da OAB. A palavra é sua, doutora 
Dione. Boa tarde. Ficou. Boa tarde a todos, boa tarde a todas. 
 
06:23:24 SPK_1 
Eu cumprimento essa mesa nas pessoas, doutor Nicolau Dino, doutora Caroline da Costa, e 
parabenizo o MPF por trazer ao debate um tema tão importante, promovendo essa 
audiência pública, e precisamos começar a nossa fala refletindo sobre a necessidade de um 
sistema de justiça que realmente entregue justiça, de um sistema de justiça que proteja 
crianças e que também proteja mulheres. E nós falamos que gênero é um marcador de 
opressão e é um marcador de opressão que inviabiliza a efetividade de direitos materiais e 
também de direitos processuais. Nós não podemos permitir que leis e processos continuem 
sendo instrumento para a violação de direitos de mulheres, de crianças e de pessoas 
vulnerabilizadas. 
 
06:24:28 SPK_1 
Isso acontece em várias situações, em várias temáticas, inclusive nesta questão de alienação 
parental, E nós precisamos também refletir sobre a necessidade de nós fazermos com que o 
próprio judiciário cumpra o seu dever de instruir e julgar com perspectiva de gênero, 
porque o próprio CNJ já reconheceu que gênero é obstáculo de efetividade e de igualdade 
material e também processual. Eu começo refletindo e destacando a importância da OAB 
Nacional, o papel da OB Nacional, que é uma guardiã da democracia e dos direitos 
fundamentais, destacando a legitimidade desta comissão, da Comissão Nacional da Mulher 
Advogada, porque falar e alienação parental numa sociedade em que os filhos são criados 
por mulheres envolve falar. em gênero, necessariamente, em falar nesta construção que 
coloca mulheres nos piores marcadores sociais. 



 
06:25:43 SPK_1 
E eu aproveito esse ensejo para agradecer a Comissão de Direito de Família da 
UBERNacional, representada hoje pela sua presidente, Vládia Feitosa, cuja presença aqui se 
faz em razão da pertinência temática que se vincula ao direito constitucional de crianças e 
adolescentes, a convivência familiar, bem como do impacto que eventual modificação, 
revogação ou permanência da LAP poderá ter sobre as relações familiares e sobre os 
processos que tramitam no judiciário cujo objeto trate do fenômeno da alienação parental. E 
eu faço algumas breves considerações sobre essa lei, destacando em primeiro lugar que ela 
é uma lei infraconstitucional e em razão disso ela tem que estar em perfeita consonância 
com a nossa Carta da República, com os tratados, com os pactos e com instrumentos 
internacionais normativos ratificados pelo país. 
 
06:26:41 SPK_1 
E uma vez sendo infraconstitucional ela não pode jamais ser meio para que se viole o 
interesse da criança e do adolescente e a proteção integral da criança e do adolescente, mas 
mais que isso, ela jamais poderia ser meio de tortura e violência psicológica para as 
mulheres. Isso está em perfeita consonância com o que determina a Convenção de Belém de 
Pará, a CIDÓ e outros textos normativos que vedam que as mulheres sejam submetidas a 
sistemas de violência, inclusive de tortura e violência psicológica. E quando nós falamos em 
relenação parental, nós não perdemos de vista que é direito de toda criança conviver com 
pai, com mãe, dentro de condições saudáveis. Porém, o que observamos hoje é que o 
próprio judiciário não tem sido garantidor de que a lei de alienação parental cumpra a sua 
missão, impedir a alienação parental. E o Estado tem falhado em vários momentos. 
 
06:27:57 SPK_1 
com mulheres, com negros, com crianças, e nós pedimos licença para elencarmos alguns 
poucos dos muitos exemplos. Ele tem falhado no dever de prevenir e erradicar as 
desigualdades e violências de gênero, e nós temos um número alarmante de violência 
doméstica. Ele tem falhado em proteger integralmente criança. ele tem falhado no dever de 
fazer uma transformação social no qual mulheres têm o direito de viver sem estigmas, sem 
estereótipos e sem castas. E ele tem falhado, inclusive, em não aplicando o protocolo para 
julgamento com perspectiva de gênero. Então, é inegável que da forma que tem sido feito, o 
judiciário tem demonstrado total despreparo para cumprir o que ele precisa cumprir. Esse 
despreparo implica em violação de direitos, na maioria das vezes, das mulheres e das 
crianças. E essa lei de geração parental não deve ser utilizada para amendontar. 
 
06:29:07 SPK_1 
amendontar mulheres e nem para reforçar o estereótipo de gênero também no judiciário. 
Vale aqui ressaltar que os diplomas internacionais de proteção à mulher vedam que elas 
sejam submetidas a sistemas de violências, inclusive dentro do processo, E por essas razões, 
a Comissão Nacional da Mulher Advogada pondera pelo respeito aos tratados, às 
convenções ratificadas pelo Brasil, aos princípios norteadores do ordenamento jurídico, 



dentre eles o da igualdade e da dignidade da pessoa humana e da não discriminação, e 
destaca a importância de um sistema de justiça que seja eficiente, justo, não enviesado 
contra mulheres, não mantenedor de estereótipos de gênero e raça e que proteja 
integralmente as crianças, os adolescentes. Então nós destacamos que é fundamental uma 
análise como a lei de alienação parental, ela tem sido interpretada e aplicada por esse 
judiciário. 
 
06:30:11 SPK_1 
E aí nós precisamos pensar em questões que envolvem dados objetivos. A forma que vem 
sendo elaborado esses laudos periciais, por exemplo, esses laudos psicológicos, a 
identificação dos principais beneficiários dessas decisões judiciais, especialmente quando a 
presença de recortes de gênero, de raça, de classe social, E precisamos também pensar se o 
protocolo para julgamento de perspectiva de gênero tem sido utilizado nesses casos de 
hipóteses de geração parental. E se essa apuração quanto à efetividade da norma de 
proteção dá do melhor interesse dessas crianças, adolescentes, se esse princípio 
constitucional e direito central tem sido prestigiado. 
 
06:30:56 SPK_1 
Então, caso constatado que essa estrutura normativa vigente não tem sido um instrumento 
de proteção de mulheres, de crianças e adolescentes, ou que a sua aplicação, na forma que 
tem sido feita, tem inviabilizado a violação de direitos desses sujeitos familiares 
vulneráveis, nós devemos refletir. e quais as medidas seriam mais adequadas para a 
superação desses obstáculos, a fim de entregar efetiva justiça para todas as pessoas. São 
essas as considerações da Comissão Nacional da Mulher Advogada. Muitíssimo obrigado. 
Agradeço a sua contribuição, doutora Gione Almeida, nessa audiência pública. E teremos 
agora a participação virtual da doutora Glicia Thaís Salmão Heron de Almeida, também 
advogada e representante do Comitê Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra 
Crianças e Adolescentes. Doutora Glicia, a palavra é sua por dez minutos. 
 
06:32:10 SPK_1 
Boa tarde, boa tarde a todas as pessoas que acompanham essa audiência pública. Eu 
gostaria de cumprimentar a todos e todas em nome do Procurador Federal, doutor Nicolau 
Dino, que preside a mesa e esta audiência pública, e fazer minha autodescrição. Eu sou uma 
mulher de 65 anos, branca, uso óculos de armação preta, cabelo meio vermelho, Estou 
usando uma florzinha do Faça Bonito na minha blusa, que representa o símbolo nacional da 
campanha do Faça Bonito, do 18 de maio. E, nesse momento, represento o Comitê Nacional 
de Enfrentamento à Violência Sexual de Crianças e Adolescentes. 
 
06:33:06 SPK_1 
Ao longo do dia, nós tivemos oportunidade de ouvir várias falas, falas que passaram desde a 
criação da lei, o advento da lei, até a sua efetividade ou não na concepção de cada uma das 
falas, que se posicionaram contra ou a favor, bem como depoimentos de pessoas que foram 
afetadas com a perda da guarda de seus filhos. Eu queria pontuar aqui, em nome do Comitê 



Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual, o quanto é importante destacar a questão 
relacionada ao sujeito de direitos que é exatamente aquele sujeito que sofre a maior 
violência dentro daquilo que é a concepção e daquilo que foi o fundamento e a justificativa 
para a criação da lei de alienação parental, que é a criança e o adolescente. 
 
06:34:25 SPK_1 
Crianças e adolescentes são sujeitos de direitos e assim devem ser considerados a partir da 
doutrina da proteção integral e a partir da aprovação da Lei 8.069, da Lei do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Em todos os momentos e em todas as falas se percebe a 
preocupação com vários fatores e dentre eles a questão de gênero. A questão de gênero e, 
capitaneado pela questão de gênero, a situação que se encontra uma criança que é objeto de 
disputa numa relação de conflito de um casal e A legislação aplicada nesses casos é o Código 
Civil. Associado ao Código Civil, junta-se a lei de alienação parental, deixando de lado o que 
de fato importa, que é o direito que se deve garantir a partir da doutrina da proteção 
integral que está aprovada não só pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, mas, 
sobretudo, pelo artigo 226 da Constituição Federal e 227. 
 
06:35:52 SPK_1 
Então, eu queria destacar, nesse momento, a preocupação do comitê com o crescente índice 
e os dados apontam para a violência sexual e o abuso sexual intrafamiliar. O maior número 
de vítimas de violência sexual ocorre dentro das suas casas, por pessoas próximas, pelos 
pais, pelos padrastos, E é preciso que a gente fale de violência sexual pontuando a figura do 
sujeito de direitos e trazendo a importância dessa relação do Estado com o poder que é a lei. 
A lei de alienação parental advém de um pequeno grupo que entende a necessidade de uma 
legislação deixando de lado aquilo que já prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
quando traz as medidas de proteção e quando traz a necessidade de se utilizar a nova 
doutrina, que é a doutrina da proteção integral, para tudo que disser respeito às violências 
sofridas por crianças e adolescentes. 
 
06:37:25 SPK_1 
Também das questões relacionadas a guardas, também das questões relacionadas à 
convivência familiar, mas sobretudo do protagonismo juvenil. Quando o Estatuto da Criança 
e do Adolescente traz, no capítulo 2, a necessidade de se falar do direito à liberdade, ao 
respeito e à dignidade, lá no artigo 15, artigo 16, e que esse direito à liberdade compreende 
a opinião e a expressão da criança, enquanto o sujeito de direitos, e sem discriminação, está 
se reportando a esse direito que o sujeito de direitos, crianças e adolescentes têm, de serem 
respeitados na sua opinião. E os instrumentos e as ferramentas trazidas aqui, a exemplo da 
lei da escuta, do depoimento especial, perpassa pela necessidade de se compreender qual é 
a funcionalidade disso e como se operacionaliza isso não só dentro do sistema de justiça, 
mas sobretudo no sistema de garantia dos direitos de crianças e adolescentes. 
 
06:38:46 SPK_1 
Então nós precisamos, senhor procurador, para falar de alienação parental, falar de uma 



política de Estado. e uma política de Estado que garanta a proteção integral de crianças e 
adolescentes. E isso passa de forma despercebida e invisível. A discussão gera sempre a 
figura priorizada dos adultos, numa relação de poder onde é o Estado brasileiro que assume 
esse modelo de poder através da lei. Um Congresso Nacional que muitas vezes aprova uma 
legislação menorista, mesmo diante de não mais existir o Código de Menores e já estarmos 
há 35 anos com o Estatuto da Criança e do Adolescente em vigor. E, portanto, quando a 
gente fala de alienação parental, seja no aspecto que fazem a discussão do ponto de vista 
científico, no aspecto que fazem a discussão do ponto de vista jurídico, se deixa de lado a 
figura do sujeito de direitos, que é o sujeito que sofre a violência. 
 
06:40:07 SPK_1 
Violência baseada em negligência familiar e numa disputa de poder entre um homem e uma 
mulher, ou entre um casal homoafetivo, Enfim, é preciso que percebamos a importância de 
respeitar essa dignidade humana, mas do ponto de vista do que estabelece, do que define o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, a partir desse direito à liberdade, o respeito e a 
dignidade, e do direito à convivência familiar, que também está lá no capítulo 3, no artigo 
19, quando diz que a criança precisa ser criada no seio da sua família, e excepcionalmente 
por família substituta, mas assegurada essa convivência familiar e comunitária em ambiente 
que garanta seu desenvolvimento integral, portanto, com proteção integral. 
 
06:41:08 SPK_1 
Mas é preciso também que se faça uma reflexão sobre a forma como a lei é aplicada para e 
passo aquilo que o Estado brasileiro escolheu como política pública para garantir esse 
direito à convivência familiar e comunitária e para garantir esse direito de crianças e 
adolescentes que sofrem todos os tipos de violência. A violência sexual é uma delas. 
Associado à violência sexual, essa criança, na sua infância que é curta, perde todos os outros 
direitos. O adoecimento de crianças e adolescentes é provocado pelos adultos. Adultos que, 
no discurso garantidor de que a lei veio para proteger, fazem exatamente o inverso. E há 
uma necessidade extrema do sistema de justiça trabalhar numa ordem paralela de não 
esquecer que esse trabalho precisa ser feito com o sistema de garantia dos direitos. 
 
06:42:21 SPK_1 
Então, essa audiência pública traz no seu conteúdo de falas várias colocações que destacam 
essa importância, a importância de se ouvir não só o sistema de justiça, não só os 
operadores dos direitos, mas, sobretudo, todo um sistema que permeia o sistema de 
garantia dos direitos de crianças e adolescentes para não cometer, mais uma vez, a 
reafirmação de crianças e adolescentes que sofrem o abuso e a exploração sexual. Muito 
obrigada. Muito obrigado. Muito obrigado, doutora Glícia, pela sua contribuição nesta tarde 
e vamos agora ouvir a doutora Ana Luísa Souza de Castro, que aqui representa o Conselho 
Federal de Psicologia, doutora Ana Luísa também, que também é secretária de articulação 
do Fórum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. A palavra é sua, doutora Ana 
Luísa. 
 



06:43:28 SPK_1 
Excelentíssimas procuradoras, excelentíssimos procuradores, representantes da sociedade 
civil, colegas profissionais, convidadas e convidados. O Conselho Federal de Psicologia e o 
Fórum Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente agradecem o espaço para 
contribuir com esse debate tão crucial. Bom, eu sou uma mulher de 61 anos, de estatura 
baixa, cabelos crespos, uso óculos pretos, estou com vestido preto e uma manta clara. Eu 
sou psicóloga aposentada do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. onde trabalhei nas 
varas da infância e juventude, da violência doméstica, da execução de penas em medidas 
alternativas e de família. Represento o Conselho Federal de Psicologia no fórum, onde sou 
secretária nacional de articulação. 
 
06:44:39 SPK_1 
Já inicio minha fala afirmando que a revogação da lei de alienação parental Não é apenas 
uma questão jurídica, mas uma necessidade ética para proteger crianças, adolescentes e 
mulheres em situação de violência. A lei criada em tese para coibir a manipulação emocional 
de crianças em dispostas familiares tornou-se uma ferramenta perversa. Na prática, 
inúmeras acusações de alienação parental são usadas como armas contra mulheres que 
denunciam violência doméstica ou abuso sexual. Mães que buscam proteger filhas e filhos 
são reiteradamente acusadas de alienadoras, desviando o foco da violência real. Venho de 
um estado, como já foi dito, onde no último feriado de Páscoa, 10 mulheres em quatro dias 
foram vítimas de feminicídio, a maioria delas mães de filhos pequenos. 
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Sabemos que, infelizmente, a violência de gênero não tem diminuído no país e que mulheres 
e crianças continuam sendo as maiores vítimas. Segundo o levantamento publicado na 
semana passada, o Levantamento Nacional sobre Ações e Políticas Públicas para a 
Prevenção e Enfrentamento da Violência contra Crianças e Adolescentes, realizado pela 
Associação dos Membros dos Tribunais de Conta do Brasil, 60% das vítimas de violência 
sexual tinham entre 0 e 13 anos, 70% das crianças mortas com idade de 0 a 11 anos eram 
negras. 85,4% dos adolescentes mortos também eram negros. Dos 29 mil casos de maus 
tratos, 90% foram cometidos por familiares. 45% dos estados não tem plano estruturado 
para o enfrentamento à violência infantil. Faltam infraestrutura adequada, recursos 
financeiros para conselhos tutelares, delegacias especializadas e serviços de atendimento. 
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750 municípios brasileiros ainda não possuem fundos municipais da criança e do 
adolescente. O estudo conclui que, apesar da legislação não deixar dúvidas sobre a 
prioridade absoluta e a proteção integral, os números da violência no Brasil indicam que a 
população de 0 a 18 anos não recebe atenção preferencial em políticas públicas, na 
destinação de recursos e em serviços essenciais como educação, saúde e proteção. Portanto, 
não nos parece que uma lei punitiva às mulheres com sanções graves às supostas 
alienadoras possa, de algum modo, contribuir para a mudança de tão grave situação. O 
conceito de alienação parental é aplicado sem avaliação psicológica adequada, muitas vezes 



por profissionais não qualificados. É importante lembrar que a tal concepção surgiu de 
observações pessoais de um psiquiatra estadunidense em intervenções de disputas de 
guardas de filho. 
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Seria um distúrbio infantil surgido em tais disputas. De acordo com Annalícia Martins de 
Sousa, em Síndrome da Alienação Parental, o surgimento progressivo da alienação parental 
explica-se por uma crescente inclinação em se relacionar à violência e os conflitos em 
algumas famílias às patologias individuais dos genitores, marcando uma contemporânea 
tendência de patologizar comportamentos. Acrescentaria tratar-se de um discurso 
simplista, determinista e penalizador, onde o Estado deve intervir e controlar a vida das 
pessoas. Como profissionais da psicologia observamos, a revitimação das crianças, meninas 
e meninos que relatam abusos são silenciados sob a alegação de falsas memórias. Casos 
como o de Maria da Penha e Marcela de Jesus mostram que a lei é usada para manter 
crianças sobre guarda de agressores, ignorando a lei Maria da Penha. 
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Mulheres deixam de denunciar violência por medo de perder a guarda dos filhos. Alertamos 
também a falta de consenso científico, a síndrome de alienação parental não é reconhecida 
pela Organização Mundial da Saúde ou pela Associação Americana de Psiquiatria. A 
instrumentalização ideológica, o termo é usado para descredibilizar relatos de abuso, 
especialmente em contextos misóginos. As normativas orientadoras do Conselho Federal 
têm sido, no sentido referido, pela já citada Annalícia Martins. Pensar a questão do litígio 
conjugal em sua intercessão com o campo social implica outro fazer, especialmente por 
parte do profissional da psicologia, o qual deixaria de ter sua prática atrelada à identificação 
e o tratamento das patologias. 
 
06:50:36 SPK_1 
Em observação aos preceitos éticos de sua categoria profissional, o psicólogo atuaria como 
um agente facilitador de transformação social a serviço da liberdade, da cidadania e da 
saúde mental. De acordo com o psicólogo Josimar Mendes, a teoria da alienação parental 
não é válida cientificamente, reforça estereótipos de gênero e trata crianças como objetos e 
não como sujeitos. Nesse sentido, defendemos Aprovação do PL 28 de 12 de 22, ou seja, a 
revogação é urgente para evitar mais violências. O fortalecimento de políticas existentes, 
aplicação rigorosa do Estatuto da Criança e do Adolescente, da Lei Maria da Penha e da Lei 
Henri Borel. A criação de núcleos especializados para avaliar casos de violência doméstica 
com equipes técnicas, psicólogas, assistentes sociais, evitando decisões baseadas em 
suposições, especulações, presunções e inferências. A psicologia não é neutra. 
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Está ao lado da vida, da dignidade e da proteção de crianças e adolescentes. Revogar a lei de 
alienação parental é um passo vital para interromper ciclos de violência que destroem 
famílias. Não permitamos que mais uma criança seja obrigada a conviver com seu agressor, 



nem que mais uma mãe seja punida por denunciar. Por fim, lembro de uma campanha da 
Comissão Nacional de Direitos Humanos do Conselho Federal de Psicologia. Em nome da 
proteção, quanta violência se tem produzido? O que se observa, mais uma vez, são crianças 
e adolescentes sendo objeto e não sujeitos protegidos em suas condições peculiares e 
desenvolvimentos. Contem com o Conselho Federal e o Fórum nessa luta tão importante por 
justiça e proteção às verdadeiras vítimas. Muito obrigada. Nós é que agradecemos a sua 
contribuição, doutora Ana Luíza, e não há mais inscritos e nem nem presencialmente, nem 
de forma virtual. 
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Antes de encerrar, creio que alguns agradecimentos são necessários, imperativos até. E 
nessa linha, sem compromisso com ordem de importância, eu gostaria de agradecer a 
participação incansável do grupo de trabalho Igualdade de Gênero, da PSTC, aqui nas 
pessoas das procuradoras regionais Márcia Morgado de Miranda e Carol Marcel da Costa, 
que também representam o Ministério Público Federal nesta oportunidade. Agradecer 
também a sempre, a presença sempre incisiva e incansável também do meu colega 
Procurador Federal Adjunto, Procurador Federal de Luiz Sodoma Adjunto, Paulo Tadeu 
Gomes da Silva e também a presença, a participação da doutora Maria das Neves, 
conselheira do Conselho Nacional de Direitos Humanos, que aqui representa também 
aquela instituição. Agradecer a equipe da PFDC é mais do que necessário. Sem a equipe, a 
dedicação da assessoria da PFDC, esse ato não seria possível. 
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E também esse ato não seria possível, por óbvio, sem a presença de vocês, sem a presença, a 
participação das senhoras e dos senhores que desde às nove da manhã aqui externaram o 
seu livre pensamento, o seu livre convencimento num espaço livre, num espaço 
democrático como deve ser o Ministério Público. Como eu disse há pouco, não há 
manifestações conclusivas em relação ao resultado da audiência pública, ela se destina a 
subsidiar convencimentos, a ata será lavrada e oportunamente divulgada no site do da 
Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão. Creio que cumpre-se aqui um ritual muito 
importante. 
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O tema é assais controvertido, o tema é complexo, multifacetado e a diversidade de opiniões 
aqui manifestadas revela isso, revela a necessidade de debatermos sobre esse e outras 
questões, sobre essas e outras questões que afetam tão diretamente, atingem tão 
diretamente interesses da sociedade brasileira. A dimensão participativa da democracia 
está aqui se realizando. A audiência pública é precisamente isso. É um ato de diálogo entre 
uma instituição e a sociedade civil. Penso que com isso atingimos o nosso objetivo nesse 
início de semana. pela participação de todas e todas. Meu sincero agradecimento e desejo 
uma boa semana a todos vocês. Obrigado. Está encerrada a audiência. 
 
 


